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(I) - Introdução: escolha dos casos analisados


Este trabalho trata a questão da pobreza urbana através de ênfase na participação dos setores populares nas políticas públicas. Optou-se pela escolha de áreas onde a presença da FASE garantisse a agilização do levantamento empírico. Esta presença possibilita que os resultados alcançados, além de suas finalidades analíticas mais amplas, possam ser úteis à população das áreas investigadas. 


A seleção das áreas também foi orientada pelos seguintes critérios: delimitação física clara; histórico de mobilização; observação de melhorias nas condições de vida; inserção da intervenção urbana em formas mais amplas de planejamento. Com estes critérios, procurou-se evitar dois tipos de dificuldade: (1) - excessiva generalização dos resultados, ocultando enraizamentos sociais da  participação; (2) - excessivo particularismo, impedindo que uma determinada experiência de participação sirva de parâmetro para outras práticas de intervenção. 


A escolha recaiu sobre intervenções urbanas com responsabilidades institucionais distintas. As áreas selecionadas - Ilha  João de Barros no município - sede da Região Metropolitana do Recife e Jardim Metrópole no município de São João de Meriti na Região Metropolitana do Rio de Janeiro -  são depositárias de diferentes histórias do planejamento urbano no Brasil. No primeiro caso, tem-se a oportunidade de refletir a participação num contexto marcado por um longo processo de institucionalização das lutas urbanas. No segundo caso, a reflexão envolve formas  contemporâneas de financiamento das políticas públicas, com a presença de agências multilaterais.


O trabalho apreende a participação popular nas políticas públicas como processo social pleno, isto é, como processo que não se origina apenas  de iniciativas governamentais  e que nem se esgota no cronograma das obras. O sentido da participação é procurado na histórica de lugares, que guarda acúmulos de experiências sociais.  

O exame da natureza social das intervenções urbanas permite a sua apreensão como complexo de relações sócio-institucionais,  movimentando atores  e interesses. Além disto, este exame compreende a intervenção urbana como conjuntos de oportunidades para a integração social, superando a sua face físico-espacial. Nas intervenções, encontram-se em jogo: acesso a informações estratégicas, possibilidades de mobilidade social, elementos do saber técnico, formas de penetração em redes sociais, experiência social e política.

(II) - Pobreza urbana, família  e contextos sociais

Algumas instituições sociais tem sido revalorizadas como capazes de multiplicar recursos e oferecer abrigo aos atingidos pelos efeitos mais perversos da reestruturação econômica. Recupera-se, atualmente, a família; reproduzindo anteriores resgates da unidade familiar realizados  em momentos de crise econômica  abrangente. Basta lembrar, neste sentido, a atenção recebida pela economia familiar após a primeira grande guerra.


A família é uma instituição que sofre extraordinárias pressões econômicas e culturais na sociedade brasileira. Os seus formatos encontram-se submetidos a rápidos processos de mudança, sobretudo nas metrópoles. Observa-se a acentuação da: maternidade na adolescência; feminilização da pobreza; infância abandonada; ruptura de elos familiares associada ao aprofundamento da crise social. Estes processos impedem a idealização da família como agente da integração social. 


A pesquisa mantém a família como referência na medida em que acredita-se que, mesmo sofrendo alterações, esta é uma instituição potencialmente ativa nas políticas públicas. A sua consideração estimula a reflexão da cultura e dos valores; impedindo que, do diagnóstico da  pobreza objetiva, sejam retirados elementos que diferenciam os lugares.   

(III) -  Programas  e  projetos: primeira passagem pela cena externa da participação

As Zonas Especiais de Interesse Social foram instituídas, em 1983, na Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Recife: “Pela primeira vez, reconheceu-se formalmente a existência de favelas na cidade, admitindo-se a necessidade de estabelecer normas urbanísticas especiais, objetivando promover sua regularização jurídica e sua integração na estrutura urbana” (Araújo e Costa, 1995, p.49). 

Em 1987, foi elaborada a proposta do PREZEIS, transformada em lei no mesmo ano, o que possibilitou que novas áreas fossem consideradas ZEIS. Com esta legislação, que resulta de ante-projeto de lei de iniciativa dos movimentos de bairro, foram formalizados dois canais de participação nas políticas urbanas do Município: as Comissões de Urbanização e Legalização da Posse da Terra (Comuls) e  o Fórum do PREZEIS, “espaço de articulação política do conjunto das ZEIS” (Araújo e Costa, op cit, p.49).                           


Os movimentos também ganham visibilidade, na década de 80, em São João de Meriti, sobretudo através da atuação da Federação de Associações de Moradores (ABM). Em documento de 1984, a entidade denuncia: “Destacaríamos a falta de saneamento básico como problema que  hoje  mais aflige e angustia o povo meritiense. Pois as valas abertas, fossas, lixo, etc. estão intimamente relacionados com os recentes surtos de hanseníase (lepra), meningite e hepatite constatados” Silveira, 1987, p.21).  


Nos anos 80, o movimento desenvolve práticas de solidariedade com relação a outros tipos de  movimento e formas de protesto; sendo ampliada a participação. Constitui um exemplo, o encaminhamento ao governo do Estado do Rio de Janeiro e aos governos municipais, pela ABM, em conjunto com o Movimento Amigos de Bairro de Nova Iguaçu (MAB)  e  com o Movimento União de Bairros de Caxias (MUB), de reivindicações relativas ao saneamento. 


Assim, configura-se uma significativa articulação entre a problemática social da Baixada Fluminense  e a questão do saneamento, cujo tratamento conjunto foi sistematicamente postergado. Nos anos 90, o governo do Estado do Rio de Janeiro lança o Programa Baixada Viva, tendo como principal objetivo a melhoria da qualidade de vida dos habitantes de Nova Iguaçú, Belford Roxo, Duque de Caxias e São João de Meriti. 

Encontram-se previstas diferentes intervenções locais: implantação de redes de distribuição de água, sistemas de coleta e tratamento de esgoto sanitário,  melhoria do sistema de drenagem, limpeza urbana, melhoria dos serviços de saúde, pavimentação de vias, implantação de áreas de lazer e desenvolvimento de projetos urbanísticos. O Programa prevê, também, a participação dos moradores no processo de planejamento e de execução das obras e na manutenção dos serviços implantados. 

O Programa , contando com recursos do BID, envolve a execução de obras ao nível local, articuladas, ao nível macro, aos investimentos do Programa de Despoluição da Baía da Guanabara e do Projeto Reconstrução Rio. As áreas incluídas no Baixada Viva foram escolhidas entre aquelas com as seguintes características: renda  média do chefe da família até três salários mínimos, melhores relações de custo-eficiência (custo da obra / população atendida), densidade populacional até 80 hab/ha e compatibilidade com os cronogramas do PDBG. 

Com estes critérios, foram selecionados quatro bairros: Chatuba, em Nova Iguaçu (34.852 hab.); Olavo Bilac, em Duque de Caxias (25.931 hab.); Lote XV, em Belford Roxo (30.178 hab.) e  o caso estudado nesta pesquisa, Jardim Metrópole, em São João de Meriti (26.418 hab.). Nestes bairros, o Programa foi concebido para estender as redes de água, esgotamento sanitário e drenagem a todo o bairro, incluindo-se a pavimentação de 50% a 60% das ruas. O Baixada Viva incorpora, ainda, a construção ou a reforma de postos de saúde e a proposta de uma nova concepção de Centros Comunitários de Defesa da Cidadania. 

(IV) -    Lugares e projetos: entre a cena externa e a cena interna da participação 

A Ilha João de Barros está situada no centro expandido do Recife, no bairro de Santo Amaro. Trata-se de um assentamento espontâneo, com início em 1923. Na década de 40, a área recebe famílias expulsas pelo Programa de Erradicação de Mocambos. O temor da expulsão é permanente. As ameaças recrudescem frente à realização de melhorias nas casas, indicativas da estabilização da ocupação. Durante décadas, o lugar permaneceu sem qualquer benfeitoria.

A área, de 1,8 ha, é constituída por três setores com situação fundiária distinta: um setor de terreno de marinha, cujo aforamento foi cedido, em 1966, à Fundação de Ensino Superior de Pernambuco (FESP); um setor de domínio do Sindicato dos Metalúrgicos, cuja negociação visou a construção de um conjunto habitacional e um setor de domínio do Sr Edson Mesquita.

            Vivem na área, atualmente, 1.182 pessoas, sendo a maioria nascida na própria cidade (68,2%).  Com o predomínio de jovens (72,5% até 30 anos), esta população corresponde a 316 famílias. Nestas famílias, é bastante frequente a chefia feminina (chefes de família: homens - 57,0%; mulheres - 43,0%); sendo que os núcleos familiares, por vezes, incorporam netos (11,87% da população), filhos que continuam morando com os pais após constituírem família (8,3%) e agregados (9%).

O nível de enraizamento social no lugar transparece  na informação de que 71.5% das moradias existem há mais de cinco anos e 52.8% há mais de 10 anos. Completa esta indicação, o dado de que, para 33,1% das famílias com imóveis próprios, o tempo de residência na área encontra-se na faixa dos vinte anos. A pobreza da área pode ser indicada através do nível de escolaridade dos chefes de família: 27,9% analfabetos; 23,1% apenas alfabetizados; 40,6% com primeiro grau completo e, 12,3% ainda estudando.

         
As dificuldades na manutenção da família expressam-se no fato de que 70% dos moradores não tem profissão. Neste contexto, o acesso à renda está estreitamente vinculado à localização da área, próxima ao centro de Recife: 53,4% dos que trabalham o fazem na própria área. São lavadeiras que prestam serviço para moradias do entorno. De fato, constata-se que as famílias sobrevivem com níveis muito baixos de renda: 87,1%, com menos de dois salários mínimos. A precariedade ainda é mais aguda para as famílias com chefia feminina. 


Em 1993, a Ilha  João de  Barros foi indicada, pelo Fórum do PREZEIS, para a realização de investimentos: abertura do sistema viário e implantação do sistema de  drenagem e esgotamento sanitário. Em decorrência, foi elaborado o Plano Urbanístico, contando com a participação dos moradores através da Comul. Numa primeira etapa, ocorre a implantação das canaletas de drenagem, o que impôs deslocamento de moradores. Numa segunda etapa, ocorre a implantação de sistema de esgotamento sanitário de tipo condominial.  

           A população da área escolhida em São João de Meriti, segundo o Censo Demográfico de 1991, era de 28.410 habitantes. Levantamento feito pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), em 1995, estimou que a taxa de crescimento da população, no período 1991-1995, foi de 1,02%. Existiam, em 1991, 7.002 domicílios, com um número médio de 4,04 moradores. Na amostra, trabalhada no referido levantamento, foi constatada a chefia feminina de 21,5% dos domicílios. Demonstra o enraizamento da população na área, o fato de que 85,7% dos moradores entrevistados residiam há mais de cinco anos no Jardim Metrópole. 

Este é um bairro basicamente residencial, onde predominam habitações de um único pavimento. É comum a existência de duas ou três casas no mesmo lote, em geral construídas para os filhos casados ou outros parentes. Os moradores mais pobres vivem em vilas, com quatro a oito casas conjugadas de um cômodo. Nestas vilas predomina o pagamento de aluguel. Outro espaço concentrador da miséria é a favela do Dique, com um número significativo de  barracos de madeira.

 O bairro encontra-se localizado em área de baixada, incluindo diversos morros com declividade acentuada. A rede de drenagem é precária e a falta de pavimentação das ruas acentua a erosão e o assoreamento dos valões. Esta situação é agravada pela precariedade do sistema de coleta de lixo. Por outro lado, as obras do programa Reconstrução Rio não foram concluídas, impedindo o desempenho adequado do canal auxiliar do rio Sarapuí.

   
Como outros loteamentos da Baixada Fluminense, o Jardim Metrópole não tinha infra-estrutura no início de sua ocupação. As condições de habitabilidade foram sendo produzidas pelos próprios moradores, através de pequenas iniciativas individuais. A primeira intervenção pública no Jardim Metrópole foi o Baixada Viva. Entretanto, desde  meados dos anos 80, o Município de São João de Meriti tem recebido investimentos que atingem a área estudada de forma indireta.  


Em 1988, fortes chuvas geraram um estado de calamidade pública na região, com muitos desabrigados e lastreamento de doenças. Neste contexto, o governo do Estado do Rio de Janeiro formula o projeto Reconstrução Rio, buscando o seu financiamento junto ao Banco Mundial. O projeto visava a meso e a macro drenagens dos rios. Entretanto, ocorre atraso na liberação dos recursos, obrigando à renegociação do projeto.

O Programa de Despoluição da Baía da Guanabara (PDBG) constitui-se no maior programa de obras de saneamento dos últimos vinte anos no Estado do Rio; sendo os seus principais objetivos a recuperação de ecossistemas e o resgate gradativo da qualidade das águas dos rios.  Os recursos, para este Programa, provêm do BID, do OEFC e do governo do Estado. A sua execução implica no envolvimento de vários órgãos da administração estadual. O aspecto nuclear do programa é o esgotamento sanitário.

Já o Programa Baixada Viva tem, entre os seus objetivos, a realização de  diferentes intervenções locais, numa perspectiva de urbanização integrada. Entretanto, até o início de 1998, as ações do Baixada Viva tinham se limitado à sua divulgação nos bairros-piloto e na mídia, já que o BID não havia liberado os recursos necessários. Em março de 1998, foram iniciadas as obras do programa em Jardim Metrópole, com recursos do governo do Estado. Para a sua execução, foi contratada a empresa Andrade Gutierrez  que sub-contratou outras firmas.


Com o início do Programa, foi formado um Comitê de acompanhamento das obras, com representantes das associações de moradores dos sub-bairros beneficiados.  Foram ainda designados dois interlocutores, pelo governo do Estado, para receber as reclamações do Comitê com relação ao andamento das obras. Estas encontram-se em fase final no Jardim Metrópole. No entanto, vem sendo denunciada a sua má qualidade, sobretudo quanto à rede de esgoto sanitário. Por outro lado, o governo do Estado decidiu  abandonar a parte do projeto relativa ao mobiliário urbano; não tendo executado, ainda, o programa de educação ambiental.       

(V) - Lideranças e mediadores: primeira visita à cena interna da   participação


Este  item foi construído com base em entrevistas realizadas com lideranças. Trata-se de dois representantes legítimos, com longa dedicação à  luta pela conquista da urbanização. Assim, segundo o depoimento obtido no Recife, até a época da escolha da Ilha João de Barros pelo Fórum do PREZES, como área prioritária para a realização de investimento, o lugar não havia recebido qualquer tipo de atendimento do poder público. Apenas 223 mil reais foram suficientes para a implantação de drenagem, esgotamento sanitário, abertura do sistema viário e  reconstrução das  casas removidas. A pavimentação foi conseguida graças à fiscalização rigorosa da obras, permitindo uma “sobra” de recursos.

A escala da intervenção, os seus arranjos institucionais e políticos e, sobretudo, a sua origem fazem do caso de São João de Meriti uma experiência de participação radicalmente diversa daquela do Recife. No Jardim Metrópole, o formato da participação foi estipulado pela própria administração pública: “O governo do Estado veio e solicitou que fosse formado um comitê de acompanhamento, pois o banco exigia que isto fosse feito. Foi constituído este comitê. Só que, na medida em que o Estado estimulou a criação do comitê, ele também interferiu cooptando algumas lideranças”.

Neste caso, o controle do processo escapa à associação de  moradores. De fato, são muitas as dificuldades observadas no controle dos investimentos. Estas vão da terceirização do serviço até a fragmentação da representação dos moradores. A participação estimulada pela intervenção urbana contrasta com a rotina da associação, impregnada pela vida cotidiana do bairro e mesclada  a dramas familiares e carências absolutas. Trata-se de um outro perfil da participação, herdeiro de ideários, influências institucionais e aprendizagens das décadas anteriores.  


O tecido diário da participação surge com outros tons no caso analisado no Recife. É alta a centralidade preservada pela associação. Através do Núcleo tem sido multiplicadas as oportunidades de integração. Trata-se do alcance de uma elevada capacidade de gerenciamento de recursos e projetos, mediados por instituições públicas, ONGs e redes sociais.  

Exemplificam esses desdobramentos: a criação, em 1997, de uma rádio comunitária com verba alemã; a negociação de financiamento do BNDES para a construção de centro comunitário composto de creche, posto médico, sala de atividades profissionalizantes e de atendimento odontológico; a articulação, iniciada com o Ministério das Comunicações, para concessão de rádio de ondas médias; a manutenção de convênio de saúde com Cuba; a negociação de convênio com o Conservatório de Música e com o projeto Axé (Bahia). 

A organização dos moradores parece  ter encontrado uma espécie de sintonia com  formas de atuação privilegiadas por numerosos agentes. Práticas de articulação, desenvolvidas em caráter permanente por um grupo de aproximadamente dez pessoas, combinam-se com um  processo interno de organização que permite grande controle da área. Desta maneira, um processo de resistência à remoção que encontrou o apoio da institucionalidade democrática - o Fórum do PREZEIS - tem possibilitado a multiplicação de oportunidades.            

(VI) -   Família e mobilização social:  segunda visita à  cena interna da  participação


A reflexão dos depoimentos das famílias mobilizadas deve ser iniciada, no caso do Jardim Metrópole, pela constatação dos limites da própria categoria. A vida associativa aparece, nos depoimento, como um fato individual, incorporando pessoas de meia idade, sobretudo mulheres. A família surge nos depoimentos mas, como motivação para as práticas de organização. Compromisso com o futuro da família e solidariedade com os vizinhos constróem a participação, assim como, a obrigação de estar ao lado daqueles que assumem posições de liderança no movimento social. 


O programa Baixada Viva é recebido, neste quadro, como uma possibilidade de superação de carências objetivas imediatas e de aumento da organização social. Entretanto, os obstáculos à participação são muitos. Diferentemente do Fórum do PREZEIS, que reconhece a cidade informal e as representações políticas dos setores populares, os Comitês associados exclusivamente aos projetos de intervenção urbana representam uma institucionalidade de difícil apropriação social. 

De maneira sintomática, a idéia de família mobilizada apresentou maior consistência no caso da Ilha João de Barros. Observa-se um encadeamento de processos, articulados pelo Núcleo, que permitem o acesso a formas de emprego e renda e o envolvimento de parentes em atividades de animação social. Assim, a noção de família mobilizada acaba encontrando a sua tradução no trabalho remunerado no Núcleo, na Cooperativa ou, através dela, noutros espaços institucionais. 

O deslocamento de responsabilidades para a diretoria do Núcleo, e sobretudo para o presidente da associação, também se constitui numa forte tendência. Dificuldades na mobilização decorreriam do fato dos moradores esperarem que o presidente resolva os problemas da área. Neste sentido, uma das entrevistadas acredita que as pessoas se mobilizam por interesse pessoal. Seria mais rara a motivação para os processos de organização coletiva. 


Na verdade, é muito grande a variedade de situações sociais. A precariedade marca o cotidiano dos moradores, já que a  maioria é formada por biscateiros. As mulheres também, quando não trabalham fora, fazem alguns “bicos”, como lavagem de roupa. Ainda segundo este entrevistado, seria grande o número de viciados em drogas, existindo o tráfico na área. A insegurança, portanto, encontra diversas entradas no cotidiano da Ilha. 

A vida nos bairros populares faz com que as associações  precisem ampliar o seu leque de atividades, desenvolvendo desde práticas assistencialistas até contatos com financiadores e  gestores das políticas públicas. A abertura das formas de atuação pode  impor a verticalização do processo de tomada de decisões. Afinal, a  agilidade exigida no gerenciamento de oportunidades depende de capacidades específicas e raras.              

(VII) - Família e ausência da mobilização social: terceira visita à cena interna da participação


A categoria família não mobilizada ajusta-se melhor aos dados observados.  A vivência familiar inscreve-se num cotidiano afastado das práticas de organização, a não ser quando estas se confundem com o acesso ao trabalho, à renda ou a formas de atendimento. Assim, o roteiro de entrevistas para famílias não mobilizadas pode incorporar mais vozes.

As vozes femininas, ouvidas na Ilha João de Barros, relatam trajetórias familiares complexas, marcadas por diversas uniões, pela incorporação à atual família de filhos de casamentos distintos, por filhos criados longe de suas mães, pela maternidade solteira e na adolescência, por experiências dolorosas em empregos domésticos. Neste conjunto de vozes, surge a preocupação com as crianças e a vontade de trabalhar fora ou estudar, o que seria dificultado pela ausência de creches ou de oportunidades de trabalho, para as mulheres, através da cooperativa. 

  
A rotina envolvente das tarefas domésticas ( realizadas individualmente ou através de uma divisão feminina do trabalho ( amolda-se a valores tradicionais: submissão ao homem, preconceito com relação ao homossexualismo, pequeno nível de questionamento da realidade social, preservação de valores religiosos primários, nível reduzido de aspiração. A limitação da vida à família e ao bairro se traduz em pequeno conhecimento das instituições atuantes na área. 


No Jardim Metrópole, também surgem vidas enraizadas no cotidiano do bairro. Trata-se da memória de um longo processo de produção simultânea da casa e do bairro. Nas palavras de um depoente de 77 anos, morador há 40 anos do Jardim Metrópole: “No início, aqui não era rua, era caminho. Era muito pedaço de pau servindo de poste. Era luz de capina. Hoje está uma beleza”. As etapas percorridas ao longo da vida e a situação hoje vivenciada constróem relatos de mobilidade social e espacial na pobreza.

(VIII)- Intervenção urbana, aprendizagem e apropriação social de oportunidades


Os lugares condensam inúmeras estórias da luta pelo direito à cidade travada pelos setores populares. Esta luta existe ( na produção da moradia e das condições urbanas de vida e na criação dos filhos (  mesmo quando não se transforma em  envolvimento nos movimentos sociais. Os lugares falam através de  seus  moradores, permitindo a citação da memória social de processos de segregação espacial que caracterizam as grandes cidades brasileiras.   

Os lugares condensam investimentos intergeracionais e esperanças de um futuro melhor para filhos e  netos. Porém, os lugares  também  são os espaços-objetos das intervenções urbanas, cuja implementação obedece a outras racionalidades, orientadas pela lógica da política, do lucro ou do saber técnico. Além das variações conjunturais, interferem na relação entre lugares e espaços-objetos: agentes financiadores das políticas urbanas, instituições sociais, organizações não governamentais e partidos políticos. 


Os lugares refletem, ainda, diferentes oportunidades de integração, relacionadas à sua localização nos contextos  metropolitanos. A localização periférica agrava o isolamento social. Por outro lado, os lugares  expressam diferentes níveis de omissão dos poderes públicos e  a composição das forças políticas no nível local. Além disto, a qualidade  das redes de  serviços também encontra-se associada à relevância econômica e política do Municípios e diretrizes dos governos estaduais e federal.

Para os fins deste estudo, importa observar que os lugares dos setores populares, quando transformados em espaços-objetos, podem se tornar lugares marcados pela desesperança. Este sentimento transparece na desistência da vida política, no descrédito com relação aos políticos em geral e, ainda, no desânimo com relação à vida associativa. Estas representações sociais não penalizam, apenas, os responsáveis pelas políticas públicas mas, os próprios moradores e, especialmente, aqueles que  se dedicam ao estímulo da organização e da solidariedade.

O desconhecimento do tecido social cotidiano e da história dos lugares ( acentuado pela escolha das áreas a serem atendidas apenas através de  indicadores quantitativos  ( reduz os efeitos sociais positivos das políticas urbanas, ampliando contradições sociais que acabam sendo administradas por aqueles que vivem no lugar. Portanto, se a escolha técnica pode neutralizar influências políticas ilegítimas, o que é evidentemente um ganho, também implica na ausência de critérios que valorizem a organização dos setores populares. 

          Os lugares populares são lugares do abandono e da incompletude, onde os benefícios só são reconhecidos quando transformados em fatos concretos e visíveis. Assim, a forma de alocação dos recursos pode enfraquecer a organização e a mobilização, atingindo a representatividade de associações e lideranças. Existe, portanto, um custo social (presente e futuro) em: obras prometidas e não realizadas; intervenções que desconsideram a representação legítima dos moradores; processos que exigem a participação sem oferecer as condições necessárias; na interrupção de  contatos institucionais estimuladores da esperança e da mobilização.


O Fórum do PREZEIS, tão importante na resistência à remoção e na superação de carências da Ilha João de Barros se constitui num exemplo de como a institucionalidade democrática favorece conquistas sociais. Em contraste, a satisfação da mesma necessidade objetiva no Jardim Metrópole perde os seus vínculos com a luta social, o que dificulta que a associação de moradores multiplique as oportunidades de integração.   


As intervenções urbanas conformam períodos em que o nível de coesionamento pode ser ampliado, alterando a representatividade das associações de moradores. Daí a importância da configuração institucional da participação. Nesta direção, a qualidade  da intervenção não está relacionada apenas às melhorias imediatas; mas, também, ao seu campo de  oportunidades. Estas oportunidades incluem:  ruptura do isolamento da casa e do bairro; desvendamento de direitos; agenciamento de apoios institucionais; clareza com relação às carências;  difusão de  novos valores.


Esta referência a possíveis desdobramentos da ação indica como a política pública, apreendida como um campo de oportunidades, pode exceder as suas metas imediatas. Para isto, a participação precisa ser efetivamente prevista e debatida, através de aberturas institucionais e acesso à informação. Além disto, a intervenção urbana deve pressupor o estudo atento das oportunidades de integração social, o que  pode acontecer através de formas de  capacitação realmente inovadoras.


Trata-se de uma capacitação estimulada pelas obras: domínio de formas de financiamento; elaboração de projetos; controle da qualidade dos investimentos;  técnicas de organização e liderança; legislação concernente; instrumentos jurídicos e  leituras técnicas das carências urbanas. A formulação dos programas pode efetivamente ampliar oportunidades, através da rede escolar e da rede de saúde. Seria um exemplo, o tratamento regional do saneamento Baixada Fluminense, mediante a formulação de  práticas de ensino que, ao envolverem a infância e a juventude, favoreçam a difusão da informação socialmente útil .

Uma interpretação integrada (e integradora) da intervenção urbana precisa apoiar representações legíticas dos interesses comunitários, controlando a rotinização dos Conselhos. Romper a rotina significa, para o movimento social, administrar oportunidades que permitam a melhoria do bairro e o atendimento de necessidades imediatas: acesso ao trabalho; orientação do jovem e do adolescente; educação das crianças; cuidados com a saúde. 


Portanto, trata-se de injetar oportunidades na face difusa da vida associativa, fortalecendo a solidariedade. Nesta visão, as intervenções urbanas são entendidas como meios para o alcance de metas sociais mais amplas. Por exemplo, formas de capacitação que reduzam a sobrecarga das lideranças. Trata-se de um novo desenho da capacitação, onde o acesso à informação técnica e à profissionalização esteja presentes, pode apoiar uma cultura política de direitos informada e competente.

(I) - Introdução: escolha dos casos analisados


Este trabalho trata a questão da pobreza urbana através de ênfase na participação dos setores populares nas políticas públicas. No desenho da pesquisa, foi incorporada a experiência da FASE na assessoria aos movimentos sociais urbanos. Assim, optou-se pela escolha de áreas em que a presença da instituição garantisse a agilização do levantamento empírico e da análise. Esta presença possibilita que os resultados alcançados, além de suas finalidades analíticas mais amplas, possam ser úteis à população das áreas investigadas e às atividades desenvolvidas por técnicos da FASE. 


Entre várias alternativas, optou-se pela pesquisa em áreas com as seguintes características: delimitação física clara; histórico significativo de mobilização; observação de melhorias concretas nas condições de vida da população; inscrição da intervenção urbana em formas mais amplas de planejamento. Com estes critérios, procurou-se evitar dois tipos de dificuldade: (1) - excessiva generalização dos resultados, ocultando os enraizamentos sociais da  participação; (2) - excessivo particularismo, impedindo que uma determinada experiência de participação sirva de parâmetro para outras práticas de intervenção. 


A escolha recaiu sobre intervenções urbanas com responsabilidades institucionais distintas e com diferentes níveis de mobilização da população. As áreas selecionadas - Ilha  João de Barros no município - sede da Região Metropolitana do Recife e Jardim Metrópole no município de São João de Meriti na Região Metropolitana do Rio de Janeiro -  são atualmente depositárias de diferentes histórias do planejamento urbano no Brasil. No primeiro caso, tem-se a oportunidade de refletir a participação num contexto marcado por um já longo processo de institucionalização das lutas urbanas. No segundo caso, a reflexão envolve formas  contemporâneas de financiamento das políticas públicas, com a presença de agências multilaterais e a inclusão da problemática ambiental.


Os dois casos correspondem a momentos e conteúdos diferentes da participação social; envolvendo distintas redes técnico-financeiras. Porém, ambos podem ser considerados paradigmáticos. A pesquisa envolveu exemplos de intervenção em contextos metropolitanos submetidos a fortes processos de empobrecimento. Por outro lado, estes contextos encontram-se diferentemente posicionados no acesso a recursos da escala nacional e internacional. Sua desigual relevância manifesta-se  em funções de comando e de gestão financeira ainda preservadas pela metrópole do Rio de Janeiro na escala nacional e nos papéis assumidos por Recife, como metrópole regional.

O município de São João de Meriti, fazendo parte da Baixada Fluminense, é expressivo de uma longa cadeia de processos de segregação das classes populares do município-núcleo da metrópole do Rio de Janeiro. Trata-se de um espaço caracterizado por formas precárias de habitação, denunciadoras dos limites da incorporação dos setores populares à vida metropolitana: loteamentos irregulares, loteamentos clandestinos, favelas. Além da função de “espaço dormitório”, o município expressa conteúdos da industrialização brasileira e a emergência de novos usos esperados da periferia metropolitana, alavancados pela realização do Projeto de Despoluição da Baía da Guanabara.          
     


Já os processos examinados na Região Metropolitana do Recife expressam a luta dos setores populares pela permanência no núcleo metropolitano. Trata-se de uma larga experiência popular de confronto e negociação com a administração municipal, fortemente marcada pelo aproveitamento de oportunidades conjunturais e pela construção de alianças com representantes institucionais e mediadores políticos. Neste sentido, permite o exame do aprendizado social que tem permitido a lenta conquista do reconhecimento, pela sociedade brasileira, do direito à cidade. O caso estudado apresenta características propícias à reflexão de mecanismos de integração social em áreas submetidas a  processos de valorização do solo urbano.        


Os aspectos únicos de cada caso não reduzem a importância de suas comunalidades. A experiência popular, nas duas áreas estudadas, contem elementos compartilhados da luta pela moradia e permanência na cidade; informando sobre a urbanização de base pobre, decorrente da omissão do Estado, que caracteriza a modernização econômica e social do país. Por outro lado, estas comunalidades surgem nos formatos historicamente assumidos pelas lutas urbanas. Existem redes sociais que, ao enlaçarem os lugares, também são portadoras de aprendizagens e de oportunidades de integração. A própria existência de atores nacionais, difusores do ideário da reforma urbana, diz desta possibilidade. Assim, a referência à exclusão social nos estudos da pobreza urbana, apoiada em indicadores quantitativos, oculta práticas de articulação responsáveis por conquistas sociais e pela riqueza da experiência popular.      

(II)  -  Pobreza urbana, participação social e oportunidade


Este trabalho dedica-se à análise da participação em políticas urbanas como campo de oportunidades para a integração social. A sua concepção dialoga com diversas abordagens das políticas públicas, sem absorvê-las completamente. Entre estas abordagens, inclui-se a referência à participação social que privilegia processos e desenhos institucionais que permitam melhor distribuição dos recursos públicos. Neste registro, a  participação encontra-se associada ao controle social dos gastos públicos e, assim, como condição para que sejam evitados desperdícios com origem na corrupção e em desvios de verbas para objetivos distantes das carências mais sentidas pela população.   

 
Noutro registro, constata-se o debate em torno da participação associada ao exercício da cidadania e à denúncia dos limites da democracia formal. Deste último ângulo, a participação emerge como mecanismo expressivo da reivindicação de direitos e como caminho, a ser construído pela sociedade organizada, indispensável ao seu alcance. Neste registro, inclui-se a consideração das práticas político-administrativas, de cuja transformação dependeria a emergência de sujeitos ativos com capacidade de gerar alterações em estruturas burocráticas de governo e nas formas socialmente excludentes de exercício da política.


Ainda reconhece-se um terceiro registro da participação social  naqueles discursos que envolvem as comunidades carentes na própria concepção dos programas de intervenção. Deste ângulo, verifica-se a existência de concepções técnicas que consideram a construção espontânea dos lugares como base para o encontro de formas alternativas de atendimento das necessidades sociais. No desenho destas alternativas, inclui-se o trabalho das comunidades na execução de obras e/ou no acompanhamento de sua execução. Além do barateamento dos custos, esta abordagem agrega formas de enfrentamento das questões sociais que ultrapassam o primeiro objetivo da intervenção, por exemplo, a realização de obras de saneamento.  Assim, programas de geração de emprego e renda ou o atendimento de carências em saúde e educação tem sido articulados a intervenções dirigidas à infra-estrutura urbana. 


Esta rápida referência a abordagens da participação permite reconhecer a sua natureza polissêmica, isto é, formas como a participação dos setores populares urbanos encontra-se inscrita em discursos institucionais, em concepções de planejamento, em redes sociais envolvendo atores diferentemente posicionados no espectro político, em expectativas coletivas e na consciência social. Esta  variação de sentidos indica que a participação tem sido apropriada em jogos estratégicos, onde se expressam diferentes culturas políticas e interesses sociais. Por isto, recorrer à participação para refletir os desafios da integração social em contextos urbano-metropolitanos exige objetivos claros no uso da informação.


Neste sentido, o presente trabalho apreende a participação dos setores populares urbanos nas políticas públicas como processo social pleno, isto é, como processo que não se origina exclusivamente  de iniciativas governamentais  e que nem se esgota no cronograma da intervenção analisada. O sentido da participação é procurado na histórica de lugares, que guarda acúmulos de experiências e aprendizagens sociais. Postula-se que o teor da participação reflete a vivência social dos lugares, o que impõe que a análise da participação ocorra através da recuperação  de contextos. Esta recuperação torna-se indispensável à reflexão das consequências sociais das intervenções urbanas.

 Coerentemente com esta abordagem da participação, as políticas urbanas são compreendidas como intervenções num determinado segmento do tecido social urbano; expressando leituras da realidade definidas noutras escalas e arenas político-administrativas. Os lugares encontram-se diferentemente posicionados para a apropriação e a multiplicação dos recursos trazidos pela intervenção. Além disto,  a apropriação social de recursos se dá mediada por redes sociais e presenças institucionais. 

Desta maneira, a análise dos efeitos sociais de intervenções urbanas não admite o fechamento a priori dos seus significados para a população, como ocorre quando o estudo se limita a acompanhar a eficácia do uso dos recursos (saneamento, habitação, infra-estrutura em geral). Sem desconhecer a relevância de metodologias de acompanhamento do uso de recursos públicos, acredita-se que a plenitude dos efeitos sociais das políticas urbanas dificilmente possa ser desvendada por  metodologias que alimentem-se exclusivamente de dados quantitativos. 

O exame da natureza social das intervenções urbanas pode permitir a sua apreensão como complexo de relações sócio-institucionais,  movimentando atores e interesses. Além disto, este exame estimula a compreensão das intervenções urbanas como oportunidades para a integração social, incorporando e superando a sua face físico-espacial. Nesta direção, esta pesquisa procura apreender as intervenções urbanas como oportunidades. Nas intervenções, encontram-se em jogo: acesso a informações estratégicas, possibilidades de mobilidade social, conhecimento da vida urbana, elementos do saber técnico, formas de penetração em redes sociais, experiência social e política.


Os casos escolhidos foram tratados através de técnicas de pesquisa que favorecessem o recolhimento sistemático de informações sobre as intervenções urbanas, considerando  transformações físicas e características demográficas e sócio-econômicas das áreas. Assim, foi construído um primeiro roteiro (anexo 1a) dirigido ao mapeamento da intervenção, à descrição da área, ao recolhimento de informações produzidas por órgãos da administração pública e instituições de pesquisa, à organização de bibliografia específica e de fontes primárias. Trata-se de um material heterogêneo, porém valioso para a descrição dos contextos e para o reconhecimento de aspectos institucionais e quantitativos das intervenções urbanas.

             Num segundo momento, a pesquisa esteve orientada por procedimentos qualitativos: entrevistas com lideranças, com famílias mobilizadas e com famílias não mobilizadas (anexos 1b, 1c, 1d). O desenho destas entrevistas foi concebido de forma a permitir o levantamento de trajetórias individuais e familiares, da vida social no lugar e  de processos de organização e reivindicação. A opção por este instrumento  ( entrevista aberta ( reflete o entendimento de que a participação social em intervenções urbanas, dependendo do seu desenho e alcance, pode ser compreendida como oportunidade para a integração social. Parte-se da idéia-chave de que a participação permite: o alargamento do universo de relações sociais, o aprendizado de procedimentos institucionais, a defesa de interesses e o alcance de informações necessárias à mobilidade social.


  Este entendimento da participação exige que sejam esclarecidos alguns pressupostos da concepção dos roteiros das entrevistas. As oportunidades excedem aquelas associadas a melhorias no ambiente físico. Dizem respeito  à ampliação da sociabilidade e a práticas sociais que não envolvem, com a mesma intensidade, todos os membros da comunidade. Ao contrário, a participação é compreendida, neste estudo, como um processo social complexo que comporta desiguais envolvimentos individuais e familiares e  múltiplas motivações. Esta leitura da participação distancia-se daquelas que apreendem os processos participativos somente quando se manifestam na esfera política. Distancia-se, ainda, daquelas leituras  que simplificam o conteúdo das áreas segregadas, postulando uma excessiva homogeneidade  da vida social. 


Nestas leituras da participação, torna-se difícil o próprio reconhecimento de lideranças já que, por princípio, a “comunidade” encontra-se mobilizada e representada nas arenas construídas pela intervenção urbana. Esta tendência interpretativa tem sido compartilhada , ainda que por razões diversas, por gestores das políticas públicas e  movimentos sociais. Para os gestores, a redução da complexidade corresponde a procedimentos ditados pelos objetivos imediatos da intervenção. Já para os movimentos, esta tendência corresponde, em geral, à experiência concreta de que direitos individuais na sociedade brasileira só são alcançáveis, para os setores populares, através da valorização de identidades coletivas. 

Esta tendência, apesar de sua clara racionalidade, pode tornar-se impeditiva do reconhecimento de qualidades individuais. Ao contrário desta tendência, a pesquisa adotou uma definição rigorosa de liderança, condicionando a sua identificação a: domínio de informações sobre a intervenção urbana analisada;  contato frequente com responsáveis pela intervenção, assessores e  mediadores; experiência em práticas de organização e mobilização; capacidade menifesta de estimular e orientar a participação dos moradores. Com base nesta definição foram reconhecidas e entrevistadas duas lideranças, uma em cada área incluída na pesquisa.

A escolha das lideranças constituiu um momento particularmente sensível na medida em que dela dependiam os levantamentos subsequentes da pesquisa. Assim, o retrato da vida social na área, construído a partir do depoimento das lideranças, orientou a seleção das denominadas famílias mobilizadas e famílias  não  mobilizadas. Nos limites da pesquisa, as entrevistas com famílias mobilizadas ( identificadas entre aquelas com algum membro com participação efetiva em processos de organização e reivindicação relacionados à intervenção urbana estudada ( visavam o aprofundamento da vida diária nas áreas, a reconstrução de práticas sociais e a análise da participação como oportunidade de integração social. 

De forma complementar, as entrevistas com famílias não mobilizadas constituíram uma possibilidade de aprofundamento da vida social na área e de teste da participação como processo propício à descoberta de oportunidades de integração social. Neste sentido, as entrevistas com famílias não mobilizadas constituem um segmento de teste da pesquisa, controlando a possível atribuição à participação de resultados que  dela  de fato independem.  Por outro lado, também precisa ser melhor esclarecido o acionamento da família nos vários levantamentos, o que será realizado no próximo item.                                        

(III) - Pobreza urbana, família  e contextos sociais

Diretrizes para as políticas sociais  têm sido traçadas através da identificação de bolsões de miséria e da inclusão da cultura. Neste contexto, instituições sociais tem sido lidas como portadoras de valores favoráveis à multiplicação de recursos e ao abrigo dos atingidos pelos efeitos mais perversos da reestruturação da economia. Recupera-se a relevância da família; reproduzindo, nas condições contemporâneas, anteriores resgates da unidade familiar realizados  em momentos de crise econômica  abrangente. Basta lembrar, neste sentido, a atenção recebida pela economia familiar após a primeira grande guerra.


No momento presente, a valorização da família usufrui de estímulos com origem em exemplos, transformados em verdadeiros protótipos para a engenharia social, de sucesso do empresariamento familiar, das micro e pequenas empresas e de formas horizontalizadas de gestão dos negócios. A estes elementos soma-se a afirmação da consciência ambientalista, portadora de um novo olhar sobre capacidades historicamente acumuladas em âmbito micro-societário. Neste olhar, ganha relevância o fazer familiar e comunitário,  realizado com menor densidade técnica. Espera-se deste fazer que seja portador de ensinamentos para uma relação sociedade-natureza menos destrutiva.


Além destes elementos, registra-se o atual resgate da religião. Neste resgate, inclui-se a influência da chamada neoreligiosidade, com amplo acesso aos meios de comunicação de massas. De fato, o retorno aos valores familiares corresponde a uma pluralidade de iniciativas e agentes, refletindo a perda de  mecanismos mais amplos de integração social. Esta perda também está associada ao aumento da violência na vida cotidiana e  ao envolvimento de jovens na criminalidade ou  em processos que os condenam  à  marginalidade.


A pesquisa incorpora alguns ângulos desses diagnósticos da realidade social. Neste sentido, reconhece a família como unidade de análise relevante na compreensão de formas de participação associadas à  moradia e à vivência em áreas segregadas. Considera ainda a família como grupo social complexo e tensamente  articulado, direta e indiretamente, a práticas de organização e reivindicação. Nestas práticas, movem-se individualidades e grupos sociais, entre eles a família, tecendo relações que constróem o conteúdo sócio-cultural dos lugares. Esta tessitura não admite simplicações ou reduções precipitadas, na medida em que o seu teor encontra-se associado à desigual apropriação de oportunidades.


A família é, sem dúvida, uma instituição que sofre extraordinárias pressões econômicas e culturais na sociedade brasileira. Os seus formatos encontram-se submetidos a processos de mudança, sobretudo nas metrópoles. Observa-se a acentuação da: maternidade na adolescência; feminilização da pobreza; infância abandonada; ruptura de elos familiares associada ao aprofundamento da crise social. Os contextos, considerados pela pesquisa, estão submetidos, assim, a fortes processos de desestabilização. Estes processos recomendam prudência com relação à excessiva idealização da família como agente da integração social e uma abordagem que não  reifique a cultura popular e a vida comunitária. Afinal, a escassez,  no quadro metropolitano, tende a agudizar contradições e não a amenizá-las.


A pesquisa mantém a família como referência na medida em que acredita-se que, mesmo sofrendo alterações, a família, como unidade potencialmente ativa nas políticas públicas, pode constituir-se num grupo social estratégico em processos de  mobilidade social. A sua consideração estimula a reflexão da cultura e dos valores; impedindo que, do diagnóstico da  pobreza objetiva, sejam retirados elementos que diferenciam os lugares.   

(IV) -  Programas  e  projetos: primeira passagem pela cena externa da participação

Os casos analisados contem elementos da memória histórica dos movimentos populares e dos desafios enfrentados na implementação de  políticas públicas, durante o período da redemocratização. Neste período, aumenta a visibilidade das reivindicações urbanas, ao mesmo tempo em que aprofunda-se a crise econômica, produzindo recuos nos investimentos sociais e a reorganização da esfera pública. Entre estes processos, destaca-se a descentralização administrativa, com novos papéis atribuídos aos Estados e Municípios. Nas palavras de Flávio Rezende e Geraldo Marinho (1995): “De todo modo, se observam mudanças substanciais na ação dos governos locais em políticas públicas específicas. O município vem assumindo gradativamente um papel decisivo na formulação, implementação e alocação de recursos nas políticas públicas. Neste sentido, o estudo e a análise das políticas públicas, no contexto da democracia brasileira, passa invariavelmente pelo entendimento desta importante dimensão”(p.79).


De fato, a reflexão da participação social impõe a consideração de  ideários e    práticas que encontraram, na descentralização administrativa, um eixo seguro para o  aumento da eficácia na implementação de políticas públicas e para as lutas dirigidas ao resgate da dívida social. O caso analisado em Recife reflete este contexto. Nos anos 80 e 90, segundo os autores antes citados, ocorreram: “(…) avanços e recuos na construção de novos moldes de gestão, adaptados ao cenário ambíguo da democratização associada à crise financeira do Estado. (O Recife) contou neste período com experiências exemplares na formulação de seu Plano Diretor (apesar da reversão de expectativas ocorrida quando de sua submissão à Câmara Municipal), na regularização da ação pública para as áreas faveladas através da legislação do PREZEIS (Plano de Regularização das Zonas Especiais de Interesse Social), na condução de programas participativos de políticas públicas através do Prefeitura nos Bairros e na implementação de sistemas não-convencionais e descentralizados de saneamento (processo condominial)” (p.81).


Fortes oscilações conjunturais marcaram o período da redemocratização, com momentos mais ou menos favoráveis às reivindicações sociais. Neste sentido, o primeiro período de Jarbas Vasconcelos, na Prefeitura do Recife, tem sido considerado como um período mais aberto à satisfação das carências dos bairros populares: “(…) a política municipal de saneamento se consubstanciou no programa SOS-Saneamento, que conduziu uma prática fortemente regionalizada e informal de implementação de pequenas redes locais de esgoto” (p.83). Esta abertura, segundo os autores antes referidos, corresponderia à decisão política de pulverizar os recursos disponíveis. Esta diretriz seria contrarrestada, a seguir, pelo prefeito Joaquim Francisco que prioriza a macro-drenagem da cidade. O retorno de Jarbas Vasconcellos à Prefeitura não garantiria a volta às condições políticas anteriores. A administração municipal tende a enfatizar programas em parceria com a iniciativa privada, apesar da retomada da Prefeitura nos Bairros e do delineamento do orçamento participativo.


Estes processos refletem-se na área estudada no Recife. Ameaças de remoção foram retidas, para a Ilha João de Barros, através do seu reconhecimento como ZEIS. As Zonas Especiais de Interesse Social foram instituídas, em 1983, na Lei de Uso e Ocupação do Solo Urbano do Recife: “Pela primeira vez, reconheceu-se formalmente a existência de favelas na cidade, admitindo-se a necessidade de estabelecer normas urbanísticas especiais, objetivando promover sua regularização jurídica e sua integração na estrutura urbana” (Araújo e Costa, 1995, p.49). Em 1987, foi elaborada a proposta do PREZEIS, transformada em lei no mesmo ano, o que possibilitou que novas áreas fossem consideradas ZEIS. Com esta legislação, que resulta de ante-projeto de lei de iniciativa dos movimentos de bairro com assessoria técnica da Igreja (Rezende e Marinho, op cit, p.82, nota 52), foram formalizados dois canais de participação popular nas políticas urbanas implementadas pelo Município: as Comissões de Urbanização e Legalização da Posse da Terra (Comuls) e  o Fórum do PREZEIS, “espaço de articulação política do conjunto das ZEIS” (Araújo e Costa, op cit, p.49).            
               


A  institucionalização do PREZEIS ocorre num momento de afirmação dos movimentos sociais no Recife. Como relata Maria do Céu Cezar (1995): “(…) os territórios, antes estanques e isolados por desavenças políticas, cederam espaço a um movimento mais orientado à confluência. Outra resultante dessa atmosfera foi a criação de um consenso mínimo entre as próprias tendências políticas do movimento para a criação da Federação de Bairros (Femeb), finalmente fundada em setembro de 1987, em um congresso que contou com a participação de mais de 400 delegados, representando 107 associações / conselhos de  moradores, articulações e  federações (setoriais e  municipais), com atuação em 7 municípios da Região Metropolitana do Recife” (p.46).


As conquistas institucionais, alcançadas nos anos 80, garantirão uma certa continuidade das políticas voltadas para as áreas populares na década seguinte. No caso do Recife, o PREZEIS significa uma institucionalidade que resiste ao desmonte das políticas públicas de interesse social, em momentos desfavoráveis ao movimento popular. Assim, no antes citado período da administração Joaquim Francisco (1989/1992), observa-se que: “No âmbito da gestão urbana, se assiste ao desmonte do (programa) Prefeitura nos Bairros (…). Não há alternativa que implemente canais de diálogo com a população, senão a manutenção da estrutura do PREZEIS, que, ao contrário daquele, conta com um lastro institucional formalizado em Leis, Decretos e atos administrativos, os quais asseguram a continuidade dos programas de atividades das Comissões de Urbanização e Fórum. Conflitos entre tais representações e agentes municipais fragilizam o desempenho do Fórum, envolvido em constantes processos de avaliação; mas, por outro lado, registram-se no período conquistas na institucionalização do programa, através da criação do Fundo do PREZEIS, que prevê alocação de parte da arrecadação municipal em conta específica para aplicação em investimentos de recuperação urbana das ZEIS” (Rezende e Marinho, 1995, p.84).


Os anos 80 também constituem um periódo de auge dos movimentos sociais ao nível nacional. Principalmente, no que se refere à construção de uma  institucionalidade democrática, como demonstram a emergência do Movimento Nacional pela Reforma Urbana e a conquista do capítulo sobre direitos urbanos na Constituição de 1988. Na década seguinte, a luta pela Reforma Urbana acompanhará os processos de descentralização político-administrativa, já que  torna-se necessário intervir na elaboração das Constituições Estaduais e das Leis Orgânicas Municipais. Por outro lado, a Constituição condicionou o uso dos instrumentos urbanos, defendidos pelo projeto da Reforma, à elaboração de Planos Diretores Urbanos para cidades com  mais de 2.000 habitantes. Esta exigência implicará em maior envolvimento dos atores políticos no nível local. 

O fortalecimento da participação política nos níveis estadual e municipal, durante os anos 90, acontece numa conjuntura marcada por: redução de recursos para as políticas urbanas; déficit público; endividamento dos governos. Porém, também acontecem, nesta década, a afirmação de algumas gestões municipais inovadoras e democráticas, o desvendamento de soluções técnicas para o enfrentamento das carências urbanas, a multiplicação de  agentes sociais e de formas de ação na cena urbana. Este nível de mudança produz alterações em exigências feitas aos movimentos sociais, às entidades de assessoria e às lideranças.      


Os movimentos também ganham visibilidade, nos anos 80, em São João de Meriti, sobretudo através da atuação da Federação de Associações de Moradores (ABM). Em documento de 1984, a entidade denuncia: “Destacaríamos a falta de saneamento básico como problema que hoje mais aflige e angustia o povo meritiense. Pois as valas abertas, fossas, lixo, etc. estão intimamente relacionados com os recentes surtos de hanseníase (lepra), meningite e hepatite constatados. É bem verdade que o problema da falta de saúde do povo associa-se aos efeitos da atual política econômica, recessiva, que não permite que o trabalhador ganhe o mínimo suficiente para o seu sustento, levando-o a um estado de subnutrição crônica e predisposto a inúmeras moléstias…” (apud Silveira, 1987, p.21). A denúncia das condições de vida no Município e as reivindicações expressam a existência de uma complexa rede de processos sociais. 


A vitalidade dos processos de organização no Município também se expressa, ainda nos anos 60 e 70, na atuação de setores progressistas da Igreja Católica, de entidades de assessoria e de vários atores que alcançarão dar visibilidade às carências sociais através das associações de bairro e da ABM. Noutro documento desta entidade, citado por Maria Lúcia Souza da Silveira (op. cit., p.36), afirma-se: “Acreditamos na capacidade de cada companheiro contribuir para a construção desta cidade nova. Apostamos no valor das formas culturais com as quais o povo transmite suas aspirações e dramas”. Este nível de atenção à capacidade de outro, ou dos múltiplos outros, ainda encontra-se  presente, hoje, no caso analisado no Município - Jardim Metrópole. Trata-se de um tecido abrangente e vivo de relações sociais, que alimenta a participação e o aprendizado. Este tecido é  assim  descrito numa entrevista realizada, com uma liderança, pela autora citada: “Eu não tenho dúvidas, isso é uma coisa muito clara para nós, que há uma vontade de aprendizagem daqueles que estão vindo pro movimento e, quando vêm, eles se sentem um co-responsável por isso que ele está criando” (Silveira, op cit, p.108).


Nos anos 80, o movimento desenvolve práticas de solidariedade com relação a outros tipos de  movimento e reivindicações sociais; sendo ampliada a participação. Exemplifica esta ampliação, o encaminhamento ao governo do Estado do Rio de Janeiro e aos governos municipais, pela ABM, em conjunto com o Movimento Amigos de Bairro de Nova Iguaçu (MAB)  e  com o Movimento União de Bairros de Caxias (MUB), de reivindicações relativas ao saneamento. Eram reivindicadas: maior aplicação de verbas públicas em saneamento básico para a Baixada; prioridade nos orçamentos municipais e estaduais para saneamento básico; participação das associações de moradores através de suas federações no planejamento das obras; aplicação integrada de recursos dos governos municipal, estadual e federal.


Assim, configura-se uma significativa articulação entre a problemática social vivida na Baixada Fluminense  e a questão do saneamento, cujo tratamento conjunto foi sistematicamente postergado. Nos anos 90, o governo do Estado do Rio de Janeiro lança o Programa Baixada Viva, tendo como principal objetivo a melhoria da qualidade de vida dos habitantes de Nova Iguaçú, Belford Roxo, Duque de Caxias e São João de Meriti. Encontram-se previstas diferentes intervenções locais: implantação de redes de distribuição de água, sistemas de coleta e tratamento de esgoto sanitário,  melhoria do sistema de drenagem, limpeza urbana, melhoria dos serviços de saúde, pavimentação de vias, implantação de áreas de lazer e desenvolvimento de projetos urbanísticos. O Programa prevê a participação dos moradores no processo de planejamento e de execução das obras e, ainda, na manutenção das obras e serviços implantados. Através de referências ao denominado desenvolvimento sustentável, o Baixada Viva inclui, em sua formulação, proposta de educação ambiental.

O Programa , contando com recursos do BID, envolve a execução de obras ao nível local, articuladas, ao nível macro, aos investimentos realizados através do Programa de Despoluição da Baía da Guanabara (com financiamento BID - OECF - Governo do Estado) e do Projeto Reconstrução Rio (com financiamento BIRD - CEF - Governo do Estado). As áreas incluídas no Programa foram escolhidas entre aquelas com as seguintes características: renda  média do chefe da família até três salários mínimos, melhores relações de custo-eficiência (custo da obra / população atendida), densidade populacional até 80 hab/ha e compatibilidade com os cronogramas do PDBG. 

Com estes critérios, foram selecionados quatro bairros: Chatuba, em Nova Iguaçu (34.852 hab.); Olavo Bilac, em Duque de Caxias (25.931 hab.); Lote XV, em Belford Roxo (30.178 hab.) e  o caso estudado nesta pesquisa, Jardim Metrópole, em São João de Meriti (26.418 hab.). Nestes bairros, o Programa foi concebido para estender as redes de água, esgotamento sanitário e drenagem a todo o bairro, incluindo-se a pavimentação de 50% a 60% das ruas. O Programa faz referência à pavimentação das vias principais e das áreas de lazer e à implantação de mobiliário urbano. O Baixada Viva incorpora, ainda, a construção ou a reforma de postos de saúde, necessários ao suporte do Programa Saúde da Família, e a uma nova concepção de Centros Comunitários de Defesa da Cidadania. 

No seu documento básico, cita-se a realização de estudos para a instalação de creches e  a  concepção de ações relativas ao trabalho, a serem realizadas com base em diretrizes do Programa Estadual de Geração de Trabalho e Renda. A coordenação geral do Programa foi atribuída à Sub-Secretaria para Captação de Recursos da Secretaria de Estado de Planejamento, sendo que as decisões sobre as intervenções deveriam ser tomadas em conjunto com a Sub-Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Regional da Secretaria de Estado de Desenvolvimento da Baixada Fluminense e Municípios Adjacentes.          

(V) -    Lugares e projetos: entre a cena externa e a cena interna da participação 

Este segmento recupera informações das áreas estudadas e das intervenções nelas ocorridas ou que ainda estão em curso. Toma por base o preenchimento, pelas equipes do Rio de Janeiro e do Recife, do roteiro relativo aos estudos de caso. Os relatórios completos encontram-se em anexo. Cabe observar que  o nível das informações obtidas guarda relação com: a complexidade do caso, o tempo de existência e o tamanho da área; a disponibilidade de estudos feitos ou encomendados pela administração pública; as características da intervenção urbana; o tipo de inserção do quadro técnico da FASE no lugar.


No relato do Recife, podem ser lidas as lutas, historicamente travadas pelos setores populares, pela permanência na cidade: “Em meados do século XX, com a falta de empregos e as secas que castigam o sertão, cresce consideravelmente o número de mocambos e aterros de mangues. De um lado, a cidade cresce, se expande em loteamentos regularizados, nas áreas secas; de outro, os dois extremos, morros e alagados, são ocupados, sem as mínimas condições de salubridade ou segurança, pela população excluída do mercado imobiliário”(Pordeus, 1998). Ao longo desta história,  ocorreram intervenções, de orientação higienista, que expulsaram a população precariamente instalada em áreas próximas ao centro. A comunidade estudada tem origem nestes processos, sendo a Ilha João de Barros remanescente destas práticas de renovação urbana.


A área encontra-se situada no centro expandido do Recife, no bairro de Santo Amaro. Trata-se de um assentamento espontâneo, em terreno originalmente alagado (de maré), com início em 1923. Aos poucos, os aterros foram sendo feitos para a construção de novas casas, interferindo em fontes de alimento dos primeiros moradores (coleta de frutos do mar). Na década de 40, a área recebe famílias expulsas pelo Programa de Erradicação de Mocambos. O temor da expulsão é permanente. As ameaças de expulsão recrudescem, inclusive frente à realização de melhorias nas casas, indicativas da estabilização da ocupação. A precariedade forçada das moradias ( feitas de tábuas e palha de coqueiro ( foi a causa de vários incêndios. Durante décadas, o lugar permaneceu sem qualquer benfeitoria, com a população resistindo à derrubada de barracos e às ameaças de erradicação da ocupação.

O Conselho de  Moradores foi criado em 1986, constituindo-se num dos exemplos da luta organizada pela posse da terra urbana. O movimento da Ilha João de Barros consegue, em 1989, o reconhecimento da área como Zona de Especial Interesse Social (ZEIS). A área, de 1,8 ha, é constituída por três setores com situação fundiária distinta: um setor de terreno de marinha, cujo aforamento foi cedido, em 1966, à Fundação de Ensino Superior de Pernambuco (FESP); um setor de domínio do Sindicato dos Metalúrgicos, cuja negociação visou a construção de um conjunto habitacional e um setor de domínio do Sr Edson Mesquita.

O primeiro setor é aquele efetivamente ocupado pela população. O fato de permanecer sob domínio útil da FESP não impediu o seu reconhecimento como ZEIS. Interferências do setor jurídico da Empresa de Urbanização da Cidade do Recife (URB) permitiram que fosse solicitado, à Secretaria de Política Urbana (SPU) e à FESP, o repasse da área à COHAB-PE, para que esta promova a regularização da posse da terra através de concessão de direito real de uso. Este processo ainda encontra-se em andamento. O segundo setor foi utilizado para o reassentamento de famílias deslocadas pelas obras. Quanto ao terceiro setor, parte de sua área foi recuperada para expansão habitacional da ZEIS.

            A área abriga, atualmente, 1.182 pessoas, sendo a maioria nascida na própria cidade (68,2%).  Com o predomínio de jovens (72,5% até 30 anos), esta população corresponde a 316 famílias. Nestas famílias, é bastante frequente a chefia feminina (chefes de família: homens - 57,0%; mulheres - 43,0%); sendo que os núcleos familiares, por vezes, incorporam netos (11,87% da população), filhos que continuam morando com os pais após constituírem família (8,3%) e agregados (9%).

O nível de enraizamento social no lugar transparece  na informação de que 71.5% das moradias existem há mais de cinco anos e 52.8% há mais de 10 anos. Completa esta indicação de estabilidade, o dado de que, para 33,1% das famílias com imóveis próprios, o tempo de residência na área encontra-se na faixa dos vinte anos. Assim, apenas para os imóveis alugados verifica-se intensa rotatividade da ocupação. A pobreza da área pode ser indicada através do nível de escolaridade dos chefes de família: 27,9% analfabetos; 23,1% apenas alfabetizados; 40,6% com primeiro grau completo e, 12,3% ainda estudando.


Nas formas de obtenção da renda, predominam o trabalho doméstico e os biscates. Também são encontrados na área: vigias, zeladores, serventes e pedreiros. As dificuldades na manutenção da família expressam-se no fato de que apenas 38 pessoas realizaram algum curso profissionalizante, sendo que 70% da população não possui profissão. Neste contexto, o acesso à renda está estreitamente vinculado à localização da área, próxima ao centro de Recife: 53,4% dos que trabalham o fazem na própria área. São lavadeiras que prestam serviço para moradias do entorno. De fato, constata-se que as famílias sobrevivem com níveis muito baixos de renda: 87,1%, com menos de dois salários mínimos. A precariedade ainda é mais aguda para aquelas famílias com chefia feminina. Nestas, 91,2% encontram-se situadas na faixa de até um salário mínimo, enquanto que, com relação à chefia masculina, esta concentração é de 63,5%.


Numa  pesquisa realizada pela URB em 1990, verificou-se que 83,0% das casas eram de madeira; sendo que 63,8% encontravam-se em estado precário de conservação. Quanto ao estado sanitário da área: 65,4%, das moradias não tinham banheiro e 98,7% não estavam ligadas à rede de abastecimento de água. O abastecimento ocorria, para 32,2% das habitações, através de hidrômetro individual e, para 54,5%, por pena d’água. Do total de moradias, 13,3%  não tinham acesso a qualquer forma de abastecimento. A coleta de lixo acontecia, para 60,1% das famílias, através do depósito em caçamba. Mesmo com relação à energia elétrica, o acesso inexistia em quase 31% das habitações. Basicamente, se tratava de uma população que habitava em seus próprios imóveis (81,3% dos casos). Assim, da totalidade das habitações, apenas 5,1% eram imóveis alugados e 10,4% cedidos. 


Constatou-se, nesta pesquisa, uma ocupação extremamente densa da área, com taxas de ocupação dos terrenos em geral de 80%. A circulação era realizada através de becos estreitos. Desta maneira, antes da intervenção, realizada em 1993/94, a precariedade do lugar era muito elevada. Como afirma o relato apresentado em anexo: “A ausência absoluta de saneamento básico obrigava ao convívio com esgotos e céu aberto, correndo em regos pela área. Havia algumas canaletas de alvenaria (…), sempre entupidas pelo lixo, funcionando como foco de doenças. Os containers usados para depósito de lixo não eram suficientes, e os caminhões serviam a pequena parcela da população” (Prodeus, op cit).


Em 1993, a Ilha  João de  Barros foi considerada, pelo Fórum do PREZEIS, uma das áreas mais carentes, sendo indicada para a realização de investimentos: abertura do sistema viário e implantação do sistema de drenagem e esgotamento sanitário. Em decorrência, foi elaborado o Plano Urbanístico, contando com a participação dos moradores através da Comul. A abertura do sistema viário foi rapidamente executada pela URB-Recife, permitindo o início das obras, realizadas em duas etapas. Na primeira, ocorre a implantação das canaletas de drenagem, o que impôs deslocamento de moradores e cortes em casas. O reassentamento de parte dos moradores exigiu permanente negociação, sendo utilizada a auto-construção com material cedido pela empresa. Na segunda etapa, ocorre a implantação de sistema de esgotamento sanitário de tipo condominial. Esta etapa envolveu o aproveitamento máximo do espaço, evitando-se a remoção de  moradores. Só foram retiradas as casas menores, sendo as famílias reinstaladas em casas construídas pela URB-Recife.


As condições de vida observadas no Jardim Metrópole exemplificam os efeitos sociais dos loteamentos irregulares da periferia do Rio de Janeiro, uma das formas mais relevantes assumidas, historicamente, pela habitação popular. Segundo Sonia Oliveira (1988), em 1950, quase a metade do território municipal já estava loteado.  No início dos anos 60, a área loteada já corresponde a 72,45% do Município. O Jardim Metrópole encontra-se localizado, assim, numa região que apresenta a maior densidade demográfica do Estado do Rio de Janeiro.

O loteamento ocupa um espaço irregular, com as seguintes áreas: Centro do Jardim Metrópole (parte plana, de ocupação mais antiga, próxima a linhas de ônibus e a ruas com numerosas atividades comerciais); Rodo do Jardim Metrópole (parte plana); Vila Andorinha (parte plana); Morro do Embaixador; Morro do Limoeiro, Morro do Cruzeiro, Jardim Paraíso (área adjacente, no limite com o Município de Nova Iguaçu, não incluída no Programa Baixada Viva), Jardim Botânico, Califórnia e Dique (favela de ocupação recente, formada por moradores do Jardim Metrópole que não conseguiram permanecer na área. A favela situa-se nas margens do rio Sarapuí).

           A população da área, segundo o Censo Demográfico de 1991, era de 28.410 habitantes. Levantamento feito por uma equipe de pesquisadores da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), em 1995, estimou que a taxa de crescimento da população, no período, teria sido de 1,02%. Esta taxa informa sobre o nível de consolidação já alcançado pelo lugar. Existiam, em 1991, 7.002 domicílios, com um número médio de 4,04 moradores. Na amostra, trabalhada na referida pesquisa, foi constatada a chefia feminina de 21,5% dos domicílios. Por outro lado, demonstra o enraizamento da população na área, a verificação de que 85,7% dos moradores entrevistados residiam há mais de cinco anos no Jardim Metrópole. Outras informações indicam que um número significativo de famílias vive, no bairro, há três gerações.


Os arranjos familiares ( envolvendo a contribuição  das mulheres e dos jovens para o orçamento familiar ( permitiam, na época da pesquisa, que a renda média fosse de quatro salários mínimos mensais. Estes arranjos acontecem num contexto social marcado, crescentemente, pelo desemprego. A função de “cidade dormitório”, exercida por São João de Meriti, explica o fato de que tenha-se constatado que a maioria dos moradores trabalha no Rio de Janeiro, sobretudo no setor de serviços. Entre as mulheres era expressivo o número de costureiras e empregadas domésticas. Era baixo o nível de escolaridade dos moradores, com 54,6 % dos informantes (1.470) não tendo completado o primeiro grau.

O Jardim Metrópole é um bairro basicamente residencial, onde predominam habitações de um único pavimento. É comum a existência de duas ou três casas no mesmo lote, em geral construídas para os filhos casados ou outros parentes. Os moradores mais pobres vivem em vilas, com quatro a oito casas conjugadas de um cômodo. Nestas vilas predomina o pagamento de aluguel. Outro espaço concentrador da miséria é a favela do Dique, com um número significativo de  barracos de madeira. Nas outras áreas, o padrão construtivo em geral é adequado, porém a falta de saneamento torna precárias as condições de  moradia. O bairro encontra-se localizado em área de baixada, incluindo diversos morros com declividade acentuada. A rede de drenagem é precária e a falta de pavimentação das ruas, associada à forma de ocupação dos morros, acentua a erosão e o assoreamento dos valões. Esta situação é agravada pela precariedade do sistema de coleta de lixo. As obras do programa Reconstrução Rio não foram concluídas, impedindo o desempenho adequado do canal auxiliar do rio Sarapuí.

   
Como outros loteamentos da Baixada Fluminense, o Jardim Metrópole não tinha infra-estrutura implantada no início de sua ocupação. As condições de habitabilidade foram sendo produzidas pelos próprios moradores, através de pequenas iniciativas individuais. Apesar da rede de água alcançar atualmente 64% do bairro, segundo a CEDAE, ainda existe um número significativo de ligações clandestinas. Nos sub-bairros, situados em morros, as ligações oficiais só atingem a parte baixa. A parte alta é servida por ligações clandestinas ou poços. Não há rede oficial na favela do Dique. 

O bairro não dispõe de sistema de esgotamento sanitário do tipo separador absoluto. O sistema unitário existente, construído pela Prefeitura, atende a 36% das casas. Nas demais, o esgotamento acontece através de valas negras (61% dos casos) ou fossas (3%).  O PDBG prevê obras para instalação de rede coletora e de ligações domiciliares; porém, apenas no entorno do bairro, na área de Olavo Bilac. O serviço de coleta de lixo é deficiente. Somente 49% do lixo é coletado e de  maneira irregular. A insalubridade da área faz com que sejam altos os casos de dengue registrados nos últimos anos, além de outras doenças (gastroenterite, hepatite, leptospirose, dermatoses). Existem ainda outras carências, associadas à ausência de posto de saúde na área e de atendimento à criança em idade pré-escolar. Não existem ônibus que façam a circulação interna do bairro e nem áreas de lazer. 


A associação de moradores mais importante da área, abrangendo o centro do bairro, é a Associação de Moradores do Jardim Metrópole (AMOJAM), criada em 1983. É esta associação que representa o bairro junto ao poder público. Outras associações existentes na área: Associação de Moradores do Morro do Guarani, Associação de Moradores do Morro do Cruzeiro, Associação de Moradores do Morro da Califórnia, Associação de Moradores do Morro da Aeronáutica, Associação de Moradores de Vila Andorinha.  A Igreja Católica também tem presença importante no lugar através da Comunidade Eclesial de Base (CEB) de Nossa Senhora de Fátima e a CEB da Comunidade Santa Rita.


A primeira intervenção pública no Jardim Metrópole foi o Baixada Viva. Entretanto, desde  meados dos anos 80, o Município de São João de Meriti tem recebido investimentos que atingem a área estudada de forma indireta. A intervenção mais organizada inicia-se no primeiro governo Leonel Brizola, com o Programa de Saneamento Básico da Baixada Fluminense. Este Programa respondia a pressões realizadas pelas Federações de  Associações de Moradores dos Municípios de Nova Iguaçu (MAB), Duque de Caxias (MUB) e São João de Meriti (ABM). Nesta ocasião, foi criado o Comitê Político pelo Saneamento da Baixada Fluminense. Este Comitê foi reconhecido como interlocutor legítimo pelo grupo de trabalho constituído na CEDAE para a concepção do Programa. Este Programa assumiu os seguintes princípios: progressividade, com soluções intermediárias numa primeira fase; participação comunitária; utilização de técnicas adequadas, de preferência a baixos custos; descentralização das soluções, aproveitando condições locais.


Visava resolver os problemas considerados mais críticos, localizados na Bacia do rio Sarapuí. A crise do BNH gerou, entretanto, a paralisação das obras. No governo Moreira Franco, é dada  continuidade ao Reconstrução Rio, com recursos negociados pelo governo anterior. Inicia-se, também, a denominada setorização do  Sistema de Abastecimento de Água da Baixada Fluminense, o que só foi efetivamente equacionado em 1991.


Em 1988, fortes chuvas geraram um estado de calamidade pública na região, com muitos desabrigados e lastreamento de doenças: “As ações mais efetivas vieram da sociedade  civil e dos movimentos sociais da região, que organizaram comitês de solidariedade aos desabrigados, distribuíram roupas e alimentos, coletados junto à população. Em São João de Meriti, a Federação de Associações de Moradores (ABM) desenvolveu um projeto de reconstrução em mutirão das casas danificadas” (Brito e Porto, 1998). Neste contexto, o governo do Estado do Rio de Janeiro formula o projeto Reconstrução Rio, buscando o seu financiamento junto ao Banco Mundial. O projeto visava a meso e a macro drenagens dos rios. Entretanto, o atraso na liberação dos recursos fez com que a execução do projeto só fosse iniciada no último ano da administração Moreira Franco.

O financiamento do Reconstrução Rio foi renegociado, junto ao Banco Mundial, no início do segundo governo Brizola. Procurava-se uma concepção mais abrangente, de saneamento ambiental; sendo assim superada a face emergencial do projeto. Ocorreram avanços, nestes dois últimos governos, quanto à participação dos movimentos populares no acompanhamento das obras. Entretanto, verificaram-se dificuldades na sua execução, dada a incapacidade das Prefeituras da região de realizarem os investimentos complementares.  Além disto, existiram dificuldades na própria coordenação do projeto ao nível do governo do Estado. O Programa Reconstrução Rio teve continuidade na administração seguinte, de Marcelo Alencar, sendo a sua gestão assumida pela Secretaria para Captação de Recursos da SECPLAN. Neste longo processo, foram alcançados alguns investimentos relevantes, tais como: dragagem e canalização dos principais rios da Baixada e  construção da barragem do Gericinó.

O Programa de Despoluição da Baía da Guanabara (PDBG) foi elaborado durante a segunda administração Leonel Brizola. Trata-se do maior programa de obras de saneamento dos últimos vinte anos no Estado do Rio; sendo os seus principais objetivos a recuperação de ecossistemas e o resgate gradativo da qualidade das águas dos rios. O alcance destes objetivos envolve: esgotamento sanitário e tratamento de efluentes, abastecimento de água, esgotamento sanitário da região, programas de macrodrenagem, controle da poluição industrial e educação ambiental. Os recursos, para este Programa, provêm do BID, do OEFC (The Overseas Economic Cooperation Fund) e do governo do Estado. A sua execução implica no envolvimento de vários órgãos da administração estadual. O aspecto nuclear do programa é o esgotamento sanitário.

  
 As primeiras obras do PDBG foram iniciadas no atual governo, em ritmo lento. De fato, só foram aceleradas após o início de  cobrança de  multas, pelo BID, em decorrência do não uso de toda a verba disponível. As obras têm sido acompanhadas pelo Comitê de Saneamento, Habitação e Meio Ambiente da Baixada que se reúne, regularmente, com representantes do governo do Estado. Se os movimentos sociais têm estado presentes na totalidade do processo, o mesmo não acontece com as Prefeituras.  O Programa prevê, em São João de Meriti, a realização de obras de regularização do sistema de água e de esgotamento sanitário (coletores tronco, estações elevatórias, rede coletora, ligações domiciliares).

O Programa Baixada Viva tem entre os seus objetivos a realização de  diferentes intervenções locais, numa perspectiva de urbanização integrada. Envolve assim: implantação de redes de distribuição de água, sistemas de coleta e tratamento de esgoto sanitário, melhoria do sistema de drenagem, limpeza urbana, melhoria dos serviços de saúde. Em 1995, foram iniciados os primeiros contatos com os bairros escolhidos, inclusive o Jardim Metrópole. Destes contatos, resultou o Projeto de Urbanização Integrada do bairro. Entretanto, até o início de 1998, as ações do Baixada Viva tinham se limitado à sua divulgação nos bairros-piloto e na mídia, já que o BID não havia liberado os recursos necessários. Em março de 1998, foram iniciadas as obras do programa em Jardim Metrópole, com recursos do governo do Estado. Para a sua execução, foi contratada a empresa Andrade Gutierrez  que, por sua vez, sub-contratou outras firmas.


Com o início do Programa, foi formado um Comitê de acompanhamento das obras, com representantes das associações de moradores dos sub-bairros beneficiados: Centro, Rodo, Morro do Embaixador, Morro do Limoeiro, Morro do Cruzeiro e  Vila São José, além da Associação dos Times de Futebol. Foram ainda designados dois interlocutores, pelo governo do Estado, para receber e debater as reclamações do Comitê com relação ao andamento das obras. Estas encontram-se em fase final no Jardim Metrópole. No entanto, denúncias vem sendo feitas com relação à sua qualidade, sobretudo quanto à implantação da rede de esgoto sanitário. Por outro lado, o governo do Estado decidiu abandonar a parte do projeto relativa ao mobiliário urbano. Também não foi executado, ainda, o programa de educação ambiental.       

(VI)  - Lideranças e mediadores: primeira visita à cena interna da   participação


Este  item foi construído com base em entrevistas em profundidade realizadas com lideranças das áreas pesquisadas. Trata-se, de fato, de dois representantes legítimos, com longa dedicação à organização dos moradores e à luta pela conquista da urbanização.  As histórias de vida aqui parcialmente transcritas são, na verdade, estórias populares, marcadas pela  migração e por longo e inseguro enraizamento nos lugares. São estórias largas, onde, no caso do Recife, o pai do depoente, paraibano, já habita na área há 42 anos. A própria liderança nasceu no bairro, de mãe lavadeira, vinda do interior do Estado. No caso de São João de Meriti, a depoente, nascida em Ilhéus (Bahia), mora no bairro também há mais de 40 anos. Estas são, portanto, pessoas que pertencem aos lugares analisados. Nas palavras da líder de São João de Meriti: “Os meus vizinhos participam. Eles vêem o meu trabalho, acreditam e participam”..  

Nos espaços da cidade informal, a política pública adquire a forma de uma experiência excepcional, de algo inesperado e surpreendente, de um evento percebido / recebido com esperanças e dúvidas. Na ilha João de Barros, a intervenção começa a ser delineada num momento, em meados dos anos 80, de acirramento dos conflitos e de ameaças de expulsão dos moradores. A cidade legal volta-se contra a ocupação popular da área na forma de pressões exercidas pela antiga FESP e atual UPE - Universidade de Pernambuco. A instituição derrubava casas de alvenaria, procurando impedir a fixação da população. Os moradores resistiam às tentativas de expulsão,  organizados através do Conselho de Moradores.

  O diálogo entre a instituição e o movimento começam a acontecer apenas quando a Faculdade de Educação Física se instala no campus vizinho à área. Nas palavras do depoente: “Ou eles entravam na política de boa vizinhança conosco, ou então, (…) a gente entrava na dura com esse pessoal, e se  a gente  abaixasse a guarda a gente era atropelado  por eles, massacrado mesmo. Então a gente brigava. Eles faziam um muro para dividir a área, a gente derrubava de noite. Eu sei que eles levantaram o muro três vezes, até chegar a polícia e chamar a gente para uma discussão”.


A intervenção ocorre através da transformação da área em ZEIS. Os processos, ligados a esta transformação, contaram com o apoio de mediadores, como a Comissão de Justiça e Paz. Esta entidade orientou o pedido de transformação jurídica da área, o que acontece em abril de 1988. A partir da escolha da Ilha  João de Barros, pelo Fórum do PREZEIS, como área prioritária para a realização de investimentos, amplia-se a participação social. Se, antes, as reuniões mensais do Núcleo contavam com a presença de 35 / 40 pessoas, hoje comparecem, com facilidade, 80 / 90 pessoas. Assim, as oportunidades visíveis e constatáveis alavancam a participação, rompendo os limites em que  se  movia o grupo responsável pela organização e pela defesa da permanência na área. 


A participação assume distintas dimensões nas várias etapas da intervenção. Por outro lado, a participação reflete a existência de mecanismos  reais de estímulo, estabelecidos pelos próprios moradores, sendo critério para a inclusão nos benefícios da urbanização. Segundo o depoente, esta decisão facilitou o reassentamento necessário à realização de obras de implantação da infra-estrutura. O  envolvimento do morador completa-se através de orientações que buscam impedir a cooptação de lideranças. Seria exemplo, o investimento da ajuda de custo paga pela participação na Comul  na manutenção e no equipamento do Conselho. 

Ainda outra orientação seguida, seria o afastamento com relação a práticas tradicionais de formulação de pedidos a políticos, na medida em que estas práticas podem “prender (as lideranças) àquele indivíduo”. Os moradores reivindicam apenas junto a órgãos de governo, como exemplifica a luta pela legalização da posse da terra. 

Segundo o depoimento obtido, passado o período de engajamento forçado pelas ameaças de expulsão, “a participação mesmo do  morador, só começou ativamente quando começaram os primeiros projetos aqui dentro, como Projeto Santo Amaro, que trabalham com ocupações para as crianças, a gente conseguiu a aproximação das famílias”. Até esta época, não havia sido realizado qualquer investimento na área. Estes começaram a partir do mecanismo real de participação popular representado pelo Fórum do PREZEIS. Apenas 223 mil reais foram suficientes para a implantação de drenagem, esgotamento sanitário, abertura do sistema viário e  reconstrução das  casas removidas. Os moradores exigiram  a pavimentação das ruas, não incluída pelo Fórum do PREZEIS pelo fato de priorizar esgoto e drenagem. A pavimentação foi conseguida graças à fiscalização rigorosa da obras, permitindo uma “sobra” de recursos.

No caso de São João de Meriti, a omissão de sucessivos governos  também deixou  as suas  marcas no espaço e  na  memória: “O Jardim Metrópole sempre foi uma área esquecida pelas autoridades aqui do município. As melhorias que nós tivemos foram água potável e luz. Esgoto só havia em duas ruas feito pelos moradores”. Neste cenário de abandono, a intervenção surge como algo absolutamente surpreendente e como uma promessa de estímulo à participação: “O Programa Baixada Viva no Jardim Metrópole caiu como um milagre para as pessoas, já que ali era um bairro muito grande e populoso e nunca tinha acontecido nenhuma intervenção desta. Principalmente, com respeito a saneamento, que é o que mais se necessita aqui. Para nós, da associação, foi uma alegria muito grande, em 1995, quando nós tomamos conhecimento deste projeto. Na época, o pessoal da universidade chegou lá e começaram as reuniões. Nós ficamos final de 1995 e 1996 quase todo com o pessoal da universidade, fazendo reuniões, levantando as necessidades, apontando o que existia e não existia. Este período foi o período bom. Nós tínhamos aquela alegria de participar, de ver que nós podíamos contribuir para melhorar a nossa qualidade de vida. Que a autoridade ia fazer a parte dela e que nós também, como moradores, estávamos fazendo a nossa”.

A escala da intervenção, os seus arranjos institucionais e políticos e, sobretudo, a sua origem fazem do caso de São João de Meriti uma experiência de participação radicalmente diversa daquela do  Recife. No caso do Jardim Metrópole,  o formato da participação foi estipulado pela própria administração pública: “O governo do Estado veio e solicitou que fosse formado um comitê de acompanhamento, pois o banco exigia que isto fosse feito. Foi constituído este comitê. Só que, na medida em que o Estado estimulou a criação do comitê, ele também interferiu cooptando algumas lideranças”.

Neste caso, o controle da totalidade do processo escapa à associação de  moradores: “O Baixada Viva que está sendo implantado não é aquele que nós discutimos. Hoje, quando você pega o projeto que foi entregue pela universidade e vê o que está sendo feito lá, você vê que eles não estão seguindo a origem do projeto. A obra é de má qualidade, principalmente no esgotamento sanitário. O trabalho de educação ambiental só está começando agora e deveria ter sido feito antes”. São muitas as dificuldades observadas no controle dos investimentos. Estas vão da terceirização do serviço, pela empreiteira responsável, até  a fragmentação tendencial da representação: “São 5 sub-bairros e em cada um tem uma associação de  moradores que participa do Comitê. Nós procuramos não deixar canto nenhum sem representação. Hoje, devido à interferência do governo, estas pessoas não vem mais à associação. O governo vai lá no sub-bairro e conversa com eles lá. Quebrou-se a força do Comitê”. Por outro lado, a intervenção constitui-se num campo de oportunidades não apenas para os moradores mas, também, para agentes econômicos e políticos.

A  superação das carências objetivas, mesmo incompleta, acontece rompendo anteriores processos de organização: “Já surgiram alguns moradores mais mobilizados que vão se tornando lideranças em determinados cantinhos do bairro, que  conseguem falar bem para os seus vizinhos, para a população do cantinho em que eles moram”. A continuidade da intervenção modifica a estrutura de representação do lugar e, até mesmo, o teor e a escala das atividades desenvolvidas pela associação: “São feitas reuniões de esclarecimento com mais de 400 pessoas. Nós chamamos através de faixas ou colocando avisos no comércio. Não são pessoas que vão dar continuidade na participação. Mas, pelo menos, enquanto está acontecendo a obra, as pessoas estão participando”.

       
A participação estimulada pela intervenção urbana contrasta com a rotina da associação, impregnada pela vida cotidiana do bairro e mesclada  a dramas familiares e carências absolutas. Trata-se de um outro perfil da participação, herdeiro de  ideários, influências institucionais e aprendizagens das décadas anteriores. Esta outra participação  mergulha  em  necessidades que fervilham nos espaços da segregação. Ainda nas palavras da depoente:  “Os moradores infelizmente não tem consciência dos seus direitos. Eles falam  muito dentro de casa. Mas, se você convida para uma reunião, para participar da associação de  moradores, pouquíssimos tem interesse”.      

A vida privada, escassamente protegida nos espaços da segregação, transforma-se em carências trazidas à associação: “(São mais mobilizáveis) aqueles que tem mais dificuldades. Não sei se pela carência estão mais próximos da associação. Alguns se sentem envergonhados por não saberem ler. Mas, eu explico para eles que dentro do movimento tem  muitas pessoas que  mal  sabem  assinar o nome. Mas, conseguem transmitir, falar o que elas querem, saber o que elas necessitam e dizer aonde elas querem chegar”. Assim, o difícil processo de construção da consciência de direitos apoia-se num tecido social marcado pela escassez: “O que move mais as pessoas a procurarem a associação é a pobreza mesmo e, não, a necessidade da organização, infelizmente”.


As obras do Baixada Viva, estimulando a participação transitória, contrasta com o dia-a-dia de envolvimentos que lentamente constrói a participação duradoura.  Trata-se de relações de confiança que permitam trazer, para o âmbito coletivo, conteúdos de vidas confrontadas por dificuldades familiares: “A questão de como trazer as pessoas (para as atividades da associação) é começando mesmo. Tentando fazer as pessoas entenderem que tem que participar para melhorar suas condições de vida. Principalmente as mulheres, que são as mais sacrificadas (…) Eu converso muito com estas mulheres, mostrando que elas tem que participar, principalmente na questão da educação (…). Eu procuro fazer entender que elas tem que participar do dia-a-dia dos filhos, tem que acompanhar a questão da educação”.    

O tecido diário da participação surge com outros tons no caso analisado no Recife. A centralidade preservada pela associação é extremamente alta. No dizer da liderança entrevistada, hoje o morador quer a ação e a deliberação do Núcleo “para tudo”, inclusive problemas de casamento e brigas de vizinhos. Por outro lado, vários membros da família da jovem liderança entrevistada encontram-se envolvidos no Núcleo, tendo sido multiplicadas as oportunidades de integração através de um amplo feixe de contatos institucionais. Trata-se do alcance de uma elevada capacidade  de gerenciamento de recursos e projetos, mediados por instituições públicas, ONGs e redes sociais.  

Exemplificam esses desdobramentos: a criação, em 1997, de uma rádio comunitária com verba alemã; a negociação de financiamento do BNDES para a construção de centro comunitário composto de creche, posto médico, sala de atividades profissionalizantes e de atendimento odontológico; a busca de financiamento norte-americano para os equipamentos odontológicos; a articulação, iniciada com o Ministério das Comunicações, para concessão de rádio de ondas médias; a manutenção de convênio de saúde com Cuba; o início de trabalhos de artesanato pelo Núcleo; a negociação de convênio com o Conservatório de Música e com o projeto Axé (Bahia). As experiências bem sucedidas de instalação de esgoto condominial e de criação de oportunidades de emprego e  renda tem estimulado a divulgação do caso da Ilha João de Barros no Brasil e no exterior: Alemanha, Noruega, Suíça e Cuba. 

Os formatos assumidos pela organização parecem  ter encontrado uma espécie de sintonia com  formas de atuação privilegiadas por numerosos agentes. Verifica-se esta tendência através dos exemplos antes citados e da  negociação de projetos na Holanda,  Alemanha, França, Itália e Estados Unidos. Estas práticas de articulação, desenvolvidas em caráter permanente por um grupo de aproximadamente dez pessoas, combinam-se com um  processo interno de organização que permite grande controle da área. A diretoria do Núcleo é dividida por área, rua e beco, possibilitando um fluxo permanente de informações  sobre a vida da comunidade. Desta maneira, um processo de resistência à remoção que encontrou o apoio da institucionalidade democrática - o Fórum do PREZEIS na instância municipal - tem possibilitado a multiplicação de oportunidades através de articulações, também de novo tipo, de escopo internacional - local.            


Este relato pode ser contrastado, mais uma vez, com a experiência estudada em São João de Meriti. Nesta área, verificam-se cortes em oportunidades e expectativas de participação, num quadro de carências intensas: “(Aqui) tem muita pobreza. Nós temos algumas áreas de ocupação de favelas, como a favela do Dique que é uma área bastante carente. Eu vejo que isto a cada dia está aumentanto (…). A maioria das famílias está passando por privações. São famílias numerosas com dez filhos, treze filhos. Tem muita mulher que é chefe de família. Algumas até com o marido dentro de casa, mas muitos são alcoólatras e elas é que tem que assumir o dia-a-dia, a criação dos filhos, a manutenção da casa (…). Você vê muitas mães com filhos pequenos e com aquela filha de uns quatorze anos já com um filho no colo. Isto você vê muito”.        



Neste cenário, a formulação da intervenção foi reconhecida como um período de grande oportunidade de aprendizagem: “Você aprende novas estratégias de chamar as pessoas a participar. Você aprende informações. São coisas que ficam para você a vida inteira (…). Isto para nós da  associação foi um ganho maravilhoso. A gente ter todos os dados do bairro nas mãos. Isto foi a parte boa do projeto. A relação com o pessoal da universidade que foi muito boa também”. Assim, apesar do corte de expectativas, do desvio em objetivos e no cronograma do projeto, da presença  de agentes econômicos e atores políticos que alteram a sua natureza, permanece a expectativa de que o aprendizado, adquirido pela participação, reflita-se na alteração das práticas sociais: “Eu acho que, a partir desta obra, nós vamos ter um aumento de participação em  tudo: igrejas, movimentos sociais, associação de  moradores. Mas, eu vejo também que as pessoas são muito imediatistas (…) Mas, a minha visão hoje, para o futuro, é que as pessoas aprenderam que elas tem que reivindicar. Se elas querem melhorar um pouco a qualidade de vida, elas tem que participar de uma forma ou de outra (…). Independentemente de políticos, a gente como cidadão tem direitos e tem que cobrar estes direitos”.

(VII) -   Família e mobilização social:  segunda visita à  cena interna da  participação


A reflexão dos depoimentos das famílias mobilizadas deve ser iniciada, no caso do Jardim Metrópole, pela constatação dos limites apresentados pela própria categoria orientadora da escolha dos entrevistados. A participação não surge como um processo cuja  referência efetivamente ativa seja a família. A vida associativa aparece, nos depoimentos obtidos, como um fato individual, incorporando pessoas de meia idade, sobretudo mulheres. Este envolvimento não atinge a família, a não ser de forma excepcional. Assim, a apatia, observada para os moradores em geral, também acontece no universo familiar das lideranças: “Meu marido me incentiva, meus filhos também. Mas, são acomodados”.  

A família encontra-se presente nos depoimentos mas, como motivação para as práticas de organização e  mobilização social. Compromisso com o futuro da família e solidariedade constróem a participação na vida associativa, assim como, a obrigação  de estar ao lado daqueles que assumem posições de liderança no movimento social: “Eu quero uma melhoria do meu bairro. Não só para mim. Eu estou ficando velha, vou  morrer. Mas, meus filhos vão ficar ali. Eu tenho um ideal na minha vida. Eu quero que este bairro aqui melhore. Eu não quero mais pisar na lama. Eu não quero ver a dificuldade de não ter uma vaga na escola. Se tem uma criança do meu lado passando fome, eu não sei o que vou fazer. Eu não tenho condições de ajudar”. 

A participação, assim, encontra-se enraizada nas relações familiares e de vizinhança e à permanência no lugar: “Eu sempre vi, sempre achei, que tinha necessidade de participar para ajudar as pessoas mais carentes. Mas, eu não tinha oportunidade. Agora, no Baixada Viva na minha rua, eu dei muitas opiniões. Solicitei muito. Vim aqui no posto reivindicar. Não para mim mas, para aquelas pessoas mais necessitadas, inclusive esgoto que ainda está lá (…) as fezes estão voltando para o terreno da vizinha. Eu tenho procurado me inteirar melhor dos projetos. Eu espero que meus netos tenham um Metrópole bem melhor do que eu tive, que os governantes (…) pensem um pouco mais na criatura humana e não nos interesses próprios”.  

O enfrentamento de questões relacionadas à  moradia, no dia-a-dia das áreas segregadas, envolve sensibilidade para com o universo das relações familiares. Trata-se de um universo de relações atravessado por carências e,  não raro, pela violência: “As pessoas vivem com muita dificuldade. Eu tenho vizinhos que a mulher sai para trabalhar e o marido toma conta dos filhos. Ele fica alí trancado, o dia todo, com os filhos. Às vezes, tem vergonha até de falar com um vizinho. Parece que eles são individualistas. Mas, eles não são. Às vezes, é a vida que passam. Aqui é um bairro muito pobre. São poucos os que tem uma renda familiar mínima”. As redes de sociabilidade atravessam desigualmente o lugar, configurando espaços de isolamento e espaços de intenso convívio. Nas palavras de uma liderança mais jovem: “Na parte mais baixa do Metrópole tem vizinhos que se consideram mais parentes que os (próprios) parentes. Você mora há trinta anos numa localidade e vê os amigos crescerem junto com você. É difícil ter inimizade”.


As situações vividas, relacionadas ao tamanho do lugar e às suas divisões internas, impedem relações singelas entre situações familiares e  participação no  movimento social: “Tem o Dique que é considerado uma favela. Tem uma parte de barracos e uma parte de casa, com rua, a maioria. Mas, é uma área muito pobre. Alí, no Metrópole, tem os sub-bairros: o morro do Cruzeiro, Guarani, Califórnia, Limoeiro e o Dique, que fica quase em cima do rio Sarapuí. Todo mundo é muito pobre. Eles usam o Jardim Metrópole: a associação e o  colégio. Eles participam mais do que as pessoas que estão alí ao redor da associação, mais perto da associação. A maioria das crianças da escolinha é do Dique”.


As oportunidades, oferecidas ou mediadas pela associação, constituem estímulos concretos à participação. Correspondem, inclusive, a representações correntes das obrigações que a associação deve assumir. Esta percepção constitui-se numa chave-analítica importante no mapeamento de representações sociais dos papéis das lideranças e do movimento social. São exemplos os seguintes trechos de depoimentos: “As pessoas ficam muito quietas, no cantinho delas. É meia-dúzia só, tentando animar aquelas pessoas. Vamos lá, vamos lutar. A maioria das pessoas é muito apática. Eles dizem também que o candidato tal faz e acontece e a gente (só) tenta e não consegue nada”; “A população que  mais achava que  a associação deveria fazer obra mora na beira do rio. São aquelas (pessoas) de  menor poder aquisitivo, que chegaram depois no Metrópole. As outras pessoas achavam que não deveriam fazer parte da associação porque viviam numa situação melhorzinha. (Mas,) não era uma situação boa. Cada uma ía, comprava sua manilha, botava (…). Eles não tinham conhecimento do que a associação representa no plano político, para o município. Eles não se interessam em saber o que a associação faz ou o que ela não faz”; “Eu perdi um pouco do ânimo devido à dificuldade de unir as pessoas, de conseguir a participação das pessoas. O povo vive muito só do interesse. Eu me  lembro na época do ticket do leite (…). Aquilo criou um movimento. Teve um pouco de participação”.


Neste contexto, as dificuldades nos processos de mobilização são atribuídas às condições de vida, ao imediatismo, ao individualismo, à apatia, à preferência pelo lazer, às dificuldades individuais de relacionamento e à falta de crença nos resultados  do  movimento social: “Todo morador sabe dos problemas do bairro. Mas, eles pensam assim: de que adianta eu ir falar com o prefeito? Ele dizer que vai fazer, a gente fica esperando e ele não faz nada. De que adianta ir na reunião falar, falar, falar?. Eu (respondo) assim: se a gente ficar parado dentro de casa e não falar, aí é que não vai acontecer nada mesmo. Um só não adianta. Mas, se nós formos um grupo, ele vai ter que pensar um pouquinho melhor. Ele não é só o prefeito, mas também outros órgãos. Então, eu falo para as pessoas. Não adianta ficar dentro de casa parado, esperando que aquilo venha do céu, que não vai acontecer. Tem que lutar, tem que se animar. Reunião é chato, mas você vai. Fica meia-hora, mas dá a sua opinião. Todos nós temos capacidade de dar uma opinião, de pensar o que está acontecendo. Nós temos que tentar”.


As dificuldades na representação dos interesses coletivos explicam-se pela  precariedade de espaços institucionais e arenas políticas que permitam o tratamento abrangente  das necessidades sociais; o que, no caso de Recife, acontece através do Fórum do PREZEIS. A ausência de  mecanismos institucionais seguros ( como demonstra a fragilização do Comitê do Baixada Viva ( explica iniciativas, tomadas pela população, junto à Prefeitura e a políticos: “As pessoas vêm, para a associação, com o interesse de receber alguma coisa, não de contribuir. Elas são individualistas demais. No bairro, acontece como com todo mundo aqui na Baixada. Eles vão na Prefeitura e pensam: vou pedir uma manilha, um barro, uma telha para o meu terreno. A vala na frente da minha casa está aberta. Eu vou pedir manilhas para mim. O que não vai adiantar nada”.

O programa Baixada Viva surge, neste quadro, como uma possibilidade de superação de carências objetivas imediatas e de bloqueios à organização social. Entretanto, os obstáculos à participação são muitos e de diferente natureza: “O Baixada Viva, quando começou a acontecer, (procurou) a associação de  moradores. Isto é importante (…). Aí veio o pessoal da UERJ e foi uma conversação. Sempre dizendo que este era um programa do Estado com o Banco Interamericano, que não tinha nada a ver com política (…). Depois, começaram a mapear as coisas. O pessoal sempre  estava preocupado com números, com o pessoal que a associação conseguia botar na reunião. Aí aquilo esfriou um pouco, parou (…). O pessoal da faculdade saiu e aí veio este pessoal da Secretaria. Mas, já veio com a preocupação de  mudar o projeto, já veio como político, já veio com a cara da política no meio (…)”.

Diferentemente do Fórum do PREZEIS, que reconhece a cidade informal e as representações políticas dos setores populares, os Comitês associados a projetos delimitados de intervenção urbana representam uma institucionalidade de difícil apropriação pelos movimentos sociais:  “Criaram um Comitê (…), mas aquilo está mal formalizado. Para fazer dar certo este Comitê, eu achava que estas pessoas tinham que ser como uma seleção que fica alí, unida constantemente, conversando dia-a-dia. Participando ativamente do Comitê, não tem mais que  meia dúzia. Tem comentário de que tem gente recebendo para participar do Comitê, (de que) quem está na atividade alí não pode ficar reclamando porque já está usufruindo daquilo ali. Todos tinham que ter a mesma capacidade de avaliar, mas não tem. Esta obra tinha que ter participação da Prefeitura, porque, futuramente, isto vai ficar aí a cargo da Prefeitura (…) Isto não acontece por problemas político-partidários. Isto não podia existir (…). As pessoas tem que participar. Tem que ver, que analisar, ser consciente. Ter conscientização desta realidade, para saber a força que tem”.

A execução do projeto, mesmo com os limites observados, tem contribuído para ampliar a visibilidade da associação. Esta mudança reflete-se no aumento da presença masculina nas reuniões. Neste sentido, foi indicada a relevância do papel assumido pela associação na negociação da obra, conseguindo a incorporação de  mão-de-obra local em sua execução. Transformada numa instituição atuante num campo de   oportunidades visíveis e imediatas, a associação adquire maior centra-lidade, ainda que limitada  por processos que impedem o exercício da totalidade de suas funções: “Há quarenta anos, ninguém vê nenhum tipo de ação do poder público no bairro. A princípio, quando nós recebemos a notícia do Baixada Viva, a gente ficou muito eufórico, a gente quase não acreditava. O Baixada Viva foi discutido dentro da comunidade dois anos e a gente viu um projeto maravilhoso. Tudo o que estava alí a gente está precisando (…). Ainda não era aquilo que a gente deseja. Poderia vir mais, melhorar o bairro inteiro. Mas, vai melhorar”.

Pressões econômicas e políticas foram responsáveis pela perda do encanto inicial pelo projeto: “Foi uma reivindicação nossa que pelo menos 30% da mão-de-obra fosse do bairro. A princípio aconteceu isso (o amplo envolvimento da associação), mas depois jogaram a gente para escanteio (…). Nós ficamos tristes, porque as coisas não aconteceram como estava programado. Mudou o tipo do projeto. Não se fala mais nos mobiliários. O que está se fazendo: drenagem, água e esgoto, pavimentação de algumas ruas. O serviço está sendo muito mal feito. A gente não consegue fazer com que o morador se conscientize que aquela obra é nossa, que eles tem que vigiar, para que aquilo saia bem feito. O que a gente vê é até alguns moradores (…) coniventes com as pessoas da obra, com o pessoal das empreiteiras (…); fazendo coisas erradas, colocando o cano errado. E eles sendo moradores do bairro. Isto deixa a gente triste”.

Portanto, as iniciativas individuais (ou individualistas) continuam acontecendo  numa intervenção cuja natureza, a  princípio, deveria fortalecer a ação coletiva. Realmente, os caminhos da prática não se renovam com facilidade: “Com a obra do Baixada Viva, as pessoas vieram para a associação. Mais por interesse, mas a associação passou a ficar mais conhecida. Ela está à frente do processo. Muita gente sabia que a associação existia, mas não sabia tudo que ela fazia. Aumentou um pouco a mobilização no bairro. Foi mínimo, mas deu para a gente sentir que as pessoas estão vindo mais para a associação”. 

A renovação das práticas é bloqueada, frequentemente, pela descrença e pelo utilitarismo. Existem, também, processos que reduzem a representatividade da associação, como obstáculos no acesso à informação e ao aprendizado: “Eles (o poder público) ouvem a gente. Mas, a gente não tem participação em  termos de decisão, daquilo que a gente está reivindicando ser atendido. A relação não é boa. Eles deviam ouvir e procurar solucionar aquilo que a gente está colocando. A gente, desde o começo, queria saber quais eram as ruas que iam ser asfaltadas, onde iam passar as canalizações, e não sabíamos. Sabemos agora que a obra está andando. O projeto mudou. Não é muito fácil a gente ter informações sobre as obras”. Os rumos assumidos pela intervenção analisada, dificultando a associação de moradores, contrastam com o dia-a-dia de envolvimentos  observado no caso do Recife.      

A idéia de família mobilizada apresentou maior consistência no caso da Ilha João de Barros. Observa-se um encadeamento de processos, articulados pelo Núcleo, que traz oportunidades de acesso a formas de emprego e renda; existindo o envolvimento de parentes em atividades de animação social desenvolvidas pela associação. Assim, a noção de família mobilizada acaba encontrando a sua tradução no trabalho remunerado ( do próprio depoente ou de filhos e irmãos ( no Núcleo, na Cooperativa ou, através dela, noutros espaços institucionais. Desta maneira, a participação familiar vincula-se ao gerenciamento de oportunidades realizado pela associação.

Este perfil da participação traz, para uma jovem depoente, o delineamento de uma perspectiva de futuro: realizar sonhos, trabalhar sempre para si e para a família. Trata-se de um certo acúmulo de oportunidades, iniciado na ONG Casa da Passagem que oferece orientações sobre o corpo e a sexualidade. Noutro depoimento, o acesso acontece na forma de trabalho na direção da cooperativa; sendo a experiência do entrevistado ampliada pelo desenvolvimento de atividades no Espaço Cultural, na diretoria do Clube de Futebol e através de contatos com instituições externas à área. Para outro depoente, as atividades no Conselho de Moradores coadunam-se com o trabalho como vigilante da cooperativa. Para uma quarta entrevistada, exclusivamente dedicada às tarefas domésticas e participante das reuniões do Conselho, a renda familiar encontra-se totalmente vinculada a oportunidades abertas pela cooperativa: o emprego do marido como vigilante, o trabalho do filho mais velho como bedel, as atividades em serviços  gerais desenvolvidas pelo filho mais novo. 

Com a exceção de um depoente, o envolvimento na vida associativa é, na verdade, reduzido. Uma das entrevistadas é contratada para tarefas de convocação para as reuniões do Conselho. Outro entrevistado vê a sua participação limitada à presença nas reuniões: “Não tem nada para fazer. A preocupação é mais do presidente”. Ainda outro entrevistado ( ex-membro do Conselho de Moradores ( diz não ter responsabilidades específicas nas atividades do Núcleo. Este quadro se reproduz na fala de uma entrevistada que afirma que suas responsabilidades restringem-se à participação nas reuniões do Conselho e ao trabalho como agente de saúde.

O deslocamento de responsabilidades para a diretoria do Núcleo, e sobretudo para o presidente da associação, constitui-se numa forte tendência. Dificuldades na mobilização decorreriam da desconfiança e/ou  de comodismo, ou seja, do fato dos moradores esperarem que o presidente da associação resolva os problemas da área. Neste sentido, uma das entrevistadas acredita que as pessoas se mobilizam por interesse pessoal. Seria mais rara a motivação para os processos de organização coletiva. Para outra depoente, a fofoca e a inveja constituiriam entraves ao entendimento e  à  colaboração.


Na verdade, é muito grande a variedade de situações sociais na área, demonstrando a instabilidade e a insegurança características  da  experiência urbana dos setores populares. No dizer de um depoente, no lugar, como aliás em qualquer outro, existiria “o lado direito e o lado esquerdo (oposição)”. A precariedade marca o cotidiano dos moradores, já que a  maioria é formada por biscateiros. As mulheres também, quando não trabalham fora, fazem alguns “bicos”, como lavagem de roupa. Ainda segundo este entrevistado, seria grande o número de viciados em drogas, existindo o tráfico na área. A insegurança, portanto, encontra diversas entradas no cotidiano da Ilha. 


A associação, neste contexto, acaba assumindo responsabilidades com a segurança da área; aumentando a sua centralidade. Assim, apesar da desconfiança de alguns moradores e até da agressividade de outros, os membros ativos do Núcleo são respeitados e, sobretudo, o seu presidente: “Se fosse outra pessoa, já tinha virado bagunça”. Este desdobramento de responsabilidades decorre, inclusive, da  má atuação da polícia quando entra na área. O presidente do Núcleo, frente a estas condições de vida,  continua sendo procurado para tudo. Tendo tentado deixar o cargo três vezes, foi impedido pelos apelos para que permanecesse.


Esta segunda visita à cena interna da participação permite apreender alguns  desafios  enfrentados  na organização social. Uma leitura mais próxima dos contextos ajuda a romper com o “modelo divulgado (comum na análise dos movimentos sociais urbanos) de processos políticos amplamente participativos, onde os diferenciais de poder existentes na comunidade praticamente não existiriam” (Fontes, 1995). Ao contrário desta idealização, os processos de organização dependem, em geral, do esforço de um pequeno grupo, sendo difícil a formação de novas lideranças. Os movimentos associativos não existem, apenas, pelo seu caráter reivindicativo: “O potencial de mobilização desta atividade é bastante instável. Os momentos de pique se alternam àqueles onde a desmobilização é  a regra” (Fontes, op cit). 


Estas características fazem com que entidades representativas de interesses sociais territorializados precisem ampliar o seu leque de atividades, desenvolvendo desde práticas assistencialistas até contatos com financiadores e  gestores das políticas públicas. A abertura do leque de formas de atuação pode  impor a verticalização dos processos de tomada de decisões. Trata-se, segundo o autor antes citado, de tendências à profissionalização das tarefas de representação. Afinal, a agilidade exigida no gerenciamento de oportunidades impõe o alcance de capacidades específicas e raras. Estes processos podem explicar a denominada apatia dos moradores e o aparecimento, reconhecido pelos depoentes, da desconfiança e da inveja.             

(VIII) - Família e ausência da mobilização social: terceira visita à cena interna da participação


A  família não mobilizada ajuste-se melhor aos dados observados. Afinal,  como referido no item anterior, a participação não envolve, com facilidade, o universo familiar. A vivência familiar inscreve-se num cotidiano afastado das práticas de organização, a não ser quando esta se confunde com o acesso ao trabalho, à renda ou a formas de atendimento. Assim, o roteiro de entrevistas para famílias não mobilizadas ( no caso examinado em Recife respondido por mulheres em diversas faixas etárias, com diferentes estruturas familiares e sem parentes na cooperativa (  pode incorporar mais vozes.

As vozes femininas, ouvidas na Ilha João de Barros, relatam trajetórias familiares complexas, marcadas por diversas uniões, pela incorporação à atual família de filhos de casamentos distintos, pelo afastamento de filhos criados longe de suas mães, pela maternidade solteira e na adolescência, por experiências dolorosas em empregos domésticos. Neste conjunto de vozes, surge a preocupação com as crianças e a vontade de trabalhar fora ou estudar, o que seria particularmente difícil pela ausência de creches, pelo controle exercido pelo marido ou pela ausência de oportunidades de trabalho, para as mulheres, através da cooperativa. Ocorre, ainda, a citação de redes familiares, construídas na área, como referências importantes da sociabilidade.


Este cotidiano se encontra eivado de preocupações com a segurança dos filhos, com o tráfico de drogas, com a pressão de vizinhos. Estas estórias de instabilidade completam-se através de justificativas para a não participação que repetem limites impostos pelo trabalho em casa, pela falta de tempo e cansaço, por preocupações com a eventual rotulação como “amostrada” ou  “metida”,  pela falta de crença nos resultados.


A rotina envolvente das tarefas domésticas ( realizadas individualmente ou através de uma divisão feminina do trabalho ( amolda-se a valores tradicionais na orientação do comportamento familiar: submissão ao homem (chefe da família), preconceito com relação ao homossexualismo, pequeno nível de questionamento da realidade social, preservação de valores religiosos primários, referência exclusiva à solidariedade familiar, nível reduzido de aspiração. A limitação da vida à família e ao bairro se traduz num pequeno conhecimento das instituições atuantes na área. Este conhecimento encontra-se restrito aos agentes de saúde, à igreja, à Casa de Passagem,  ao clube (que, segundo uma depoente, seria do presidente da associação), ao Conselho de  Moradores. 

A frequência ao Conselho esteve basicamente restrita, para as entrevistadas, ao período das obras. Desta frequência, impulsionada por necessidades imediatas, não foi adquirido um nível consistente de conhecimento dos processos mais amplos de organização social (por exemplo: Fórum do PREZEIS) e  nem dos órgãos públicos responsáveis pelas obras. Neste contexto, as melhorias obtidas são valorizadas, apesar de críticas feitas ao funcionamento do sistema de esgoto sanitário e às perdas ocorridas (por exemplo: corte de casas) durante a instalação do arruamento. Estas melhorias são percebidas, entretanto, através de um olhar dirigido ao imediato. Deste olhar, estão ausentes os processos de organização dos moradores que permitiram a conquista das obras, a história dos movimentos populares, as lutas sociais.

Esta ausência condiz com a concentração de referências no presidente da associação. Duas depoentes,  ao serem solicitadas a descrever a intervenção realizada na área, referiram-se, apenas, a um órgão da administração pública municipal e à ação da liderança: “quem andou atrás e fez foi o presidente”. Para outra entrevistada, a intervenção também teria decorrido, exclusivamente, da atuação da liderança: “ele rodou, rodou, e conseguiu a obra para esta área”. Este mecanismo de concentração e de transposição de  responsabilidades transforma a liderança ( indicada, por mais uma depoente, como o “presidente da comunidade” ( quase no encarregado pela conquista de outros benefícios  para a área, já que possuiria “muito conhecimento por aí afora”. 

A concentração de referências na figura da liderança, constatada em todos os depoimentos obtidos, soma-se a leituras tradicionais da política, em que, nas palavras de uma entrevistada, “o que tiver que ser, será”. Nestas leituras, Jarbas Vasconcelos (prefeito na época) teria “construído” a obra ou, então, esta teria sido “feita” por Carlos Wilson, quando governador. Ainda para outra depoente, a obra seria um resultado tanto da atuação de  Jarbas Vasconcelos quanto de Miguel Arraes. Noutros discursos, a intervenção associa-se, somente, ao trabalho direto dos próprios moradores, já que estes participaram de sua implementação. Desaparece em grande parte, portanto, o envolvimento da comunidade na conquista política dos investimentos realizados no lugar. 

  
Este ocultamento da mobilização social ajuda a explicar a adesão, ainda mantida, ao planejamento tradicional de áreas populares ( o sonho de uma casa num conjunto da COHAB. Esta adesão coaduna-se, por exemplo, com a percepção de que a manutenção do sistema de esgoto deve ser assumida pela associação e, não, pelos moradores. Destes depoimentos não constam as  práticas de organização que, a partir de meados dos anos 80, originaram novas concepções para o atendimento das carências urbanas em áreas populares. De uma forma geral, a vida política é apreendida, somente, pela citação de alguns governantes ou pela idéia, muito generalizada, de que todos os políticos só aparecem para pedir votos. Assim, dependeria da sorte surgir algum que seja “pelos pobres”. Manifesta-se desta maneira, concretamente, a falta de expectativas com relação à prática política.       


Nos depoimentos das famílias não mobilizadas surge uma percepção bastante genérica das melhorias alcançadas pela comunidade. Esta percepção alimenta a idéia de que outras melhorias provavelmente acontecerão, mesmo que a área já tenha adquirido a fisionomia, compartilhada por tantas outras, de “lugar de pobre”. Desconhece-se, porém, a existência de projetos neste sentido, sendo a única exceção  a referência, realizada por uma entrevistada, à construção da creche. Em vidas marcadas pela insegurança, o futuro aproxima-se do presente. Nas palavras de uma moradora: “tem gente em pior situação, debaixo das pontes”. Para esta depoente, se os pobres reclamarem, acabam expulsos, como mendigos ou importunos. Outras duas entrevistadas, ainda nesta direção, afirmaram que o “mundo” andaria muito ruim, com muita violência.


Assim, não existiriam possibilidades de alterar a vida dos pobres, a não ser através do trabalho duro, de laços de solidariedade ou da caridade (por exemplo:distribuição de alimentos). As melhorias dependeriam da existência de oportunidades; mas, sobretudo, do esforço de cada um. Na garantia de que este esforço seja realizado contribuiriam, para as entrevistadas, um maior nível de controle dos filhos e ordens severas. Ainda nesta direção, apenas uma entrevistada  citou a  pressão sobre os governantes, realizada pela comunidade, como um caminho para a superação da pobreza. Porém, ela mesma não se envolveria por estar “muito desacreditada nas coisas”.


No Jardim Metrópole, surgem vidas profundamente enraizadas no cotidiano do bairro. A pobreza e as condições de vida na área são descritas com naturalidade, com base em  percepções preservadas por aqueles que viram o lugar crescer, se adensar e, para alguns, melhorar. Trata-se da memória de um longo processo de produção simultânea da casa e do bairro. Nas palavras de um depoente de 77 anos, morador há 40 anos do Jardim Metrópole: “No início, aqui não era rua, era caminho. Era muito pedaço de pau servindo de poste. Era luz de capina. Hoje está uma beleza”. As etapas percorridas ao longo da vida e a situação hoje vivenciada constróem relatos de mobilidade social e espacial na pobreza, em que se  inscrevem, historicamente, os loteamentos periféricos: “Aí eles (os pais do entrevistado, moradores de uma favela na Zona Sul da cidade)compraram um terreninho(…). Primeiro, em Parque  Fluminense, mas eles não se deram bem lá e vieram para aqui, para morar de aluguel (…)  aqui era roça, não tinha luz, estava formando o bairro ainda (…)”.


As redes familiares marcam este cotidiano, envolvendo comportamentos que, ao se reproduzirem, restringem o universo de  relações sociais: “Minha mulher é muito pacata, não gosta de  sair de casa. Eu, é do trabalho para casa, da casa para o trabalho. Muito preocupado com as quatro filhas que eu tenho (…). Não dava nem tempo de pensar em outras coisas. Também eu não gosto não (…). Não gosto de participar de nada não”. Configuração similar da vida cotidiana pode ser reconhecida noutra entrevista, realizada com  mulher ainda jovem, nascida no bairro: “Eu não sou muito de sair de casa não; aquele compromisso, aquela responsabilidade, que eu acho que tem que ter. (Fazem reunião lá, mas) eu estou cansada ou não estou afim de ir. Eu não tenho aquela  responsabilidade”. Afirmações do mesmo teor também constróem o depoimento de um homem idoso: “Porque eu sou mais de ficar em casa. Se tem uma reunião hoje, eu sou obrigado a ir. Mas, eu não gosto de dormir tarde, aí eu não vou. Quer dizer que eu não posso ser um associado. Eu não vou cumprir com a obrigação”.


O afastamento da vida associativa não impede afirmações de  apreço e respeito pelo trabalho realizado pela associação de moradores. Porém, esta avaliação positiva não se traduz  em vontade de envolvimento pessoal, como indicam as seguintes declarações: “Eu espero que eles (a associação) consigam fazer tudo que eles tem vontade. Tudo que eles pensam, em prol dos moradores do Jardim Metrópole (…). Fazer uma coisa grandiosa para todos os moradores se ligarem e participarem. Por enquanto, a gente sabe que tem associação de  moradores; mas, é fraquinho, não tem muita força”. “A associação é importante sim. Só não fazem mais porque realmente não tem como fazer. Mas, o pouco que pode fazer, eles fazem. Principalmente, as pessoas que trabalham alí. O que você precisa delas, quando precisa, elas estão alí para ajudar”. “A associação é para tudo, para resolver todos os problemas que a gente precisa. A gente vai lá, conversa. A gente sabe tudo na associação. Não é  só pegar as coisas”. Ainda para  outra jovem entrevistada, inexistem expectativas com relação à organização: “Eu acho que não dá resultado, estas coisas assim. Não sei explicar o porque, mas eu acho que não”.     


A longa vivência do lugar e a falta de envolvimento na organização, compartilhadas pelos depoentes, ajudam  a  compreender as leituras feitas do bairro, distantes de um reconhecimento mais preciso das carências: “O Jardim Metrópole (…) é muito gostoso, é muito bacana, muita gente boa. Antes, todo mundo se conhecia. Agora tem muita gente de fora. Está crescendo muito, assustadoramente, o bairro (…). Aqui a vida é tranquila, não é um bairro perigoso”. Nestas leituras, surgem as relações de vizinhança e a imediata comparação entre situações de vida: “Nem todos vivem assim (com um salário mínimo). Mas, tem vários vizinhos com essa mesma situação que a minha. Tem muito mais do que menos. Quando aparece alguma coisa, para aumentar a renda mensal, eles correm atrás para ver (…) Aqui na rua, tem muita gente que são amigos. A gente sente (a situação que passam) no meio das conversas (…). Tem uns que tem um pouquinho a mais. Você sabe que tem  porque são meio soberbos. Estes que não tem são as pessoas mais humildes, tipo a gente aqui. Aí dá para você notar a diferença”.


A percepção da intervenção urbana  acompanha este  processo, de  redução ao cotidiano, de  suas origens e resultados esperados. Assim, a desinformação não  produz a surpresa ou a referência à obra como um “milagre”, como nas entrevistas com a liderança e as famílias mobilizadas. Ao contrário, a intervenção é vista como algo simplesmente bom, que se acrescenta a um cenário de lentas melhorias ou a um lugar  que “nunca melhorou, agora vai melhorar”. Surgem referências, também, ao “merecimento” dos moradores: “Nunca lí a respeito. Nunca dei mais atenção porque eu não me aprofundo muito neste negócio de política. Eu vou só assistindo os acontecimentos. Chega a eleição, eu vou lá, voto. Mas, não tenho conhecimento com político nenhum. Não leio estas coisas, então não posso dizer muita coisa. Eu espero que a obra seja uma coisa boa. Já está sendo e, para o futuro, vai ser melhor ainda. Principalmente, para a gente que somos antigos, a gente  merecia”.

O olhar constata as mudanças, os ganhos; caracterizando-se  pela esperança difusa e  pela observação de  melhorias concretas e imediatas: “Aqui antigamente era vala negra entre os portões. Agora, valas negras não tem mais. Nas outras ruas, fizeram asfalto, até praças fizeram (…). Eu estou esperando. Diz que vai ter posto, vai ter creche. Estas ainda eu não vi (…) Eu espero que as obras continuem. Tragam benefícios a todos e não parem por aí. Eu acho que depois dessas tem que vir mais e mais e mais. Até que isto aqui fique uma coisa legal. Eu acho que o povo da Baixada merece. Merece  um pouquinho de lazer. As crianças tem que ter lazer e estas coisas importantes. Não é só dizer que vai fazer. O importante é fazer mesmo para a gente ver”.

           A esperança difusa explica-se pelo desconhecimento da origem da obra e das suas finalidades mais amplas: “O que eu sei da obra é isto aí que eles estão fazendo, no Baixada Viva. Tá melhorando as ruas, eu estou gostando (…) Tá asfaltando a rua, tapando valas, fazendo esgoto. Está ficando muito bom. Eu só sei que  é a Baixada Viva. Mas, de onde vem, eu não sei não”. “São obras de saneamento, eu espero que seja uma obra boa, as coisas estão melhorando agora. Desde que eu me conheço como gente que nesta rua nunca teve nada. Já é uma esperança, um benefício para a gente”. “Estão fazendo um  melhoramento para o público aqui dentro, porque antes a gente viva na lama. E se hoje já tem ruas prontas, eu acho que esta que eu moro também vai ficar (…). O que eu vejo escrito na camisa dos trabalhadores é Baixada Viva”


A falta de informações sobre a área ou a intervenção encontra-se relacionada a um nível restrito de formulação de carências (  falta de um posto de saúde e de creche, de um pouquinho de lazer, de formas de melhoria da “vida financeira”  das pessoas ( e ao parco conhecimentos da política e da administração pública. O seguinte depoimento expressa esperanças de um futuro melhor, desconectadas da percepção dos processos político-administrativos: “(…) ainda poderá acontecer de, na política, entrar gente boa que possa fazer alguma coisa (…). Já melhorou bastante, já foi muito pior. A expectativa é que os meus filhos vão ter uma melhor estada na vida do que eu”. Nos depoimentos surge, também, a percepção de que vida política é, em geral, um engodo. Na concretude da vida diária, esta percepção se fundamenta  no comportamento daqueles que prometem, nas épocas de eleição, e não realizam: “Eu espero que eles (os políticos) não me enganem. A gente já tá cansado de chegar lá, vai, vota, e eles só enganando a gente (…). Eu acho que este ano eu não voto mais em ninguém. Mas, a minha irmã falou assim: Se você votar nulo é burrice”.


As carências, sofridas no dia-a-dia, impedem que a interpretação da política seja abstraída  do “aqui e agora”. Totalmente envolvida nas tarefas domésticas ( “Ser do lar é  lavar, passar, cozinhar. É cuidar de filho, levar os filhos para o colégio” (,  uma moradora, bastante jovem e com experiência no mercado de trabalho, afirma: “Agora eu tenho certeza que vai dar certo. Antes eu ficava meio em dúvida porque tinha políticos, aqui no bairro, que era só de falar. Agora eu sei diferenciar o certo do que é errado”. Por outro lado, influências religiosas também explicam  afastamentos com relação à vida política: “O governo do homem costuma falhar. O de Deus não. Mas, mesmo assim, a gente vai dando uma confiança para eles. Eu espero que seja uma coisa boa”.           


Neste entrecruzamento de avaliações e crenças, a superação da pobreza é considerada impossível ( “Não tem jeito, nasceu para ser pobre, morre pobre” ( ou como um processo que depende da ajuda divina: “Com esforço, com vontade, honestamente eles (os pobres) vencem na vida. E, tendo muita fé, confiando em Deus. Um esforço que todos nós temos que ter, aquela garra, com fé. E não cruzar os braços e ficar esperando cair do ceú. Do céu só cai chuva”. A adesão ao trabalho duro encontra, para os depoentes, os bloqueios das condições atuais, da crescente dificuldade na obtenção do emprego e de salários que permitam a manutenção da família: “Eles (os pobres) fazem do jeito que podem. Mas, que está difícil a vida hoje, tá. Trabalho, estas coisas assim. É tanta gente desempregada. Tendo estudo já é bastante (gente) (…). Eu acho que está faltando é mais emprego mesmo”. “Tem que ter mais condições de emprego. O salário tem que ser um pouco mais, porque quem trabalha tem que ser bem remunerado (…)”. 


 Por fim, o depoimento de uma ex-presidente da associação de  moradores, atualmente afastada do movimento, contrasta fortemente com o conjunto das entrevistas até agora citado. A depoente ( de  meia idade, separada do marido  e  trabalhando fora ( atribui à decepção, com relação ao comportamento dos moradores, o seu desencanto com a organização: “Hoje, eu não faço nada. A população me  deixou na época muito, muito triste (…). Quanto mais miseráveis as pessoas são, mas difíceis de lidar. Aquilo, eu ficava revoltada. Eu era presidente da associaçào de moradores e procurava ajudar as pessoas de uma certa forma. E não conseguia este objetivo. Por isso, eu me afastei de tudo (…). Eles só queriam receber. Dar, eles não queriam dar. A vida das pessoas é esta”. A experiência de participação, além dos elos mantidos com a associação, pode explicar a diferença observada na compreensão da intervenção: “Hoje veio este Baixada Viva, (…) que, para mim, é paliativo. Isto não é uma obra que fique eternamente. Daqui há uns cinco anos, já está desmoronando. Não é um serviço de primeira categoria (…) se não der continuidade, não vai se resolver nada disto. No caso, a Prefeitura de São João de Meriti não está trabalhando juntamente com o Programa. Ela se aliando, eu acho que ía ser uma coisa mais para mais tempo”.


Esta depoente possui uma compreensão, significamente distinta da dos outros entrevistados, da natureza e das possibilidades da vida política: “Eu acho política uma coisa muito bonita para quem sabe fazer. Mas, tem muitos aí que te enrolam com uma camisa, com uma compra, com um caminhão de barro. Os políticos enganam as pessoas com este tipo de coisa. As pessoas se deixam levar por isto também (…). Se fosse para arrumar um grupo de pessoas para correr atrás, tudo novamente eu faria. Mas, se as pessoas tivessem consciência, porque eu não vou ficar malhando em ferro frio (…). E os governantes, por sua vez, botam aqueles pobrezinhos lá embaixo, porque não procuram dar uma educação para as pessoas (…). Eles se aproveitam das pessoas carentes, leigas, que não entendem de política (…). Eu fico enraivecida quando as pessoas dizem que vão votar nulo (…). Para a gente votar bem, a gente tem que ir num partido (…) para saber quem é quem”.       
(IX)- Intervenção urbana, aprendizagem e apropriação social de oportunidades


Os lugares refletidos na pesquisa condensam inúmeras estórias da luta pelo direito à cidade travada pelos setores populares. Esta luta existe ( nos esforços de permanência nos lugares, na produção da moradia e das condições urbanas de vida, na criação dos filhos (  mesmo quando não se transforma em consciência de direitos ou em envolvimento nos movimentos sociais. Os lugares falam através de  seus  moradores, permitindo a citação da memória social de processos de segregação espacial que caracterizam as grandes cidades brasileiras. Processos que são vividos, por segmentos dos setores populares, nas diversas formas assumidas pela moradia popular: loteamentos irregulares e ocupações.  

Os lugares condensam investimentos intergeracionais e esperanças de um futuro melhor para filhos e  netos. Constituem a síntese de preocupações com a obtenção da renda, o alimento e a escola, a insegurança e a precariedade. Entretanto, os lugares  também  são os espaços-objetos das intervenções urbanas, cuja implementação obedece a outras racionalidades, orientadas pela lógica da política, do lucro ou do saber técnico. Além das variações conjunturais, interferem na relação entre lugares e  espaços-objetos: agentes financiadores das políticas urbanas, formas de representação social (como indicam o Fórum do PREZEIS e  os Comitês criados pelas políticas de  saneamento), instituições sociais com diferentes perfis (igrejas, universidades), organizações não governamentais e partidos políticos. 


Conforme antes observado, no Jardim Metrópole, co-existem diferentes formatos organizativos: associações, clubes, igrejas. Manifestam-se, ainda, vínculos com históricos processos de organização dos moradores da Baixada Fluminense. Na Ilha João de Barros, as presenças institucionais acontecem através da Universidade de Pernambuco (doando máquinas velhas, oferecendo jardim de infância e alfabetização, curso para agentes de saúde e projetos para a infância na área de esportes), das atividades desenvolvidas pela cooperativa de produção (COMPROSSEV), do Núcleo de Apoio aos Movimentos Populares (NUAMPO) da Universidade Católica (envio à área de estagiárias do Curso de Serviço Social), do Centro Dom Helder Câmara de Estudos e Ação Social (CENDHEC) (assessoria na regularização fundiária), da Casa da Passagem (trabalho educativo com adolescentes).


Os lugares, em  sua realidade socialmente plena, refletem diferentes oportunidades de integração relacionadas à sua localização nos contextos  metropolitanos. A localização periférica agrava o isolamento social. Por outro lado,  refletem diferentes níveis de omissão dos poderes públicos e  a composição das forças políticas no nível local. Além disto, a qualidade  das redes de  serviços também encontra-se associada à relevância econômica e política do Municípios e a diretrizes dos governos estaduais e federal.

Para os fins deste estudo, importa observar que os lugares dos setores populares, quando transformados em espaços-objetos, tornam-se, com frequência, lugares marcados pela desesperança  ou por uma esperança difusa que não guarda correspondência com a ação social concreta. Estes sentimentos transparecem na desistência da vida política, no descrédito com relação aos políticos em geral e, ainda, no desânimo com relação à vida associativa. Estas representações sociais não penalizam, apenas, os responsáveis pelas políticas públicas mas, também, os próprios moradores e, especialmente, aqueles que  se dedicam a estimular a organização e  a solidariedade.

O desconhecimento do tecido social cotidiano e da história dos lugares ( acentuado pela tendência à escolha das áreas a serem atendidas apenas através de  indicadores quantitativos  ( reduz os efeitos sociais positivos das políticas urbanas, ampliando contradições sociais que acabam sendo administradas por aqueles que vivem no lugar. Portanto, se a escolha técnica pode neutralizar influências políticas ilegítimas, o que é evidentemente um ganho, também implica na ausência de critérios que valorizem a organização dos setores populares. Afinal, não se trata, apenas, do bom uso dos recursos; mas, do fortalecimento (ou não) dos processos de organização. Aliás, a própria utilização correta dos recursos depende, em grande parte, deste fortalecimento.

          Os lugares populares são lugares do abandono e da incompletude, onde os benefícios só são reconhecidos quando transformados em materialidade, em fato concreto e visível. A forma como acontece a alocação de recursos pode enfraquecer a organização e a mobilização, atingindo a representatividade de associações e lideranças. Existe, portanto, um custo social (presente e futuro) em: obras prometidas e não realizadas; intervenções que são  negociadas desconsiderando a representação legítima dos moradores; processos que exigem a participação sem oferecer as condições necessárias; mecanismos que criam diferenças no interior do bairro, que precisarão ser absorvidas na vida cotidiana; na interrupção de  contatos institucionais estimuladores da esperança e da mobilização.


O Fórum do PREZEIS, tão importante na resistência à remoção e na superação das carências mais agudas da Ilha João de Barros, constitui um exemplo de como a institucionalidade democrática favorece conquistas sociais e a formação  de lideranças e redes sociais que multiplicam oportunidades de integração social. As conquistas alcançadas, negociadas no Fórum, fortaleceram o Núcleo. Em contraste, a satisfação da mesma necessidade objetiva no Jardim Metrópole, apesar de guardar correspondência com um longo processo de organização e luta dos movimentos da Baixada Fluminense, oferece obstáculos à participação social. A conquista do saneamento perde os seus vínculos com a luta social, o que dificulta que a associação de  moradores multiplique as oportunidades de integração social.   

As políticas sociais podem gerar oportunidades muitas vezes imprevistas. Esta possibilidade aparece no seguinte depoimento da liderança de São João de Meriti: “Ele (um vizinho com hanseníase) me convidou para participar destas reuniões que eram no posto de saúde Aníbal Viriato em Vilar dos Teles. Eu gostei do trabalho, de participar, me integrar e aí eu vim para a ABM. Foi no posto que eu conheci a ABM (…) Eu fazia um trabalho de campanha de vacinação, como agente comunitário. Depois que eu vim, eu comecei a enxergar o movimento sob outra ótica. Antes eu era só dona de casa, cuidava dos meus filhos. Nunca tinha participado deste tipo de reuniões nem de Igreja. A primeira reunião foi curiosidade. Depois foi que eu  tomei gosto pela coisa. Você começa a ver, a olhar à sua volta e começa a perceber certas coisas que te levam a participar. Primeiro lugar dentro de casa. Você começa a ver porque você é, não digo nem explorada, por filho, marido (…). Você começa a abrir os olhos para uma série de coisas que você achava antes que era legal (…). A primeira passeata que participei foi reivindicando saneamento básico. Eram quase 5.000 pessoas andando da Central até o Palácio da Guanabara”.


Para uma outra mulher de meia idade, a participação inicia-se através de ações de solidariedade, por ocasião das enchentes que atingiram a Baixada Fluminense em 1988: “(…) a gente viu coisas absurdas. Aí eu senti necessidade de ajudar tanto com trabalho como arrecadando coisas. Esta foi minha entrada na associação de moradores. A associação ficou com pessoas abrigadas lá. A gente fazia comida. A gente ía para a rua pegar alimentação (…). Eu gostei da minha participação, de ajudar. Eu acordei e fiquei na associação (…) Aí fui convidada para entrar na diretoria (…). Já tem dez anos que eu estou na associação (…). Eu comecei a vir para a ABM e, hoje, eu estou mais na ABM do que no meu bairro”. Este nível de envolvimento permite que a depoente elenque e precise um leque significativo de carências observadas na área.


O coesionamento social, estimulado por ameaças à comunidade ou pela agudização das carências, é particularmente relevante para que  ocorra a emergência de lideranças e o fortalecimento do processo associativo. As intervenções urbanas também constituem períodos em que o nível de coesionamento pode ser ampliado, alterando a representatividade das associações de moradores. Daí a importância da configuração institucional e  social da participação; sendo muito limitadas aquelas configurações que prevêem a participação apenas na manutenção de equipamentos ou serviços. Nesta direção, a qualidade  da intervenção não está relacionada apenas às melhorias imediatas; mas, também, ao seu campo de  oportunidades. Estas oportunidades incluem:  vivência de outros espaços sociais; ruptura do isolamento da casa e do bairro; desvendamento de direitos; descoberta e agenciamento de apoios institucionais; clareza com relação às carências;  difusão de  novos valores.


Na experiência do Recife, a participação tem permitido, a um jovem envolvido na associação, o acesso a formas de capacitação. Trata-se da aquisição de  habilidades de  reunião e  de administração  de  conflitos. Estas habilidades envolvem a condução de práticas que incorporam questões do dia-a-dia. Em suas palavras: “No início, sentia muita dificuldade para falar em público, era muito tímido. Mas, consigo me sair bem, fui adquirindo experiência”.  Este jovem  declarou ter aprendido a conviver com as pessoas, pela dificuldade dos processos de mediação e organização. Além disto, mapeia, com facilidade, instituições responsáveis pelo desenvolvimento de trabalhos na área, tendo acesso à informação através do Fórum do PREZEIS. O próprio trabalho desenvolvido na cooperativa exigiria, para este depoente, a busca de informações sobre diversas possibilidades de financiamento e de venda de produtos.


A necessidade de informação constitui, para outro depoente, uma das causas da elevada participação nas reuniões do Conselho de Moradores. O entrevistado detém informações sobre órgãos públicos responsáveis por serviços na área e conhece aspectos relevantes da questão fundiária do lugar. Considera que a situação melhorou porque, agora, os moradores “(…) não são mais tão rebaixados. Têm mais cuidado e sabem dar valor ao que  conseguiram”.  Este depoente acredita que as oportunidades também dependem do esforço pessoal, criticando aqueles que apenas esperam o alcance de uma vaga na cooperativa, sem procurar trabalho por conta própria.


Na experiência de uma mulher de 42 anos, com marido e dois filhos trabalhando através da cooperativa, a participação envolve reuniões dentro e fora da área e a defesa de interesses dos moradores em órgãos públicos e instituições privadas com atuação na Ilha João de Barros. Conhece detalhes da intervenção urbana, incluindo o funcionamento do Fundo do PREZEIS e as empresas encarregadas da execução das obras. Esta vivência permite referências diretas a representantes da URB e  à ação de advogados vinculados à OAB (Ordem dos Advogados do Brasil) e  um conhecimento atualizado do processo de regularização da posse da terra. A entrevistada crê  que este processo precisa ser concluído, dados os riscos ainda presentes de remoção: “prá quem tem dinheiro tudo é possível”. 


Esta breve referência a desdobramentos da ação indica como a política pública, apreendida como um campo de oportunidades, pode exceder, de  muito, as suas metas imediatas. A participação, tão referida no discurso do planejamento, precisa ser efetivamente prevista, através de aberturas institucionais e fornecimento de informação. Além disto, a intervenção urbana deve pressupor o estudo atento das oportunidades de integração social, através da ruptura do isolamento da casa e do bairro. Esta ruptura colabora no resgate da dignidade individual e coletiva e no acesso a informações estratégicas sobre o funcionamento das instâncias de poder e a disponibilidade de recursos. A multiplicação de oportunidades também pode acontecer através da  capacitação realmente inovadora, desvendando novos acessos ao mercado de trabalho.


Trata-se da exploração de elos pedagógicos sugeridos pelas obras: domínio de formas de financiamento; capacidade de elaboração de projetos; aprendizado de formas de controle da qualidade dos investimentos; acesso a técnicas de organização e liderança; conhecimento da legislação concernente; preparo para o uso de instrumentos jurídicos e para leituras técnicas das carências urbanas. Estes elos  podem permitir o acesso a novas carreiras, associadas à problemática dos bairros populares. Além disto, a formulação dos programas pode efetivamente incorporar a multiplicação de oportunidades através da rede escolar e da rede de saúde. Seria um exemplo, o enfrentamento da natureza realmente regional da questão do saneamento na Baixada Fluminense, através da formulação de  materiais didáticos e de programas de  ação que, ao envolverem a infância e a juventude, favoreçam a difusão da informação socialmente útil .

Este acesso pode encontrar apoio em formas comunitárias de difusão da informação: rádios, reuniões especializadas e  jornais. O treinamento para a difusão da informação constitui-se, aliás, num dos possíveis caminhos para a capacitação. O desenho de projetos de capacitação e de profissionalização favoreceria, por outro lado, a superação de leituras utilitaristas da participação que reforçam o desencanto com a política; enraizando a percepção de que a participação significa, de fato, mais trabalho. Afinal, a fronteira que separa a solução adequada aos bairros populares da solução “pobre para os pobres” é, muitas vezes, bastante frágil.  


A criação de oportunidades enfrenta leituras estereotipadas das potencialidades dos lugares que, na verdade, naturalizam a vida das classes populares. Com base nestas leituras, repete-se políticas de acesso à renda que reproduzem formas tradicionais de trabalho dos setores populares, principalmente para as mulheres. Sem desconhecer a importância dos projetos de formação de cooperativas e micro-empresas com a população feminina, considera-se que as intervenções urbanas podem ser portadoras de oportunidades radicalmente diversas de profissionalização, desde que concebidas como campo de oportunidades de integração social. Isto significa, ainda, que o envolvimento da população masculina precisa superar a sua incorporação transitória nas obras, através de formas concretas de profissionalização e de maior domínio da dinâmica do mercado de trabalho metropolitano.


Uma interpretação integrada (e integradora) da intervenção urbana apoiaria a representação dos interesses comunitários realizada pelas associações de moradores, controlando a rotinização dos Conselhos. As práticas desenvolvidas pelas associações de moradores enfrentam a rotina do cotidiano familiar. Romper esta rotina significa, para o movimento social, administrar oportunidades que signifiquem a melhoria do bairro e da habitação e o atendimento de necessidades que se espraiam por diferentes estruturas familiares: acesso ao trabalho; orientação do jovem e do adolescente; educação das crianças; cuidados com a saúde. Afinal, como visto antes, a família é uma instituição com grande capacidade de absorver a totalidade das energias sociais. 


Portanto, trata-se de injetar oportunidades na face difusa da vida associativa, fortalecendo a solidariedade. Nesta visão, os objetivos imediatos das intervenções urbanas podem ser entendidos como meios para o alcance de metas sociais mais amplas. Entre estas metas, constam, por exemplo, formas de capacitação que reduzam a sobrecarga das lideranças e das associações. Um novo desenho da capacitação, onde o acesso à informação técnica e à profissionalização formalmente reconhecida estejam presentes, favoreceria a emergência de uma cultura política de direitos informada e competente.


  Esta linha de interpretação da participação implica numa avaliação rigorosa dos mecanismos de transmissão de informações sobre as intervenções urbanas. É indispensável fixar responsabilidades institucionais e interlocutores, incluindo a nomeação de representantes do poder público e a interrupção da terceirização das obras. Trata-se do fortalecimento das representações legítimas dos setores populares e dos canais de negociação, superando a instrumentalização desta legitimidade ao sabor de injunções políticas ou racionalidades técnicas que ignoram  as complexas costuras da vida cotidiana nos lugares da segregação.      

Referências bibliográficas:

ARAÚJO, Adelmo e COSTA, Fernanda - 1995 - “Recife: desafios da participação popular no PREZEIS”. Revista Proposta, Ano 23, N.67, dezembro.

BERNARDES, Júlia Adão - s/d - “Espaço e lutas sociais na Baixada Fluminense: a propósito da incidência da dengue”, mimeo.

BRITO, Ana Lúcia e PORTO, Hélio Ricardo - 1998 - Relatório do Jardim Metrópole, São João de Meriti, FASE/BIRD.

CARVALHO, Inaiá Maria Moreira de - 1997 - “Gestão pública, organizações populares e organizações não-governamentais na habitação” In Ângela Gordilho-Souza (org.) - Habitar contemporâneo: novas questões no Brasil dos anos 90, Salvador, Mestrado em Arquitetura e Urbanismo da UFBA / Lab-Habitar, CADCT, SEPLANTEC.

CEZAR, Maria do Céu - 1995 - “Recife: os movimentos de bairro e a politização do espaço urbano”. Revista Proposta, Ano 23, N.67, dezembro.

COELHO, Franklin Dias - 1995 - “Movimentos populares urbanos e  as novas mediações entre sociedade e  política”. Revista Proposta, Ano 23, N.67, dezembro.   

DIÓGENES, Glória dos Santos - 1993 - “Modernidade, identidade e movimentos sociais” In Elimar Pinheiro do Nascimento e Irlys Alencar F.Barreira (org.) - Brasil urbano: cenários da ordem e da desordem, Rio de Janeiro:Notrya; Fortaleza, SUDENE e Universidade Federal do Ceará.

DURHAM, Eunice - 1988 - “A sociedade vista da periferia” In Lúcio Kowarick (org)  As lutas sociais e  a cidade: São Paulo - passado e presente, Rio de Janeiro, Paz e Terra.

FONTES, Ângela M. M. e  ARAÚJO, Valdemar F. de  -  1995  -  “Gestão metropolitana, fragmentação política e processo de sub-regionalização: as tendências político-institucionais da questão metropolitana do Estado do Rio de Janeiro”, Brasília, ANPUR, Anais do VI Encontro Nacional.

FONTES, Breno Augusto Souto Maior - 1995 - “A estrutura organizacional das associações políticas voluntárias: um estudo de caso das associações de  moradores no Recife”, Brasília, ANPUR, Anais do VI Encontro Nacional.

GORDILHO-SOUZA, Ângela - 1997 - “Atuação das ONGs em habitação - ambiente - cidadania” In Ângela Gordilho-Souza (org.) - Habitar contemporâneo: novas questões no Brasil dos anos 90, Salvador, Mestrado em Arquitetura e Urbanismo da UFBA / Lab-Habitar, CADCT, SEPLANTEC.

LEROY, Jean-Pierre e SOARES, Maria Clara Couto - 1998 - Bancos multilaterais e desenvolvimento participativo no Brasil: dilemas e  desafios, Rio de Janeiro, FASE / IBASE.

LoBIONDO, Gasper F. e PLEITEZ, Rafael Antonio - 1995 - “El desarrollo de la microempresa en el Salvador: bancos comunales, cambio de valores y educación informal”. Realidad, N.44, marzo-abril.

MOTTA, Enio Laprovitera - 1997 - “ONGs e gestão municipal no Recife” In Ângela Gordilho-Souza (org.) - Habitar contemporâneo: novas questões no Brasil dos anos 90, Salvador, Mestrado em Arquitetura e Urbanismo da UFBA / Lab-Habitar, CADCT, SEPLANTEC. 
OLIVEIRA, Sonia Le Cocq - 1988 - Luta pelo saneamento em São João de Meriti, Tese de Mestrado, IPPUR-UFRJ.

PORDEUS, Marta - 1998 - Relatório da Ilha João de Barros - Município do Recife, FASE/BIRD.

PORTO, Hélio Ricardo - 1995 - “Rio de Janeiro: os movimentos populares urbanos de 1964 a 1988”. Revista Proposta, Ano 23, N.67, dezembro.

REZENDE, Flávio da C. e MARINHO, Geraldo - 1995 - “Mudanças nos padrões de gestão das políticas públicas: saneamento e gestão urbana no Recife”, Brasília, ANPUR, Anais do VI Encontro Nacional.

RIBEIRO, Ana Clara Torres -  1991 -  “Movimentos sociais: caminhos para a defesa de uma temática ou os desafios dos anos 90” In Ciências Sociais Hoje, 1991, São Paulo, Ed. Vértice / ANPOCS.    

RIBEIRO, Ana Clara Torres - 1996 - Urbanidade e vida metropolitana, Rio de Janeiro, Jobran Editora.

RIBEIRO, Ana Clara Torres e  GRAZIA, Grazia de  -  1998  -  “Concepções de desenvol-vimento: pobreza urbana, cultura e oportunidades para a superação da exclusão”. Workshop Urban Poverty, Rio de Janeiro, BIRD/ALOP/FASE.

RIBEIRO, Ivete e RIBEIRO, Ana Clara Torres - 1994 - Família e desafios na sociedade brasileira: valores como um ângulo de análise, Rio de Janeiro, Centro João XXIII / São Paulo, Ed. Loyola.

SERAGELDIN, Ismail e GROOTAERT, Christiaan - 1997 - Defining social capital: an integrating view, Washington, Banco Mundial, draft.

SILVA, Maria Laís Pereira da - 1996 - “Gestão metropolitana: experiências e novas perspectivas” In Elizabeth Dezouzart Cardoso e Victor Zular Zveibel (org.) - Gestão metropolitana: experiências e novas perspectivas, Rio de Janeiro, IBAM.

SILVEIRA, Maria Lídia Souza da - 1987 - Reiventando a participação e o poder popular: a Federação de Bairros de São João de Meriti e a construção de uma nova hegemonia. Tese de Mestrado, Instituto de Estudos Avançados em Educação, Fundação Getúlio Vargas.

SOUZA, Maria Ângela de Almeida - 1990 - Habitação: bem ou direito? As condições de acesso à habitação popular advindas da atuação da COHAB-PE na RMR, Tese de Mestrado, MDU-UFPe.

VALLADARES, Lícia e PRATES, Magda (org.) - 1995 - Governabilidade e pobreza no Brasil, Rio de Janeiro, Civilização Brasileira.

WERNA, Edmundo - 1995 - “As políticas urbanas de agências multilaterais de cooperação internacional em países em desenvolvimento”, Brasília, ANPUR, Anais do VI Encontro Nacional.

Documentos consultados:

· Programa Baixada Viva - s/d - Secretaria de Planejamento e  Controle e Subsecretaria para Captação de  Recursos do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

· Projeto de Urbanização Integrada de Jardim Metrópole - s/d - Secretaria de Planejamento e Controle e Secretaria da Baixada Fluminense do Governo do Estado do Rio de Janeiro, Agência de Projetos da Baixada - NUSEG / UERJ.

· Investimentos na Baixada Fluminense - s/d - Secretaria de Planejamento e Controle e Subsecretaria para Captação de Recursos do Governo do Estado do Rio de Janeiro.

· El desafio de la erradicacion de la pobreza - 1994 - GT de ONGs sobre o Banco Mundial, Rio de  Janeiro, PACS. 

ANEXOS
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ANEXO 1a






Roteiro para o estudo dos casos escolhidos:

· detalhes de localização (mapas)

· proposta de segmentação espacial (bairro, loteamento, núcleo). Justificar.

· histórico da área: tempo de existência, propriedade da terra, forma de produção da habitação. Sugestão de periodização do histórico da área.

· volume da população e sua distribuição espacial na área escolhida

· evolução da população (crescimento). Distribuição etária e por sexo. Descrever presenças sociais: crianças, jovens, mulheres, velhos…

· origem da população

· condições sócio-econômicas (ênfase no trabalho, na habitação e no consumo) 

· condições físico-ambientais (descrição). Em caso de disponibilidade, anexar estudos técnicos. Acrescentar, se possível, informações relativas às condições sanitárias e de saúde.

· carências urbanas (habitação, transporte, serviços, equipamentos)


· instituições presentes na área escolhida (poder público, agentes econômicos, igrejas, associações, partidos).

· descrição das políticas públicas e, especialmente, da intervenção urbana que justifica a escolha do caso.

· histórico da intervenção (contexto econômico e político de sua formulação, entidades envolvidas, investimentos e a sua origem, legislação, agências do governo). Sugerir periodização da intervenção. Expor a situação atual.


· histórico dos processos de organização da população: formas assumidas pela organização, reivindicações, entidades de apoio e assessoria, segmentos sociais envolvidos (mulheres, jovens), participação nas políticas urbanas - formulação e/ou controle de recursos, nível de institucionalização da participação, auges e descensos da mobilização, resultados alcançados. Sugerir periodização da organização social.

· principais obstáculos aos processos de organização, reivindicação e participação.

· principais apoios / estímulos aos processos de organização, reivindicação e participação. 

· reconhecimento de lideranças




























Anexar:

· mapas

· relatórios

· material de imprensa

· artigos, textos

· imagens

· estudos técnicos

· panfletos, cartilhas, cartazes






ANEXO 1b


Entrevista com lideranças
Obs 1: de preferência entrevistas gravadas, utilizando o roteiro apenas como estímulo ao depoimento. O roteiro não deve ser compreendido como um questionário rígido, mas sim como um mapa de pontos / questões. Desta maneira, o depoente estabelece a ordem da fala e o tempo necessário à resposta.

Obs 2: estas entrevistas, além do seu valor intrínsico, devem  orientar a escolha de famílias a serem entrevistadas. Localizar famílias que têm participado intensamente do processo de mobilização e reivindicação (ou com membros ativos, caso a unidade familiar não seja politicamente relevante) e famílias distanciadas dos processos analisados.   

(I)  - Variáveis de identificação
· sexo, idade, naturalidade, escolaridade, profissão, ocupação, estrutura familiar, vínculos com entidades

· formas anteriores de participação

· experiência em processos de organização

· como esta experiência interfere no processo atual

· envolvimento da família do entrevistado em formas de organização e participação

(II)  - Histórico na área
· tempo de presença do depoente na área escolhida para estudo

· razões para a presença

· percepção da área, dos moradores e de suas necessidades

· vivência na área (rede social, grupos a que pertence, formas de sociabilidade)

· forma de participação e responsabilidades assumidas

· estratégias de mobilização acionadas

· motivações 

· intensidade da participação

· obstáculos percebidos

· resultados alcançados e esperados

· expectativas

(III)  - Histórico da intervenção urbana

· percepção da intervenção



· interesses envolvidos

· arenas políticas reconhecidas

· avaliação de mediadores e assessorias

· nível da informação disponível

· fontes de informação

· formas, utilizadas pelo depoente, no esclarecimento da população

· aprendizado alcançado

(IV) - Histórico da área
· descrição da população, enfatizando estruturas familiares e condições de vida

· descrição de relações familiares

· segmentos sociais mobilizados ou mobilizáveis

· preparação de militantes

· nível de interesse despertado

· nível de participação

· oscilações no processo de participação e suas causas

· disputas observadas e obstáculos ao coesionamento social

· socialização da informação por redes formais e informais

· formatos organizativos na área e sua importância (grupos de jovens, de mães, cooperativas de trabalho e de consumo)

· metodologias utilizadas em processos de organização e mobilização e o envolvimento de famílias

· experiência anterior da população

(V)  - Estórias familiares (visando a realização de entrevistas)

· estruturas familiares predominantes (por ex: chefia feminina, presença de criancas, jovens, velhos)

· fontes de renda

· estratégias familiares de sobrevivência na área

· nível de envolvimento das famílias em processos de organização e mobilização


· características compartilhadas entre as famílias com participantes mais ativos no movimento social.

· bloqueios à participação decorrentes da situação social da família e do teor das relações familiares

· observações com relação à família como unidade de referência dos processos de organização e mobilização social

· estratégias familiares nos processos de organização e mobilização social

· expectativas geradas, nas famílias, pelos processos de organização e mobilização social 

(VI)  - Expectativas com relação à pesquisa 

· nível desejado de acompanhamento do processo de pesquisa

· tipo de conhecimento esperado

· difusão esperada dos resultados 

ANEXO 1c

Roteiro de entrevista com famílias mobilizadas

Obs:  - as entrevistas (de preferência gravadas) devem ser realizadas com os responsáveis por processos de mobilização e reivindicação de parcelas ou setores da área estudada.

-  como no caso das entrevistas com lideranças, os presentes roteiros são apenas guias orientadores dos depoimentos. O depoente determina o tempo de resposta, devendo ser estimulada a introdução de temas, que nos é impossível prever, referidos à vida cotidiana na área e à trajetória familiar.

(1)  - Variáveis de identificação

· sexo, idade, escolaridade, profissão, ocupação, estrutura familiar, vínculos com entidades (incluindo igrejas e instituições externas à área)

· formas anteriores de participação

· experiência em processos de organização

(2)  - Descrição da estrutura familiar

· descrição da estrutura familiar (composição da família, estrutura de parentesco e posição ocupada pelo depoente na vida familiar)

· descrição da vida cotidiana (divisão de papéis e responsabilidades)

· nível de vida (fontes de renda e recursos disponíveis)

· envolvimento dos membros da família na vida social da área (redes sociais)

(3)  - Trajetória familiar

· moradias anteriores

· tempo de residência na área

· descrição da inserção na área (apoios, obstáculos)

· expectativas com relação ao futuro da família

· expectativas com relação ao futuro da família na área

· expectativas com relação ao futuro da área

(4)  - Histórico da participação
· como ocorreu o envolvimento do depoente nas práticas de organização e mobilização

· quais foram (e são) as responsabilidades assumidas

· quais foram (e são) as dificuldades observadas nos processos de organização e mobilização

· até que ponto a família participa dos processos de organização e mobilização. Dar exemplos.

· quais são as consequências negativas e positivas da participação (para a família e para o depoente)

· descrição das formas de participação, incluindo desde contatos na área até a presença em associações e entidades e encontros com responsáveis pela intervenção urbana

· recursos utilizados na organização e na mobilização dos moradores

(5) - Nível de conhecimento da área
· características dos habitantes (modo de vida, valores e estratégias de sobrevivência)

· carências mais sentidas e nível de atendimento das necessidades coletivas pela administração pública

· principais instituições (governamentais e não governamentais) com presença na área

· transformações já ocorridas nas condições de vida dos moradores e que podem ser esperadas da intervenção urbana analisada

(6) - Nível de conhecimento da intervenção
· como acontece o acesso à informação

· descrição da intervenção (histórico)

· principais instituições e interesses envolvidos

· expectativas com relação à intervenção

(7)  - Aprendizagem

Obs: este item é particularmente importante por corresponder à hipótese de que a participação se constitui em fator relevante no desvendamento de oportunidades de integração social. Entretanto, as mudanças valorizadas nos itens apresentados a seguir não necessariamente ocorreram. Assim, é necessário ter muito cuidado para não sugerir, através da maneira utilizada para a formulação de perguntas, a confirmação da hipótese.

· descrição, se for o caso, da vida (pessoal e familiar) na área antes do envolvimento no processo de organização e reivindicação
· transformações observadas na vida cotidiana (mudanças de ritmo, de obrigações, em formas de organização das tarefas familiares)
· mudanças observadas em contatos no lugar (formação de redes sociais, reuniões, formas de sociabilidade)
· mudanças observadas no conhecimento das condições de vida (causas da situação atual e possibilidades de transformação)
· mudanças observadas na rede de contatos sociais em geral
· alargamento (ou não) do conhecimento relativo às políticas públicas, à esfera política, aos direitos sociais
· alargamento (ou não) das formas de acesso à informação
· reconhecimento de oportunidades de participação na vida pública
· reconhecimento de oportunidades para o futuro individual e familiar (estudo, emprego, moradia, participação) 
ANEXO 1d

Roteiro de entrevista com famílias não mobilizadas


Obs:   - as entrevistas (de preferência gravadas) devem ser realizadas com famílias indicadas pelas lideranças ou pelos depoentes de famílias mobilizadas. O roteiro, mais uma vez, é apenas um guia para a realização das entrevistas, sendo amplamente estimulada a introdução de temas (inesperados) pelo depoente.

          - o grupo de famílias não mobilizadas se constitui num grupo de controle da pesquisa, necessário ao trabalho com a hipótese de que a participação favorece o reconhe-cimento de oportunidades de integração social.

(1)  - Variáveis de identificação do depoente e descrição da estrutura familiar

· sexo, idade, escolaridade, profissão, ocupação, estrutura familiar (composição da família, estrutura de parentesco e posição ocupada pelo depoente na vida familiar)

· descrição da vida cotidiana (divisão de papéis e responsabilidades)

· nível de vida (fontes de renda e recursos disponíveis)

· envolvimentos dos membros da família na vida social na área (redes sociais)

(2)  - Histórico da presença da família na área

· moradias anteriores (mobilidade espacial)

· razões da vinda da família para a área

· primeiros contatos na área

· expectativas com relação à vida familiar na área

· expectativas com relação ao futuro da área

· avaliação da situação atual da família

· principais valores que orientam o universo familiar

(3)  - Nível de conhecimento da área

· características dos habitantes (avaliação da vizinhança, modos de vida, valores e estra-tégias de sobrevivência)

· carências mais sentidas e nível de atendimento das necessidades coletivas pela administração pública

· principais instituições com presença na área (governamentais, não governamentais, igrejas, associações, clubes, escolas). Participação, do depoente e membros da famílias, em associações ou entidades em geral.

· transformações já ocorridas nas condições de vida dos moradores e que podem ser esperadas da intervenção urbana analisada.

· mudanças observadas nas condições de vida (causas da situação e possibilidades de transformação)

· mudanças observadas na rede de contatos sociais em geral

· alargamento (ou não) das formas de acesso à informação

· reconhecimento de oportunidades de participação na vida pública

· reconhecimento de oportunidades para o futuro individual e familiar (estudo, emprego, moradia, participação)

ANEXO 2.1





Ilha João de Barros





Marta Pordeus

Roteiro

· Detalhes de localização

· Proposta de segmentação espacial

· Histórico da área: (periodização)

· tempo de existência

· propriedade da terra

· forma de produção da habitação

Contextualização

1. A área geográfica – Recife e a área escolhida

A cidade do Recife, antigo porto do açúcar da época colonial, e cidade dos mascates, com a decadência da economia açucareira, e como consequência da estrutura econômica da região, sofreu maciça imigração de população vinda da zona da mata e do sertão. Iniciada com a fixação dos antigos escravos libertos, continuou com trabalhadores e suas famílias expulsos da agro-indústria açucareira, da zona da mata, e da pecuária extensiva, sujeita ao fenômeno das secas, do agreste e sertão. Essa população se fixa nas áreas baixas e alagadas, em mocambos e palafitas, aterrando e criando seu próprio solo. A cidade é cercada por morros, também ocupados pela população de baixa renda – apesar de serem as áreas mais aprazíveis da cidade.

Os alagados, além de moradia, são também fonte de alimentos e renda – a pesca de siris, carangueijos, etc. 

Em meados do século XX, com a falta de empregos e as secas que castigam o sertão, cresce consideravelmente o número de mocambos e aterros de mangues. De um lado, a cidade cresce, se expande em loteamentos regularizados, nas áreas secas; de outro, os dois extremos, morros e alagados, são ocupados, sem as mínimas condições de salubridade ou segurança, pela população excluída do mercado imobiliário.

Já em 1913, um recenseamento feito no Recife indica que os mocambos representavam 43% das habitações da cidade, atingindo 67% na década de 40 (SOUZA, M.A., 1990)

Data desta época o início da preocupação, do Estado e da sociedade, com a problemática urbana, especialmente por fatores sanitários, no momento em que é percebida a (má) influência de áreas insalubres no tocante à proliferação de doenças ou simplesmente ao aspecto estético. Os riscos de epidemias de cólera e a precariedade do sistema de abastecimento d’água da cidade são os primeiros problemas a serem enfrentados pelo Estado.

Nesta época, Agamenon Magalhães, então interventor do Estado promove a Política de Erradicação dos Mocambos, de caráter higienista. Visando a expansão da cidade, foi promovida a expulsão sumária – para outras cidades ou para os morros da zona norte -  de 20.000 pessoas residentes nos mangues compreendidos entre o Derby e a Tacaruna, para a construção de um canal de drenagem dos alagados centrais; atualmente tal canal é ladeado por uma grande avenida, que liga Boa Viagem a Olinda, denominada exatamente Av. Agamenon Magalhães. O assentamento em questão, denominado Ilha de João de Barros, é um núcleo remanescente desse processo, e está situado na margem direita da Avenida, no sentido Boa Viagem/Olinda.

Também é desta época no Brasil, o início da concepção da necessidade de um plano de ordenamento do crescimento da cidade, que passou a ser vista como um organismo vivo, necessitando desta organização para contrapor-se ao jogo de interesses desordenados que fatalmente levariam à insalubridade e à desordem. Saturnino de Brito, homen de visão sanitária higienista, aliou-se ao aprimoramento do desenho urbano, procurando dar às cidades brasileiras um traçado adequado a necessidades de ensolação, drenagem, etc, bem como ao fluxo de pessoas e veículos.

Baseada nesses princípios higienistas, ia se consolidando a forma de intervenção nas favelas – a remoção -, consideradas “um perigo sério para a parte da população mais favorecida da fortuna” (SOUZA, M. A., 1984).

Na década de 30, tem início no Recife a Política de Erradicação dos Mocambos por iniciativa do interventor federal Agamenon Magalhães. Cria-se a Liga Social Contra o mocambo, entidade privada, “de caráter humanitário, ligada à Secretaria de Saúde Pública, destinada a promover a extinção desse tipo de moradia e a incentivar a construção de casas populares dotadas de condições higiênicas e de fácil aquisição” (SOUZA, M. A., 1984).

O Governo começa então uma campanha junto aos proprietários de terrenos urbanos no sentido de “não permitir mais a construção de mocambos. Todo mocambo desocupado deveria ser interditado pela Saúde Pública e o seu proprietário intimado a demolí-lo; os terrenos onde existissem mocambos seriam taxados rigorosamente; terrenos alagados seriam aterrados” (SOUZA, M. A., 1984).

A história refere-se à retirada sistemática de 100 barracos por semana, e uma declaração do próprio Agamenon, na Folha da Manhã em 12 de julho de 1939 são bons indicadores do processo:

“temos que considerar o problema como se tivesse havido um terremoto e as 164.837 pessoas ficassem ao relento” (SOUZA, M. A., 1984).

Foi tentada pelo interventor a criação de uma entidade privada destinada à construção de casas populares, a Empresa Construtora de Casas Populares, via financiamento da Caixa Econômica; mostrou-se ineficaz (funcionou no período 1939/44). Com a redemocratização de 1946 vai perdendo força  a poítica autoritária do Estado Novo, e a Liga transforma-se em Serviço Social Agamenon Magalhães, ligada à Secretaria de trabalho e Ação Social, agora com cunho assistencialista.

As grandes obras de intervenção urbana, inspiradas não urbanismo moderno (Le Corbusier, Carta de Atenas) tiveram seus reflexos no Recife com a abertura de grandes avenidas, que visavam garantir a circulação para expansão da metrópole.As décadas de 40 e 50 em escala local, a partir da 60 incorpora-se a Região Metropolitana, e a construção de vias perimetrais, como a Agamenon Magalhães e a Dantas Barreto. Quanto à questão habitacional a proposta era de remoção da população para grandes conjuntos habitacionais na periferia da cidade.
A partir dos anos 80 as perspectivas de permanência melhoraram, com a mudança do enfoque intervencionista. As críticas ao modelo “arrasa quarteirões” com seu descaso por histórias de vida, relações de vizinhança, cultura e meio ambiente, aliadas à falência do Sistema Financeiro da Habitação, tornaram obsoletas as soluções de remoção para conjuntos habitacionais, aos poucos substituídas pelos programas de urbanização de favelas. 

No Recife, em 1983 a Lei de Uso do Solo reconhece 27 favelas como ZEIS – Zonas Especiais de Interesse Social – passíveis de permanência e proteção. O movimento popular consegue aprovar a Lei do PREZEIS – Plano de Regularização das ZEIS em 1987, a qual adianta-se à própria constituição no reconhecimento da função social da propriedade. Por esta lei é aberta a possibilidade de novas áreas se transformarem em ZEIS, e são criadas as Comissões de Urbanização e Legalização da Posse da Terras – COMULs, a fim de garantir a participação das lideranças no processo de urbanização das áreas. Além disso, institui parâmetros de proteção `a especulação imobiliária e à expulsão branca, reconhecendo simultaneamente a existência de um tecido urbano diferenciado, porém adequado às possibiliaddes da populaçào que o criou, e passível de melhoramentos. Esses melhoramentos, devido à escala e ao nível de detalhes, simplesmente exigem a participação, não só das lideranças, como de todos os moradores.

João de Barros

Situada no bairro de Santo Amaro (centro expandido do Recife), a Ilha de João de Barros é um assentamento expontâneo, e o início de sua ocupação data de 1923. Situada em terreno originalmente alagado, de maré (o primeiro nome da ;area foi “Salgado”) João de Barros recebeu diversas famílias residentes em Santo Amaro, expulsas pelo Programa de Erradicação dos Mocambos (década de 40). Os aterros foram sendo feitos, para construção das novas casas, interferindo até na fonte de alimentos dos antigos moradores (pesca de frutos do mar). Inicialmente os moradores, por medo da expulsão, não promoveram qualquer beneficiamento; tal temor era justificado, pois na administração de Augusto Lucena vários barracos foram demolidos; à noite eram reconstruídos. Até 1980, as casas eram quase todas construídas de tábuas e palha de côco, o que ocasionava vários incêndios, porque a ameaça de expulsão era maior caso eles realizassem benfeitoras. Por muito tempo a FESP tentou reaver a área. Segundo uma das moradoras a área total foi bastante reduzida com a construção da universidade e do Viaduto João de Barros.

A comunidade resiste às ameaças de expulsão e permanece por décadas sem qualquer melhoramento. O Conselho de Moradores é criado em 1986, como exemplo de um período de grandes movimentos sociais e conflitos pela posse da terra urbana, em todo o país, inclusive: 1975 a final da década de 80.

A área em estudo não foi incluída naquelas 27 reconhecidas como ZEIS em 1983; teve que pedir sua transformação, sob a liderança de Edvaldo Santos Pereira. É reconhecida como ZEIS em 1989.

Situação Fundiária

Com área total de 1,8 há, João de Barros tem três setores em situação fundiária distinta:

Área 1: terreno de marinha, cedido pelo SPU para a Fundação de Ensino Superior de Pernambuco (FESP), em 1966, para implantação da Faculdade de Engenharia. Nesses termos, o SPU detém o “domínio pleno” e a FESP o “domínio útil” da área; é a área efetivamente ocupada pela população. A proteção do reconhecimento da área como ZEIS não interfere na situação fundiária da área, que precisa ser legalizada. A função do PREZEIS neste caso é de intermediação. As interferências do setor jurídico da URB – Recife foram no sentido de solicitar ao SPU e à FESP o repasse do domínio da área para a COHAB-PE, para que esta possa promover a regularizaçao da posse da terra para os moradores, através da Concessão do Direito Real de Uso. Após vários anos de tentativas, finalmente aconteceu a reunião do Conselho Superior da Universidade que aprovou o repasse para a COHAB. Agora a comunidade espera o desenrolar do processo.

Área 2: domínio do Sindicato dos Metalúrgicos (930 m2). Não consta no cartório como “terreno de marinha”; a negociação visou a utilização da área como expansão habitacional, e foi utilizada para a construção das unidades habitacionais removidas para a instalação da infra-estrutura e abertura do sistema viário.

Área 3: domínio do Sr. Edson Mesquita – o processo de negociação incluiu a comprovação de que o Sr. Edson havia cercado o trecho 3.1, área pública, anexando-a ao trecho 3.2, comprovadamente sob seu domínio. A Prefeitura indenizou as benfeitoria e reaveu a área, a qual também foi destinada a expansão habitacional da ZEIS.

· volume da população e sua distribuição espacial na área escolhida

Composta por 1.182 pessoas, distribuídas em 316 famílias, com uma estrutura familiar nuclear (chefe, cônjuge e filhos) em 93,2% delas.As demais apresentam agregados como avôs ou irmãos.1

Dados da pesquisa da URB-Recife. 1990:

Chefes de família – homens – 57,0%

                                Mulheres – 43,0%

Sendo: 68,2% com origem em Recife

            26,3% - outros locais

              8,5% - outros estados

· evolução da população

· distribuição etária e por sexo

72,5% com até 30 anos (concentrada maioria entre 20 e 30 anos)

9,9% - maiores de 50 anos

· descrever presenças sociais (crianças, mulheres, jovens, velhos)

Homens – 49,4% 

Mulheres – 50,6%

· chefes de família: proporção de 1 homem para 1,58 mulheres 3

· Família:3

· 11,87% da população são netos que moram com a família original
· 8,30% da população são filhos que moram com os pais
· 9% da população são agregados
· origem da população

94,6% residiam em Recife antes de ocuparem a ilha

sendo 93,6 há mais de 15 anos e 81,9% há mais de 20 anos; entre 0-5  anos, apenas 5%.                 

19,9% novos chefes x 75,6% antigos.

71,5% dos imóveis existem há mais de 5 anos, e 52,8% há mais de 10 anos

tempo de residência em imóveis próprios – faixa de 20 anos – 33,1%

                                                     alugados – faixa de 0 a 4 anos – maioria

30,4% dos imóveis estão ocupados há mais de 20 anos

· condições sócio-econômicas (ênfase no trabalho, habitação e consumo)

escolaridade:

· população com mais de 6 anos (642 pessoas): 50,8% - estudantes x 48,9% não estudantes

· destes, 94,5% não concluíram o 1º grau x 2,6% que concluíram x 1,1% com 2º grau completo. Uma pessoa com curso superior completo,

· Chefes de família – 27,9% analfabetos

12,3% continuam estudando

23,1% alfabetizados

40,6% com 1º grau incompleto

· A área é considerada insegura pela presença de galeras e marginais.

trabalho e renda:

· População economicamente ativa: (entre 14 e 65 anos): 2/3 do total, estando 66,5% ocupadas e com alguma renda.

· Ocupação predominante: trabalho doméstico (18,2%); biscates, vigias, zeladores, serventes e pedreiros são outras profissões encontradas. 70% da população não tem qualquer profissão. Apenas 38 pessoas (5,2% da PEA) já cursou algum curso profissionalizante.

· Meios de tranporte – sem problemas, por situar-se a comunidade às margens de uma perimetral e a 10 minutos do centro. 97,5% das pessoas gastam até 60 minutos no percurso casa-trabalho enquanto 88,2% gastam apenas 30 min. 66,8% o percorrem a pé; 28,4% de ônibus; 1,9% em carros ou motos e 2,7% de bicicleta.

· Local de trabalho: 53,4% - na própria área (lavadeiras, etc), prestando serviços às habitações do entorno

Centro do Recife: 21,6%; zona norte, 16,15; outros municípios, 2,1%

· Das 316 famílias, 87,1% ganham menos de 2 salários mínimos; apenas 1,5% ganham entre 4 e 8 salários mínimos. Renda per capta: maior concentração de 0 a 5 s.m.


0 – 1 s.m.
1 –2 s.m.
> 2 s.m.

Chefes de família geral
76,0%


Chefes homens
64,5%
32,2%
3,3% (06)

Chefes mulheres
91,2%
5,9%
2,9% (04)

· condições físico-ambientais 

Dados de antes da intervenção  (Pesquisa da URB-Recife, 1990)

Área
1.8 há


População
1.182 hab


Densidade
656,66 hab/há


No. de Imóveis
301


Tipologia (1990)
Madeira 
43,8%


Madeira aproveitada
39,2%


Alvenaria 
16,4%


Outros 
0,6%

Propriedade do imóvel
Próprio
81,3%


Alugado
5,1%


Cedido
10,4%


Outros
3,2%

Estado de conservação
Bom
6,7%


Regular
29,66%


Precário
63,78%

Material de cobertura
Amianto 
50,1%


Telha cerâmica
23,92%


Alumínio 
2,5%


Outros
21,5%

Piso
Revestido
77,07%


Não revestido
22,92%

No. de pavimentos
Térreo
98%


> 1 pav
2%

WC no domicílio
Sim
34,55%


Não
65,44%

Esgotamento sanitário
Ligados à rede
1,32%


Não ligados à rede
98,67%

Abastecimento d’água
Hidrômetro individual
32,22%


Pena d’água
54,48%


Não possui
13,28%

Energia elétrica
Ligados à rede
69,1%


Não ligados à rede
30,89%

Coleta de lixo
Caminhão 
12,29%


Caçamba 
60,13%


Outros / não possui 
27,57%

Área dos lotes (m2)
l < 10 
03


10 < l < 20
30


20 < l < 30
55


30 < l < 40
47


40 < l < 50
49


50 < l < 60
36


60 < l < 70
19


70 < l < 80
12


80 < l < 90
09


90 < l < 100
04


100 < l < 200
14


l > 200
02

No. de vãos 
Único
38,2%

(salas e quartos)
Dois cômodos
33,2%


3 cômodos
20,8%


4 a 6 cômodos
7,8%

Muitas habitações não possuem quintais, sendo o lote definido pela própria edificação; a taxa de ocupação é de aproximadamente de 80%.

O sistema viário era composto de becos estreitos num emaranhado característico das ocupações espontâneas, sobre terreno originariamente alagado, sem qualquer possibilidade de circulação de automóveis. Próximo à área, margeando a Av. Agamenon Magalhães, encontram-se duas praças, que, embora sem qualquer equipamento ou benfeitoria, são usadas pela comunidade como áreas de lazer.

No interior da área, a relação público/privado não fica perfeitamente definida, sendo os becos usados como extensão da casa: para cozinhar alimentos, lavar louça, estender roupa, ou simplesmente, estar.

· carências urbanas (habitação, transportes, serviços, equipamentos)

Antes da intervenção realizada em 1993/94, a precariedade da área era quase absoluta, contando apenas algumas habitações com água e eletricidade, havendo iluminação pública apenas nas ruas da Amizade e Principal. A ausência absoluta de saneamento básico obrigava ao convívio com esgotos a céu aberto, correndo em regos pela área (80,6% das casas não tinham qualquer tipo de sistema de eliminação de dejetos). Havia algumas canaletas de alvenaria, que além de águas pluviais também transportavam águas servidas e mesmo esgoto, sempre entupidas pelo lixo, funcionando como foco de maus-cheiros e doenças. Os containers usados para o depósito do lixo não eram suficientes, e os caminhões serviam a pequena parcela da população. Apenas quanto ao transporte coletivo, devido à sua localização privilegiada, era e é considerado satisfatório.

Quanto aos equipamentos, a comunidade está localizada próximo ao Hospital Oswaldo Cruz, e existe um pequeno posto que recebe a visita semanal de um médico na própria área. Também utilizam os serviços do Hospital de Santo Amaro e da Restauração.  

A FESP – Fundação de Ensino Superior de Pernambuco oferece à comunidade cursos de jardim e alfabetização; também existem outras instituições próximas à área onde se pode cursar o 1º e 2º graus.

As áreas livres (canteiro da Av. Agamenon Magalhães) e a praça no limite da ZEIS são utilizadas quase que exclusivamente pela comunidade, em jogos e outras atividades de lazer.

· instituições presentes na área escolhida (poder público, agentes econômicos, igrejas, associações, partidos)

Locais:

Conselho de Moradores – fundado em 1986, com o objetivo de ser instrumento de luta da população, no sentido da permanência na área e obtenção da urbanização da mesma.

Comprosserv – cooperativa de produção, onde atualmente trabalham 70 pessoas, em grupos de marceneiros, motoristas, vassoureiros, pedreiros, jardineiros, vigilantes, serviços gerais. Criada em 1994, inicialmente era ligada ao Conselho de Moradores, depois se constituiu formalmente (1996), e também é liderada pelo Sr. Edvaldo Santos, presidente do conselho.

Tudo começou com a marcenaria, aproveitando máquinas velhas cedidas pela  Fesp, recuperadas com dinheiro de financiadores da Alemanha; depois construíram o galpão; aprenderam na prática; treinam outros em regime de aprendiz. Conseguem linhas de crédito em diversos bancos. Durante a minha visita ele recebeu a notícia da aprovação do projeto para a construção de uma

creche/posto médico, num terreno de uma praça, que conseguiram

desafetar (na surdina, para evitar novas ocupações); já conseguiram

financiamento francês para a madeira com que vão confeccionar os berços .

Mantêm também um centro cultural que promove festas, e onde funciona um

grupo de capoeira, de idosos e de adolescentes; funciona um teatro popular;

uma atividade cobre períodos de baixa produção da outra. 

Também cuidam da manutenção das canaletas e do esgoto condominial implantado em toda a área. Há pouco tempo saiu uma propaganda

na TV sobre o trabalho do grupo da Universidade Católica – NUAMPO  e segundo Edvaldo foi ótimo como promoção e conquista de novos

clientes, mas provocou filas de 30, 40 pessoas de comunidades vizinhas em

busca de trabalho.

Conta com o apoio da UPE, Unicap (NUAMPO), Diaconia e do Conselho de Moradores.

Existe um time de futebol na comunidade, a Associação Desportiva Palmeiras; no mesmo local também funciona uma liga de dominó, time de vôlei e damas nos finais de semana.

Funciona uma igreja da Assembléia de Deus dentro da área, voltada para a Agamenon Magalhães.

Quanto ao comércio, algumas vendas de alimentos ou bebidas se distribuem pelas ruas principais.

Poder Público:

Agentes de saúde da prefeitura visitam as famílias com o objetivo de repassar  informações sobre o aleitamento materno, controle de infecções respiratórias, vacinação, técnicas de reidratação oral, pré-natal e outras.

Comul – canal institucional do governo municipal que possibilitou a participação da comunidade, através de seus representantes e em reuniões na própria área, no processo de urbanização da área.

ONGs / outras instituições:

Fesp / UPE (Universidade de Pernambuco, antiga Fundação de Ensino Superior de Pernambuco) – desenvolve vários programas de apoio à comunidade, como:

· curso de agentes de saúde pela Faculdade de Enfermagem (1994)

· Projeto Santo Amaro – oferece atividades esportivas às crianças e adolecentes (até 15 anos) de João de Barros e áreas vizinhas, como natação, futebol de salão e futebol de campo. Também oferece pré-escolar que atende 40 crianças da comunidade. Assistência psicológica e odontológica.

· Articulação com o Conselho de Moradores na tentativa de geração de empregos, como pedreiros, porteiros e jardineiros

 NUAMPO: Núcleo Unicap (Universidade Católica) de Apoio aos Movimentos Populares  - “trabalha em prol da organização e desenvolvimento da comunidade nos aspectos sócio-educativos e culturais, enviando estagiárias do Curso de Serviço Social, sob supervisão de professores, para a implementação de trabalho comunitário.”3
CENDHEC -  Centro Dom Hélder Câmara de Estudos e Ação Social – trabalha como assessoria à comunidade no processo de regularização fundiária.

Casa de Passagem – realiza um trabalho educativo com adolescentes da área visando à informação a respeito das conseqüências da prostituição, uso de drogas e doenças venéreas, num trabalho de prevenção e recuperação.

Diaconia – presta apoio material, técnico e de orientação à Unidade de Produção e Profissionalização de Jovens da Comunidade.

· descrição das políticas públicas e, especialmente, da intervenção urbana que justifica a escolha de caso

O PREZEIS é uma lei municipal que instituiu um processo de co-gestão dos recursos destinados às intervenções públicas nas áreas ZEIS; essas áreas eram inicialmente 27 favelas reconhecidas como tais pela Lei de uso do Solo de 1983. Com a lei do PREZEIS, fruto do movimento popular, novas áreas puderam ser transformadas em ZEIS (hoje somam 65), e foi criada a COMUL – Comissão de Urbanização e Legalização da Posse da Terra, constituída pelo Poder Público (2 técnicos), representantes da comunidade (2 membros) e da entidade de assessoria – ONG (1 membro). Cada área pode instalar sua COMUL, caso assim o solicite e seja considerada necessária, pelo Fórum do PREZEIS, para acompanhar o processo de urbanização da área (atualmente existem 30 COMULs instaladas).

O FÓRUM do PREZEIS é a instância máxima de representação, também composto pelos três segmentos – 2 por cada ZEIS com COMUL, 1 por cada ZEIS sem Comul, 06 técnicos de Poder Público (URB), e 1 representante de cada ONG que dá assesoria às áreas, além de outras entidades ligadas ao movimento popular (MNLM, etc.), à sociedade civil (Universidades, OAB, etc), da Câmara Municipal e da COHAB –PE. Esse Fórum (majoritariamente composto de lideranças populares) decide onde e como investir os recursos previstos no orçamento municipal para o PREZEIS.

João de Barros e Marrom Glacê foram as duas prioridades do PREZEIS em 1993, por tratarem-se das áreas mais carentes, na avaliação do Fórum. Os projetos de intervenção – denominados Planos Urbanísticos – foram então rapidamente elaborados, com a participação da área via COMUL, e a intervenção em João de Barros foi a primeira a ser executada.

· histórico da intervenção (contexto econômico e político de sua formulação, entidades envolvidas, investimentos e a sua origem, legislação, agências do governo). Sugerir periodização da intervenção. Expor a situação atual.

· Históricos dos processos de organização da população: formas assumidas pela organização, entidades de apoio e assessoria, segmentos sociais envolvidos (mulheres, jovens), participação nas políticas urbanas – formulação e/ou controle de recursos, nível de institucionalização da participação, auges e descensos da mobilização, resultados alcançados. Sugerir periodização da organização social.

· Principais obstáculos aos processos de organização, reivindicação e participação.

· Principais apoios / estímulos aos processos de organização, reivindicação e participação.

· Reconhecimento de lideranças.

1. A intervenção pública realizada

João de Barros foi considerada área prioritária pelo Fórum do Prezeis em outubro de 1993, e foi decidido que a área seria urbanizada, consistindo as intervenções em abertura do sistema viário, implantação do sistema de drenagem e esgotamento sanitário do tipo esgoto condominial.

A escolha de João de Barros se deu devido à sua precariedade, ao volume de recursos disponível, compatível com o que seria necessário para a urbanização da área, das menores entre as ZEIS, e também ao grau de organização da área e ao trabalho de pressão e reivindicação de suas lideranças.

A área já dispunha de levantamento topográfico e o projeto de drenagem e abertura do sistema viário foi rapidamente executado pela URB/Recife, e as obras tiveram início, sempre com a participação da comunidade através de seus representantes que constituíam a COMUL – Comissão de Urbanização e Legalização da Posse da Terra do PREZEIS.

A implantação da obra teve duas etapas, consistindo a primeira da implantação das canaletas de drenagem, relocação, através de sorteio para o primeiro habitacional e ajustes entre lotes, com a remoção e re-distribuição do terreno restante. A implantação da canaleta da Rua da Amizade foi sendo executada ao mesmo tempo em que se ia fazendo as negociações com os moradores das casas a serem removidas, ou simplesmente sofreram cortes para possibilitar a obra. Alguns moradores mudaram-se para casas alugadas para a URB Recife, enquanto não eram construídas as casas do primeiro habitacional (9 ao todo), outras foram simplesmente indenizadas e outras conseguiram adquirir outra casa na própria área. A forma de construção do primeiro habitacional foi a auto-construção, com material cedido pela URB. Devido à carência de área para relocações, algumas delas previstas no projeto foram substituídas por cortes e redefinições de lotes. Foi um trabalho intenso de negociação e a colaboração da comunidade é relatada pela arquiteta que acompanhou a execução da obra, sempre com a presença de Edvaldo dos Santos na intermediação com os moradores.

A segunda etapa consistiu na implantação do esgotamento sanitário do tipo condominial, e num trabalho minucioso de aproveitamento máximo dos espaço, remoção apenas das casas menores para o segundo habitacional, redefinição dos lotes. É perceida a ausência de um treinamento para a comunidade aprender a fazer a manutenção do esgoto (atualmente a própria cooperativa realiza essa manutenção, não só do esgoto, quando falha a Companhia de abastecimento d’água, como das canaletas e pavimento). 

Na obra foi usada mão-de-obra local, e os moradores importaram de outra área da cidade a experiência de moldagem de bacias sanitárias, que passaram a ser fabricadas no local. Tal solução foi importante no barateamento do esgotamento,pois estava prevista a construção dos banheiros, praticamente inexistentes na área. As casas do segundo habitacional (16 ao todo) foram construídas pela URB-Recife.

Segundo declaração da liderança, devido à fiscalização exercida pelas lideranças e moradores, foi possível economizar dinheiro suficiente para a pavimentação das vias, o que não havia sido aprovado pelo PREZEIS, que prioriza drenagem e esgotamento.

2. O perfil das lideranças

(ver entrevista com Edvaldo dos Santos)

Fontes:

1- URB

2- Giovana

3- Graduação unicap

Anexar:

· Mapas

· Relatórios

· Material de imprensa

· Artigos, textos

· Imagens

· Estudos técnicos

· Panfletos, cartilhas, cartazes

Entrevistas e descrição dos resultados

Edvaldo Santos

Principal liderança da área, fundador e presidente (3ª gestão) do Conselho de Moradores e da Cooperativa de Produção. 

Casado.

Nasceu na comunidade; o pai é paraibano e veio para a área com 32 anos e já está na área há 48 anos, era marceneiro, agora aposentado. A mãe, lavadeira, veio do interior do estado, da cidade de Nazaré da Mata, com 15 anos, trabalhava em casa de família próxima à área. Edvaldo é o mais velho dos filhos do casal (2; tem uma irmã). Os pais participavam de uma liga de dominó, na época do primeiro governo de Miguel Arraes; já se iniciava a idéia de reuniões; com o golpe militar parou tudo. Alguns dos antigos foram presos, outros desapareceram.

 Em 1979 foi fundado o clube de futebol, Associação Desportiva Palmeiras, que também se preocupava com questões sociais, como a falta de água e energia – eram comuns os “macacos”. 

Em 1986 foi criado o Conselho de Moradores da Ilha de João de Barros. (Atualmente a sede do Conselho é denominada “Núcleo Comunitário de João de Barros, por conta do desgaste sofrido pela denominação de “conselho”).

Nessa época começaram a sofrer a pressão da antiga FESP – Fundação de Ensino Superior de Pernambuco, atual UPU – Universidade de Pernambuco, para expulsão do pessoal e apropriação da área, que foi aforada em seu nome. Caso fossem construídas casas de alvenaria, a FESP mandava derrubar, para evitar uma consolidação definitiva. 

Algum tempo depois a Faculdade de Educação Física veio se instalar no Campus vizinho a área, e foi o primeiro departamento a se preocupar e apoiar a comunidade na sua organização. 

“Ou eles entravam na política da boa vizinhança conosco, ou então, (...) a gente entrava na dura com esse pessoal, e se a gente abaixasse a guarda a gente era atropelado por eles, massacrado mesmo. Então a gente brigava, eles faziam um muro para dividir a área, a gente derrubava de noite. Eu sei que eles levantaram o muro três vezes, até chegar a polícia e chamar a gente para uma discussão”. 

O pai do próprio Edvaldo era o marceneiro do Reitor Dr. Othon Bastos, morador das proximidades, um dos que mais os perseguiu, mas que não sabia que seu marceneiro era o pai da principal liderança da área. O Reitor “metia o pau na gente aqui, e dizia: “você vai ter que sair dali, que a gente está construindo um Campus ali dentro, e eu ficava só ouvindo...” Continuou a briga, na qual os moradores destruíam as construções ou iniciativas que procuravam expulsá-los, até que por acaso Edvaldo encontra na rua um jornalzinho de uma ONG, a Etapas, que falava sobre a Lei do PREZEIS. Procuraram então a Comissão de Justiça e Paz, que os orientou no pedido de transformação da árae em ZEIS, a qual aconteceu em abril de 1988. Desde então acabaram as ameaças de expulsão. Era um grupo de 12 pessoas que se reuniam e ainda e reuniam e que conseguiram levar esse processo adiante.

“Daí as coisas foram crescendo, até hoje, para a gente chegar onde chegou demorou um bocado, a gente lutou muito”.

A irmão de Edvaldo, hoje formada, começou no trabalho de organização como secretária do Conselho, a esposa dele hoje é a primeira secretária do Conselho. As pessoas perceberam o grande crescimento do Conselho, o qual tem um projeto de rodízio de seus membros no cargos de direção (apesar de até hoje apenas ele ter sido o presidente), para que continuasse a linha de trabalho iniciada por eles. A maioria das famílias das pessoas que fazem parte da entidade defendem a mesma bandeira, segundo Edvaldo. 

Todos reconhecem o trabalho desenvolvido, e a “oposição” se constitui de uma minoria de pessoas que não participam. 

A forma de conseguirem que as pessoas se engajassem na luta era a ameaça permanente de expulsão. “A participação mesmo do morador, só começou ativamente quando começaram os primeiros projetos aqui dentro, como o Projeto Santo Amaro, que como trabalham com ocupações para as crianças, a gente conseguiu a aproximação das famílias” Até então eles não tinham articulação política, nem nunca quiserem se engajar em política partidária, enquanto Conselho. A partir da escolha de João de Barros como área prioritária para investimento pelo Fórum do PREZEIS, e as intervenções daí resultantes, foi que o povo foi acreditar mesmo no trabalho do Conselho. Se antes as reuniões mensais chegavam apenas a 35/40 pessoas, hoje, facilmente comparecem 80/90 pessoas.

Foi então criada a rádio comunitária, para fazer um trabalho de informação, divulgação na comunidade de todos os trabalhos que estão se desenvolvendo na área, mas mantendo-se as reuniões mensais. Essa rádio existe desde 1997, com verba alemã para a compra de equipamentos. Funciona de segunda a sábado, até meio-dia (rádio difusora). Três jovens estão fazendo curso de jornalismo na Unicap, para operarem a partir de agosto. Já estão articulando com o Ministério da Comunicação a concessão de ondas médias, que alcancem todo o bairro de Santo Amaro. É sustentada pelos comerciantes, que ajudam no pagamento do pessoal com a divulgação dos comerciais.

A COMUL serviu para dividir com o Conselho muitas das pendências da área, já que hoje o morador quer a ação ou deliberação do Conselho “para tudo” – problemas de casamento, brigas de vizinhos, todos são submetidos ao Conselho, que deve resolver.

A COMUL, enquanto funcionou, pagava uma ajuda de custo aos representantes, pelas reuniões a que compareciam, mas esse dinheiro, por decisão coletiva, era todo investido na manutenção e equipamento do Conselho, recebendo o representante apenas o vale-transporte. 

Edvaldo ressalta que “faz tudo para não pedir nada a ninguém”, por isso é rejeitado o engajamento político-partidário. Pedem o que é da obrigação concederem, como ao governo de estado compete proceder à legalização da posse da terra. Atualmente têm articulação com várias instituições, como três universidades, organizações internacionais, crédito bancário para o trabalho que desenvolvem, parceria nas iniciativas de capacitação e profissionalização. Os “pedidos a políticos” os tornariam “presos àquele indivíduo”, e além disso a imagem dos mesmos só sujariam a própria imagem das lideranças na área. Agora, com todo o trabalho já realizado, considera que “fica até mais fácil a gente conversar com esses nojentos” por conta do respeito conseguido.

Os governos não haviam realizado qualquer benfeitoria na área até então, apenas o fizeram a partir de um mecanismo real de participação popular, no caso da prefeitura, quando o Fórum do PREZEIS decidiu priorizar investimentos na área. Apenas 223 mil reais foram suficientes para a implantação da drenagem, esgotamento, abertura do sistema viário, reconstrução das casas removidas. Não permitiram a inauguração da obra pela metade, sem a pavimentação. E, essa pavimentação (=/- 70 mil), não decidida pelo Fórum do PREZEIS, que prioriza esgoto e drenagem, foi conseguida graças ao trabalho de fiscalização sobre as obras; foi uma “sobra” resultante de uma fiscalização efetiva, realizada pelos próprios moradores.

A participação dos moradores nas reuniões e atividades do Conselho é critério de inclusão/exclusão dos benefícios obtidos, por decisão dos próprios moradores, Essa participação foi fundamental na hora da remoção das casas que foram relocadas para implantação da infra-estrutura. Edvaldo reconhece a qualidade da equipe da URB-Recife, tanto a equipe técnica como a social, no processo delicado de negociação com as famílias mais afetadas. Reconhece também problemas com a assessoria, o CENDHEC, que a princípio foi contra a alternativa do esgoto condominial; “tem certas coisas que batem com a ONG e com a gente, mas em outras coisas cada um tem que ter seu discursozinho, um prá lá e outro prá cá...” Considera que algumas lideranças obedecem cegamente à orientação das ONGs, mas acha que não deve ser assim; que não podem depender da assessoria para todos os projetos que têm capacidade de tocar. Reclama da quantidade de reuniões.

Devido às experiências do esgoto condominial e de geração de emprego e renda, Edvaldo tem sido chamado a relatá-las no Brasil e no mundo: Alemanha, Noruega, Suíça, Cuba (intercâmbio na área de saúde). Já conseguiu projetos na Holanda, França, Alemanha, Itália e Estados Unidos – uam americana morou um ano e seis meses na casa dele, o que provocava desconfiança se ela estava estudando-os, mas na verdade conseguiram muita coisa com esse intercâmbio. Descarta alguns programas assistencialistas: para trazer benefícios só para duas pessoas, prefere não trazer.

Acha que o desenvolvimento do trabalho do Conselho tornou os moradores como um todo muito conscientes na hora de votar

Segundo Edvaldo tem umas 10 pessoas ligadas constantemente ao trabalho; indicou como não participantes as famílias de Rildacy (Rua Principal), Luzia (perto da casa dele). Famílias com problemas com filhos em presídio ou envolvidas com drogas: Ednalva (Rua Projetada) e Luzinete (Travessa Principal – 2 filhos no presídio). Considera que a alternativa de venda de drogas às vezes foi a única que restou para algumas pessoas, ou simplesmente por não gostarem de trabalhar; outras por “safadeza mesmo” optaram pelo furto. Conseguiu recuperar alguns; para mostrar o que espera para os que continuassem, às vezes trazia presos de Itamaracá para trabalharem na área. Reconhece que é preciso ter jogo de cintura e que não se pode ser “bonzinho demais”, mas o respeito ao trabalho do Conselho é real. A diretoria é dividida por área, por rua, beco, o que dá a eles o controle e a informação sobre todos os moradores  Das 237 famílias, só 8 ou 10 têm desses problemas.

As famílias participantes:

Fátima (1ª travessa Barros Barreto); Maria das Neves (Rua da Amizade), Mário Santos (Rua da Amizade) e Laliu (mais antigo – Rua Principal). 

Além do trabalho no Conselho e na Cooperativa, Edvaldo tem uma empresa prestadora de serviços (jardineiros (3), dedetização, motorista, secretária e serviços gerais (2)) há cinco anos; trabalha com ela nas cidade de Paulista, Camaragibe e Jaboatão - Região Metropolitana de Recife. Não quer trabalhar em Recife para não misturar as coisas.

O Conselho está iniciando trabalhos com artesanato, convênio com o conservatório de música e com o Projeto Axé, na Bahia.

Espera conhecer o resultado desta pesquisa. Pediu alguns esclarecimentos sobre a mesma.

Durante a entrevista, Edvaldo recebeu o telefonema informando-o da liberação do financiamento de 320 mil reais do BNDES para a construção de um centro comunitário composto de creche - posto médico – sala para atividades profissionalizantes – odontologia (estão conseguindo equipamentos nos Estados Unidos. Questiona a extensão universitária da própria FESP, achando que teriam muito mais proveito trabalhando na área do que numa sala da universidade, principalmente na área de medicina (os doentes são muitos); vem gente da Nicarágua, de Cuba, e não vem da faculdade vizinha. 

Coordena a Cooperativa, é presidente do Conselho de Moradores, coordena o Espaço Cultural, mas distribui as tarefas com os outros membros da diretoria – Marcos, por exemplo. Devido a suas inúmeras atividades e viagens é motivo de inveja de alguna que o acusam de estar rico; mas se nega a levar essas críticas em consideração; acha que se as pessoas apenas reclamarem de braços cruzados nada será realizado. Sua capacidade de gerenciamento é espantosa e as novas idéias são coletadas em revistas especializadas e muitas delas, pelo menos tentam pôr em prática. 

ANEXO 2.2

Jardim Metrópole






Ana Lúcia Britto


Hélio Ricardo Porto 
Localização/ Histórico
O bairro de Jardim Metrópole situa-se no distrito de  Coelho da Rocha, e localiza-se no extremo nordeste do Município de São João de Meriti; tendo, ao norte, o canal do rio Sarapuì e, a leste, a linha de tensão que serve como limite com Olavo Bilac, bairro do Município de Duque de Caxias.

A área que hoje corresponde ao município de São João de Meriti era, até o final do século XIX, uma área  de ocupação voltada para a agricultura, sendo que os produtos escoavam pelo rio Meriti. A ocupação da área é determinada por vias fluviais, assim como, pela estrada Velha de São Mateus e Estrada da Pavuna. 

Ao longo do século XIX, o rio passou por um processo de assoreamento, com a transformação das margens em pântanos e queda da produção agrícola, em função das laterações ocorridas no solo. No final do século XIX  e início do século XX, com a expansão das ferrovias, isto é com a construção da linha auxiliar e da Estrada de Ferro Rio d'Ouro, teve início o processo de loteamento da área para fins habitacionais.

É importante assinalar que o ciclo da laranja, que marcou a ocupação e o desenvolvimento da  Baixada nas décadas de 20 e 30 deste século, não foi significativo na área que hoje corresponde a São João de Meriti, pois grande parte do território não oferecia condições propícias para o desenvolvimento desta cultura.

Os loteamentos, para fins habitacionais, seguem, nos primeiros anos deste século, o padrão clássico de loteamentos periféricos, amplamente analisado na literatura. Um marco para a ocupação da região é o ano de 1937, quando o registro de loteamentos torna-se obrigatório. Nesta época, São João de Meriti ainda era quarto distrito de Nova Iguaçú. Com a emancipação de Duque de Caxias, em 1943, São João de Meriti torna-se o segundo distrito deste Município.

Analisando o processo de loteamento na região, Sonia Oliveira mostra que,  até 1950, quase a metade (46,69%) do território municipal já estava loteado. Na década de 50, 31,25% do território é loteado, sendo este o período de  maior velocidade do processo no Município, quando ocorrem 73,6% dos loteamentos. Dez anos antes, em 1940, na área que hoje corresponde ao município de São João de Meriti, só havia três loteamentos: Vila Rosali, Coelho da Rocha e Eden
. No início dos anos 60, 72,56% da área total do Município já está loteada.

O bairro de Jardim Metrópole também se constituiu a partir de um loteamento, tendo sua ocupação começado efetivamente na década de 50. Na década anterior, foi ocupada a parte sudeste do bairro. Os anos 50, momento de auge das migrações, constituem também um período de pique do crescimento populacional em São João de Meriti. Desde esta época, o Município apresenta os maiores índices de densidade demográfica do Estado do Rio de Janeiro.

Em termos de ocupação, o Jardim Metrópole pode ser dividido nas seguintes áreas:

-Centro de Jardim Metrópole, situado na parte plana. Área consolidada de ocupação mais antiga, localizada na Avenida do Comércio, por onde circulam as linhas de ônibus, e na confluência desta com as ruas adjacentes, com presença marcante de atividades comercias e intensa circulação de pessoas.

-Rodo de Jardim Metrópole ( parte plana)

-Vila Andorinha (parte plana)

-Morro do Embaixador (Guarani)

-Morro do Limoeiro

-Morro do Cruzeiro

-Jardim Paraíso (Sumaré)- no limite com Nova Iguaçú, não incluída no Baixada Viva

-Jardim Botânico

-Califórnia

-Dique- favela, de ocupação recente, formada inicialmente por antigos moradores do Jardim Metrópole que,  impossibilitados de pagar os custos de morar na área de Jardim Metrópole, começaram a ocupar ilegalmente esta área, nas margens do rio Sarapuí.

Características da População


Segundo o Censo Demográfico de 1991, o Município de São João de Meriti apresentava  a seguinte distribuição da população urbana por distrito.

Mun. e Distritos          População Urbana
S. João de Meriti
425.772


S. João de Meriti
221.138


Coelho da Rocha
152.559


São Mateus
             52.075

Fonte: Censo Demográfico de 1991

São João de Meriti é um Município pequeno, que abriga apenas 16% da população da Baixada Fluminense. No entanto, apresenta uma alta densidade demográfica, com 12.501 habitantes por km2.


A população da área considerada como Jardim Metrópole era, segundo o Censo Demográfico, de 28.410 habitantes em 1991. A pesquisa por amostragem realizada no bairro em julho de 1996, por equipe da UERJ, estimou a população em cerca de 29.600 habitantes. Esta pesquisa, realizada com 5% dos domicílios, inquiriu sobre nascimentos, óbitos e mudanças de domicílio, no ano de 1995, resultando numa estimativa de crescimento de cerca de 1.02%, ño período 1991 - 1995, enquanto que, no conjunto do Município, a taxa de crescimento da população, no mesmo período, foi de 0,45%. Podemos afirmar, assim, que tanto em São João de Meriti como em Jardim Metrópole a população cresce lentamente, o que indica que esta região já está consolidada.

I- População Residente/ Densidade Demográfica em Jardim Metrópole
População Total - 28.410

Área em m2        - 2.852.019

Densidade Demográfica (hab/km2) - 9.961

Número de Domicílios - 7.002

No Médio de Moradores por Domicílio - 4,04

No Médio de Cômodos por Domicílio - 4,38

II- Distribuição por sexo
A pesquisa UERJ não traz informações detalhadas sobre o número de homens e mulheres em Jardim Metrópole. No conjunto do Município, a distribuição, segundo dados do IBGE, era a seguinte em 1991.

Mun. e Distritos          Homens          Mulheres         População Total

S. João de Meriti
206.428
219.334
425.772


S. João de Meriti
107.168
113.970
221.138


Coelho da Rocha
73.921    
78.638
           152.559


São Mateus
           25.339
            26.736    
 52.075


Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 1991 

A pesquisa da UERJ não informa a distribuição por sexo, mas indica que, em 21, 5% dos domicílios, a chefia era feminina. Informações obtidas, através das entrevistas, confirmam que é significativo o número de mulheres na chefia da unidade familiar.

III- Distribuição Etária
Mun. e Distritos  de 0 a 14 anos de 15 a 24 anos de 25 a 44 anos de 45 a 64 anos 65 anos ou mais 

S.  João de Meriti   30.6%            19.10%            31.60%           14.40%            4.30%

S. João de Meriti   30.6%           19.2%               31.50%              14.50%            4.30%

Coelho da Rocha    30.3%             19.10%            31.80%            14.40%            4.40%

São Mateus           31.5%              18.90%           31.30%               13.90%           4.40%


Tanto em São João de Meriti quanto, especificamente, em Jardim Metrópole é muito significativo o número de crianças em idade  pré-escolar e escolar. Porém, não dispomos, com base na pesquisa da UERJ, de informações precisas sobre a distribuição dos grupos de idade em Jardim Metrópole.

IV-  Origem da população e tempo de residência no bairro


É elevado no bairro, assim como no Município de São João de Meriti, o número de pessoas vindas do Nordeste nas décadas de 50 e 60. Constituem as famílias que residem há mais tempo no bairro. Entre aqueles que residem na área há menos tempo ( entre  0 a 2 anos de residência) grande parte veio de outras áreas de São João e da Baixada Fluminense. Dados da pesquisa realizada pela UERJ indicam que 85,75% dos moradores entrevistados residiam há mais de 5 anos em Jardim Metrópole: Estes dados confirmam informações levantadas junto a representantes da associação de moradores que afirmaram que a maioria dos moradores de Jardim Metrópole reside no bairro há mais de 20 anos. Segundo esta fonte, existe um número significativo de famílias com três gerações no bairro.

Condições sócio-econômicas
Renda
Município e Distritos
% de chefes de família com rendimentos até 2 SM




S. João de Meriti





S. João de Meriti
     57,41%




Coelho da Rocha
     54,25%




São Mateus                     60.17%

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 1991 


No Município, 21,34% dos domicílios abrigam famílias na faixa de indigência. Este contingente posiciona o Município na média observada na Baixada Fluminense. Como o Município é pequeno, a concentração de indigentes na cidade se torna muito visível e de grande impacto social.


Segundo a pesquisa da UERJ,  no bairro de jardim Metrópole a renda média familiar é de 4 salários mínimos mensais. Das famílias visitadas, 59,3% perfaziam uma renda  entre 3 e 5 salários mínimos, não chegando a ser identificada uma renda menor do que dois salários. Era importante, ainda, a participação de mulheres e jovens na renda familiar

Emprego

A pesquisa da UERJ  indica que, em Jardim Metrópole, das pessoas com idade entre 14 e 64 anos que trabalhavam, 38% estavam empregados e  18% trabalhavam por conta própria. Era pouco significativo o número de empregadores (0,4%). 


Por outro lado, de um total de 996 informantes, 20% estavam desempregados. Dos desempregados, 17% estudavam. O alto índice de desemprego e subemprego no bairro também foi indicado nas entrevistas realizadas para a pesquisa


Daqueles que se declararam empregados, 26,7% trabalhavam sem carteira assinada, o que significa que não tinham direitos trabalhistas nem providenciários.

A maioria dos moradores trabalhava no Rio de Janeiro. Dos que trabalhavam na Baixada, 25,5% o faziam no próprio bairro. A mão de obra carecia de qualificação e capacitação profissional.


A maioria da população economicamente ativa trabalhava no setor de serviços. Das 562 ocupações levantadas na pesquisa realizada pela UERJ, 73,3% pertencem ao setor de serviços, 12,3% ao setor de comércio e 7,1% ao setor industrial.  O restante refere-se a empregadores em ramos diversos,  àqueles que tinham algum tipo de produção caseira ou que não informaram a ocupação. Entre as mulheres, era expressivo o número de costureiras e empregadas domésticas. Entre os homens, era significativo o número de motoristas e de trabalhadores em marcenaria. Existia, ainda, um número significativo de trabalhadores no setores de  metalurgia e da construção civil.

Escolaridade


No Município de São João de Meriti, dados do IBGE indicam um baixo nível de escolaridade da população. 

Anos de Instrução

                                  S/inst. E         1 a 3        4 a 7    8 a 10  11 a 14 15 anos ou

Mun. e Distritos   menos de 1 ano    anos         anos     anos     anos        mais

S. João de Meriti
11,1
           15,9
   41,6
   18,4
   11,7
         1,1


S. João de Meriti
11,9
           16,1
   41,1
   18,0
   11,0
         1,7


Coelho da Rocha
10,8
           15,0
   41,5
   18,5
   12,7
         1,5


São Mateus
             9,5
           16,9
   42,7
   18,9
   10,7
         1,3


Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 1991 


O bairro de Jardim Metrópole apresenta, também, um baixo índice de escolaridade. Segundo a pesquisa da UERJ, feita com 1470 informantes, apenas 13% dos chefes de família tem o primeiro grau completo (8 anos de estudo). Este percentual é inferior ao do distrito de Coelho da Rocha, onde se localiza o Jardim Metrópole. A maioria dos informantes, 54,6%, não conseguiu completar o primeiro grau. Do total pesquisado, não chega a 1% os que conseguiram completar o 3ºgrau. 

Habitação 

O bairro de Jardim Metrópole é um bairro essencialmente residencial. Predominam  construções residenciais de um único pavimento. São raros os prédios de dois ou três andares com lojas no andar térreo. A habitação assume, basicamente, as seguintes formas: 

-unifamiliar de um pavimento, afastada das divisas do terreno, com quintal 

-duas ou três casas no mesmo lote, com quintal, que abrigam, normalmente , a mesma família; a segunda casa sendo construída para filhos casados ou outros parentes

-vila com quatro a oito casas germinadas, encostada nos limites laterais e nos fundos do terreno, onde vivem os moradores mais pobres; sendo que os domicílios, normalmente, apresentam apenas um cômodo com banheiro.

O padrão construtivo das casas pode ser considerado adequado, com exceção da área conhecida como favela do Dique, onde existe um número significativo de barracos de madeira.

Para analisarmos de forma mais precisa a situação da habitação em Jardim Metrópole, seriam necessárias informações sobre a situação do domicílio (próprios, alugados, cedidos, etc). Não conseguimos obter formalmente estas informações. Porém, informalmente, verificamos que a maioria é constituída por domicílios próprios. Somente nas vilas de casas germinadas predomina o aluguél.


Apesar das habitações serem satisfatórias, a inexistência de serviços adequados de saneamento, como veremos a seguir, torna as condições de moradia extremamente precárias 

Características fisico-ambientais da área

O bairro de Jardim Metrópole situa-se nas margens do rio Sarapuí, sendo seu território situado em  área de baixada, com a presença de diversos morros: Nas partes altas, as declividades são bastante acentuadas e chegam a atingir níveis superiores à cota 100. A rede de drenagem existente é precária. A inexistência de pavimentação, associada à forma de ocupação dos morros, tem como consequência um acentuado processo de erosão, o que leva ao assoreamento dos valões que deveriam escoar as águas de chuva até o canal auxiliar do Rio Sarapuí. A situação é agravada pela precariedade do sistema de coleta de lixo.

O canal auxiliar do Sarapuì foi dragado, no âmbito do projeto Reconstrução Rio. No entanto, não cumpre seu papel de responsável pela meso-drenagem na região do Jardim Metrópole. As obras do Reconstrução Rio não foram terminadas e o sistema de comportas do canal não está completo, o que impossibilita seu deságue no rio Sarapuí.


Este quadro faz com que, na época de chuvas, ainda ocorram inundações na parte mais baixa do bairro.


As condições de moradia em Jardim Metrópole são  precárias, sobretudo pela ausência de infra-estrutura adequada. Como outros loteamentos realizados no mesmo período, o Jardim Metrópole não tinha, no início da ocupação, infra-estrutura implantada. Esta implantação deu-se pouco a pouco, através de inciativas individuais como: poços para abastecimento de água, fossas rudimentares ou valas para o escoamento de esgoto; ocorrendo o lançamento de  lixo em cursos de água ou terrenos baldios.

No que concerne ao abastecimento de água, dados da CEDAE indicam que 64% do bairro de Jardim Metrópole é atendido com ligações, isto é, dos 7.002 domicílios, 4.389 estão ligados à rede que  mede, aproximadamente, 25 Km. 


A situação parece bem mais precária do que aquela apontada, no Censo do IBGE, para o Município de São João de Meriti.

Municípios 

e 

Distritos
Domicílios com canalização interna e rede geral
% de Domicílios com canalização interna e rede geral
Domicílios servidos por outros meios
% de Domicílios servidos por outros meios
Total de Domicílios

S. João de Meriti
101.956
92,02%
8.840
7,98%
110.796

S. João de Meriti
 51.277
88,84%
6.441
11,16%
 57.718

Coelho da Rocha
 38.344
96,20%
1.516
 3,80%
 39.860

São Mateus
 12.335
93,32%
  883
 6,68%
 13.218

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 1991


 A pesquisa da APB, Agência de Projetos da Baixada, identificou rede de abastecimento de água em 84% dos logradouros. Devemos no entanto considerar que existe um número significativo de ligações clandestinas no Jardim Metrópole. Nos sub-bairros situados em morros, como Jardim Califórnia, as ligações oficiais só atingem a parte baixa. A parte alta é servida por ligações clandestinas ou poços. Na favela do Dique não há rede oficial.


Existem ainda problemas na frequência do abastecimento. Segundo pesquisa da APB 78% das casas tem abastecimento regular, 12,6% intermitente e, o restante, precário. Por outro lado, existem problemas quanto à qualidade da água que chega aos domicílios. Muitas vezes a rede de água passa junto aos valões, o que pode levar à contaminação.


No Programa de Despoluição da Baia de Guanabara, estão previstas obras que visam melhorar a regularidade do abastecimento na área.


No que concerne ao esgotamento sanitário, a situação no bairro é bem mais precária, assim como no conjunto do Município.

Municípios 

e 

Distritos
%de Domicílios com rede geral
% de  Domicílios com fossa séptica 
% de Domicílios c/instalação sanitária adequada
% de Domicílios c/ outras formas de instalação sanitária
% de Domicílios sem instalação sanitária

S. João de Meriti
55,52%
8,31%
63,83%
35,12%
1.05%

S. João de Meriti
 54,65%
9,61%
64,25%
34,58%
 1,17%

Coelho da Rocha
 63,67%
6,01%
69,68%
 29,66%
 0,66%

São Mateus
 34,79%
9,61%
  44,39%
 53,93%
 1,67%

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 1991


É importante assinalar que o Censo Demográfico não distingue rede separadora de rede unitária. Em São João de Meriti, a rede existente é praticamente toda unitária, construída pela Prefeitura. 

 
O bairro de Jardim Metrópole não dispõe de sistema de esgotamento sanitário do tipo separador absoluto. O sistema unitário existente, construído pela Prefeitura, tem a extensão de 15 km e serve a 36% casas. Dos 64% domicílios restantes, para 3% o esgotamento ocorre através  de fossas e  para 61% diretamente em valas negras. As valas negras espalham-se pela maioria das ruas, inclusive nos fundos dos lotes. Quando chove muitas delas trasbordam e a água contaminada entra nas casas.

O PDBG prevê obras  para a instalação de rede coletora e ligações domiciliares apenas no entorno do bairro, na área de Olavo Bilac. A única área a ser beneficiada no bairro é Jardim Sumaré.

O serviço de coleta de lixo é deficiente. Apenas 49% do lixo é coletado, sendo que a coleta se faz de maneira irregular. O restante do lixo é despejado em valões, em cerca de cem pontos distribuídos no bairro. Não há varrição de ruas. A situação difere muito da observada no resto do Município, segundo dados do Censo Demográfico. 

Mun. e Distritos             % de Domicílios

% de Domicílios

S.João de Meriti

92.02%                              7,98%





S.João de Meriti                     88,84%                            11,16%

Coelho da Rocha                    96,20%                              3,80%

São Mateus                            93,32%                              6,68% 

Fonte: Censo Demográfico do IBGE, 1991


Verifica-se, também, que apenas 16% das 128 ruas do bairro são pavimentadas. Estas são as ruas principais, onde circulam ônibus. A lama e poeira estão presentes em todas as vias do bairro.

Carências Urbanas

As principais carências urbanas dizem respeito aos serviços de saneamento ambiental: esgotamento sanitário, abastecimento de água, drenagem, coleta de lixo e pavimentação. As precárias condições de saneamento do bairro fazem com que seja alto o índice de doenças ligadas à ausência de saneamento, sendo extremamente importante o número de casos de dengue registrados nos últimos anos. Na pesquisa realizada pela UERJ, em 358 domicílios foram detectados 107 casos de dengue, 18 casos de gastroenterite, casos de hepatite, 3 casos de leptospirose e 8 casos de dermatoses. Além da carência de serviços de saneamento, existe  carência de programas eficientes de controle de vetores.


Fora as doenças diretamente vinculadas ao saneamento, é também significativo o número de casos de doenças relacionadas à  situação de pobreza, como a tuberculose. Não existe no bairro nenhum posto de saúde.


Um outro problema importante do bairro é a carência de escolas para crianças na faixa entre 0 e 6 anos. Existe apenas uma instituição pública de atendimento à primeira infância, que atende a 95 crianças de 3 a 6 anos, em dois turnos. Existe, também, uma creche comunitária mantida pela associação de moradores através de doações, mas que  recebe um número restrito de crianças. Como a população é pobre, muitas crianças não podem ter acesso à rede de 17 pré-escolas privadas.

Existem carências importantes relativas ao transporte coletivo. Os ônibus só circulam nos eixos principais. Não existem meios de transporte para a circulação interna do bairro. Por outro lado, a frequência é irregular e o número insuficiente.


O bairro não dispõe de áreas de lazer. No que concerne às atividades desportivas, o bairro possui 8 campos de futebol, esporte que envolve um número importante de moradores do bairro, tanto jovens e crianças como adultos. No entanto, os campos não dispõem de nenhum tipo de infra-estrutura. Não existem no bairro outras áreas de lazer para crianças e nenhuma ação esportiva voltada para as mulheres. O bairro oferece poucas opções de entretenimento para os moradores.

Instituições presentes na área escolhida.

 A associação que mais se destaca é a Associação de Moradores do Jardim Metrópole (AMOJAM) fundada em 1983. Esta associação abrange o centro do bairro, mas representa o bairro no seu conjunto junto ao poder público.


Existem ainda outras associações de  moradores: a Associação de Moradores do Morro do Guarani, Associação de Moradores do Morro do Cruzeiro, Associação de Moradores do Morro da Califòrnia, Associação de Moradores do Morro da Aeronáutica, Associação de Moradores de Vila Andorinha.


 A Igreja Católica também tem presença importante na área através da comunidade Sâo Paulo, que é uma comunidade eclesial de base ligada à Paróquia de Nossa Senhora de Fátima. Faz atendimento à população carente. Existe, ainda, uma outra comunidade eclesial de base, a Comunidade Santa Rita. 


Desvinculado da Igreja Católica existe um grupo Kardecista, que também faz um trabalho de distribuição de cestas básicas às famìlias mais carentes.


Dois partidos políticos estão presentes na área, com diretórios: o PT e o PDT

Política Públicas para a área 


A primeira intervenção pública realizada na área do Jardim Metrópole foi o Baixada Viva. No entanto, desde meados dos anos 80 o Município de São João de Meriti vem sendo palco de uma série de programas do governo do Estado que atingem, de forma indireta, a área em questão.

As intervenções mais organizadas do poder público em São João de Meriti iniciam-se no contexto do primeiro governo Brizola, com o Programa de Saneamento Básico da Baixada Fluminense.

 
A Baixada Fluminense constituía a zona da região metropolitana onde eram mais graves os problemas causados pela inexistência de sistemas adequados de saneamento básico. O saneamento era considerado, pelas associações de moradores da região, como uma questão prioritária e as suas reivindicações centrais eram no sentido de pressionar o governo para que  resolvesse esta questão. Brizola não poderia portanto desconsiderar este problema, pois as consequências políticas para a sua administração seriam desastrosas. 


As associações de moradores esperavam uma ação imediata do governo do Estado com relação à questão do saneamento, através da divulgação de medidas concretas logo após a posse do governador. Com estas tardaram a vir, as federações de associações de moradores de Duque de Caxias, Nova Iguaçú e São João de Meriti decidiram agir em conjunto, fazendo pressão junto ao governo do Estado, através de manifestações e passeatas. Exigiam uma solução completa e integrada para a região, recusando as intervenções parciais e sem continuidade. Foi criado um fórum permanente de discussão, que devia coordenar a luta pelo saneamento da Baixada, o Comitê Político pelo Saneamento da Baixada Fluminense.


A pressão do movimento dos moradores apressou as decisões do governo. Este determinou a criação de um grupo de trabalho específico na CEDAE, o Grupo de Trabalho da Baixada Fluminense e São Gonçalo, para análise do problema
. Em 1984, o grupo apresenta ao Comitê um Plano Global de Saneamento da Baixada Fluminense, reconhecendo assim o Comitê como um interlocutor legítimo.

O Plano tratava exclusivamente da problemática do esgotamento sanitário, deixando de lado os problemas relativos ao abastecimento de água, o que gerou reclamações da parte do Comitê. A questão da água começa a ser equacionada em janeiro de 1985, quando a CEDAE cria uma comissão específica para elaborar medidas de emergência, visando aprimorar o sistema de abastecimento da região através da ampliação de sua capacidade de adução e de tratamento, e da ampliação da rede de distribuição.


No que diz respeito ao esgotamento sanitário, o Plano Global estabelecia determinados princípios que deviam orientar a implantação dos sistemas na Baixada Fluminense:


. a progressividade, com soluções intermediárias em uma primeira fase, mas que deviam trazer benefícios concretos e uma melhora imediata das condições de vida da população. 


. a participação comunitária na escolha de alternativas propostas e dos modelos técnicos utilizados

. a utilização de técnicas adequadas, de preferência a baixos custos, compatíveis com as condições socio-econômicas da região, mas com características de proteção à saúde pública e ao meio-ambiente idênticas àquelas dos sistemas convencionais


. a descentralização das soluções, através da concepção de sistemas mais simples de construção, capazes de tirar partido das condições locais, e a custos de operação mais baixos.


Uma primeira experiência de implantação de soluções alternativas foi desenvolvida em Vilar dos Teles, distrito do Município de São João de Meriti. A idéia desta experiência era de testar na região o sistema de esgoto condominial desenvolvido em Natal. O Projeto Piloto de Vilar dos Teles apresentava uma concepção ampla do saneamento básico. Incluía não somente a instalação da rede de esgotos, mas também do sistema de drenagem das águas pluviais e o revestimento e a arborização das ruas principais. 

As obras do projeto-piloto terminaram em 1985. A experiência foi bem sucedida, mas a idéia de implantar sistemas de esgoto condominial no conjunto da Baixada Fluminense revelou-se inadequada. Concluiu-se que os futuros projetos deveriam orientar-se pela implantação de sistemas tradicionais.


Simultaneamente à experiência de Vilar dos Teles, foram realizadas obras noutras zonas, seguindo a estratégia explicitada no Plano Global, segundo a qual as obras de implantação dos sistemas deveriam se fazer de forma descentralizada. Na primeira etapa das obras, realizada em 1985, o objetivo era  solucionar os problemas mais graves, em áreas identificadas como críticas, localizadas na Bacia do rio Sarapuí. Esta zonas críticas foram identificadas a partir de indicações feitas pelas federações das associações de  moradores.


A insuficiência de recursos, resultante da situação crítica do BNH e da oposição do governo federal à administração Brizola, fez  com que apenas uma parte das obras previstas fosse realizada: ampliação da adução, para servir determinadas áreas dos Municípios de Duque de Caxias e Nova Iguaçú, extensão de uma parte da rede de distribuição e algumas obras da primeira etapa do Plano. Em 1986, com a extinção do BNH, as obras foram paralisadas.


Em 1987, começa o governo Moreira Franco. As obras do Plano Global de Saneamento da Baixada Fluminense vão ser retomadas, inicialmente de forma bastante lenta. O novo governo elabora para o setor de saneamento um Plano Estratégico, que tinha como objetivos maiores a recuperação econômico-finaceira da CEDAE e da sua área operacional, a ampliação da produção de água, a extensão e a melhoria das redes de água e esgotamento sanitário para a Baixada Fluminense através da Setorização do Sistema de Abastecimento de Água da Baixada Fluminense, e da continuação do PEBS. 

Os investimentos em esgotamento sanitário, dando continuidade ao PEBS com os recursos negociados na administração anterior, beneficiaram inicialmente os Municípios de São João de Meriti e Duque de Caxias, sobretudo os distritos-sede. Não aconteceram, neste momento, 

investimentos na área de Jardim Metrópole. Já a questão da setorização da água só foi equacionada em 1991.


No final dos anos 80, a situação do saneamento da região como um todo continuava extremamente precária. Em 1988, as chuvas fortes, que são tradicionais no verão do Rio de Janeiro, foram excepcionalmente intensas. A violência das chuvas, aliada à falta de investimentos em infra-estrutura de saneamento na Baixada Fluminense, teve consequências desastrosas. A falta de manutenção dos sistema de drenagem, a ausência  de um sistema adequado de coleta de resíduos sólidos, bem como, a inexistência de sistemas eficientes de esgotamento sanitário levaram à inundação de zonas densamente ocupadas, gerando graves problemas sociais, com um número importante de desabrigados. 


A população da região, que já vivia em condições precárias, sofreu com a perda de imóveis e bens físicos e com a proliferação de doenças contagiosas como a leptospirose, cujo número de casos elevou-se de 15, no ano de 1985, para 1.039 somente em março de 1988, apresentando um saldo de 35 mortos. 


É consenso entre os moradores e os grupos organizados que atuam na região que, diante do quadro de calamidade que se instalou na Baixada Fluminense, o poder público, seja ao nível estadual seja ao nível municipal, foi incapaz de dar uma resposta satisfatória à situação. A ações mais efetivas vieram da sociedade civil e dos movimentos populares da região que organizaram comitês de solidariedade aos desabrigados e distribuíram roupas e alimentos, coletados junto à população. Em São João de Meriti, a Federação de Associações de Moradores (ABM) desenvolveu um projeto de reconstrução em mutirão das casas danificadas
.


Após a calamidade, o movimento popular organizado passou a cobrar providências imediatas do governo do Estado. Sem recursos para viabilizar o montante de obras que seriam necessárias para reconstruir o que fora destruído e para prevenir novas calamidades, o governo iniciou contatos junto ao Banco Mundial para a obtenção de financiamento, visando um projeto emergencial para a prevenção de enchentes nos Municípios da Baixada Fluminense, no Município do Rio de Janeiro e em Petrópolis. Este projeto foi denominado projeto Reconstrução Rio.

O projeto Reconstrução Rio

O projeto Reconstrução Rio tinha como objetivos principais:(i) reconstruir e recuperar a infra-estrutura básica danificada pelas enchentes, de responsabilidade do governo do Estado; (ii) executar a curto prazo um programas de obras para redução dos efeitos de futuras enchentes, de responsabilidade do Município do Rio de Janeiro; (iii)implementar medidas de caráter institucional que possibilitassem reduzir as consequências de novas calamidades, de responsabilidade dos Municípios da Baixada e de Petrópolis, com a supervisão do governo do Estado.

O núcleo das intervenções previstas no Reconstrução Rio eram a meso e macro drenagens dos rios e canais que cortam a Baixada Fluminense. Neste sentido, o projeto previa a. construção da barragem de Gericinó, com o objetivo de reduzir o volume de água do rio Sarapuí nos períodos de grandes chuvas, a. dragagem do rio Sarapuí, Pavuna-Meriti, Botas e Iguaçu, e intervenções pequenas noutros rios. O projeto incluía, ainda, a repavimentação de estradas, a construção de muros de contenção e a reconstrução ou reparo de pontes.

O atraso na liberação dos recursos fez com o projeto só fosse iniciado em 1990, no último ano do governo Moreira Franco. Na administração de Brizola, que sucede Moreira Franco no governo do Estado, o projeto foi reestruturado, não sendo mais apenas emergencial, mas se inserindo numa perspectiva de intervenção global em saneamento na Baixada Fluminense. Neste governo, o GEROE
 passa a coordenar o projeto, sendo dada ênfase a outros componentes: reassentamento de famílias ribeirinhas, gerenciamento da coleta de lixo nos Municípios, educação ambiental, construção de estações de tratamento de esgotos e reformulação da defesa civil. Introduz-se, pela primeira vez, uma concepção de saneamento ambiental.

O Programa Reconstrução Rio evoluiu, assim, de uma perspectiva mais restrita de recuperação de infra-estrutura danificada e de prevenção de enchentes para  uma perspectiva mais ampla, já no caminho do saneamento ambiental. A adoção desta nova concepção não foi simples, pois o projeto negociado junto ao Banco era de caráter emergencial. Sendo assim, os recursos financeiros teriam que ser aplicados de forma imediata, o que era contraditório com a perspectiva de saneamento ambiental. 

Esta perspectiva implicava numa analise  mais detalhada da problemática, em planeja-mento de longo prazo e na capacitação técnica dos organismos governamentais envolvidos no projeto, que não tinham prática de atuar com esta concepção. Foi, portanto, necessária a  renegociação do Projeto Reconstrução Rio junto ao Banco Mundial, o que levou à paralisação das obras no início do governo Brizola 


No que diz respeito à participação popular, observamos que no governo Moreira Franco ocorreram avanços significativos no caminho de uma gestão mais democrática do programa. A pressão do movimento popular levou à instituição de reuniões mensais do Comitê de Saneamento com os órgãos do governo de  Estado. Nestas reuniões, eram discutidos o planejamento das obras e a sua execução. Por outro lado, houve também um avanço significativo no que concerne ao acesso a documentos e diagnósticos, levando à maior transparência na execução do projeto.


No governo Brizola, as reuniões mensais previamente marcadas foram substituídas por reuniões agendadas a partir de reivindicação do Comitê ou de iniciativa do próprio governo. Por outro lado, foram realizados seminários temáticos que contaram com a participação de um número significativo de lideranças comunitárias. Neste seminários, foram discutidas as obras realizadas, a concepção e a gestão de cada componente do projeto. 


Em termos de realizações concretas, verificamos que estas se concentraram no setor de drenagem e no de prevenção de enchentes. Muito pouco foi feito em termos de rede de esgotamento sanitário. No entanto, no que diz respeito ao destino do esgoto, foi inaugurada a primeira estação de tratamento da Baixada. 


Parece-nos claro que, através do Reconstrução Rio, o governo do Estado começa a dar os primeiros passos no sentido de atuar numa perspectiva de saneamento ambiental. Porém, esta ação esbarrou nos Municípios e na ausência de maior articulação entre as secretarias estaduais e organismos da administração estadual envolvidos no projeto. 

Observamos, inicialmente, que algumas ações previstas no novo formato do programa, tais como microdrenagem e coleta de lixo, eram de responsabilidade municipal. Porém, as  Prefeituras da Baixada Fluminense não conseguiram atender às exigências do Projeto. De fato, elas eram responsáveis por um pequeno número de obras de baixo custo; mas, mesmo assim, até o início de 1991, apenas Nilópolis havia iniciado a execução dos projetos. Na época, as dificuldades das Prefeituras de se inserirem, de forma efetiva, no projeto foram atribuídas a problemas relacionados à sua capacidade de endividamento e de estrutura organizacional e, à ausência de capacidade técnica.

O sucesso do Reconstrução Rio dependia dessa articulação entre as ações do governo do Estado e as ações dos  Municípios. Estes, até então, tinham sido omissos com relação à política de saneamento. Esta omissão se explica, em parte, pelo próprio modelo imposto pelo PLANASA, mas se explica sobretudo, no período após 1986, por uma postura de não assumirem suas responsabilidades com relação aos serviços de saneamento. 

A baixa capacidade de endividamento e técnica das Prefeituras da Baixada é inquestio-nável, mas  não explica a omissão  com relação ao problema do saneamento. De fato, era mais cômodo, para os Municípios, adotarem as políticas impostas pelo governo do Estado, sem questioná-las e sem atuar de maneira efetiva. O Reconstrução Rio não conseguiu mudar esta situação.

Por outro lado, no que diz respeito à ação das Secretarias, não houve  mobilização efetiva no sentido de dar ao projeto a importância devida, incorporando uma perspectiva mais ampla de saneamento ambiental. A organização das Secretarias no governo Brizola foi marcada por composições políticas. Controladas por interesses políticos particulares, as Secretarias não conseguiram atuar de forma coordenada no desenvolvimento do projeto. Por outro lado, face às Secretarias, o GEROE não teve força política suficiente para viabilizar esta coordenação.


Observamos que, mesmo procurando adotar em sua segunda etapa  uma perspectiva de saneamento ambiental, o Reconstrução Rio não contemplava a questão do abastecimento de água que na Baixada Fluminense, no início dos anos 90, era ainda bastante irregular. Mesmo com as redes de distribuição servindo à maioria dos bairros dos Municípios da Baixada, e com a ampliação da adutora do Guandu, os serviços ainda eram precários, com o abastecimento domiciliar se fazendo de forma intermitente.

O projeto Reconstrução Rio teve continuidade durante a gestão Marcelo Alencar, que sucede Leonel Brizola no governo do Estado. Em 1996, o GEROE foi extinto, sendo suas funções incorporadas pela Subsecretaria para Captação de Recursos da SECPLAN. Até 31 de agosto de 1996, foram aplicados 94% dos recursos totais contratados.


As principais obras realizadas foram: dragagem e canalização dos principais rios da Baixada, construção da barragem de Gericinó que  garante a retenção das águas deste rio em períodos de fortes chuvas controlando a ocorrência de enchentes na região; a construção de 3.699 habitações, com 44m2 de área construída, para reassentar famílias que moravam nas margens dos rios e noutras áreas de risco. No que se refere ao esgotamento, foi construída uma estação de tratamento e implantados 100 km de rede de esgotamento. No que concerne aos resíduos sólidos, iniciou-se o desenvolvimento de um programa de reestruturação do serviço de coleta e disposição final do lixo, que incluiu a construção de três usinas de reciclagem e compostagem, em Belford Roxo, Queimados e Nova Iguaçu

Programa Especial de Saúde para a Baixada


Em maio de 1986, após uma epidemia de dengue, o movimento popular organizado articulou um processo reivindicativo que resultou no  Programa Especial de Saúde para a Baixada - PESB. Este programa inaugurou, em 1987, quatro Unidades Mistas de Saúde em São João de Meriti, todas com serviço de emergência durante 24 horas e ambulatório. Com recursos do Instituto Vital Brasil, foi possível pagar aos funcionários destas unidades um salário acima da média do setor. O trabalho e as decisões eram diretamente ligados à comunidade. 


Com a municipalização da saúde, as Unidades do PESB foram transferidas para as Prefeituras que, sem recursos para pagar os salários dos funcionários, devolveu-as ao Estado. Sem recursos,  a qualidade dos serviços prestados caiu consideravelmente.

Programa de Despoluição da Baía de Guanabara


Elaborado durante a segunda administração de Leonel Brizola, o PDBG apresenta-se como o maior conjunto de obras de saneamento dos últimos 20 anos no Estado do Rio de Janeiro. Estas obras são de fundamental importância para a melhoria da qualidade de vida na Baixada Fluminense, na medida em que visam o aumento das taxas de cobertura e da qualidade dos serviços. O PDBG tem por objetivos gerais recuperar os ecossistemas ainda presentes no entorno da Baía de Guanabara e resgatar gradativamente a qualidade das águas dos rios que desaguam na Baía e, ainda, da própria Baía através da construção de sistemas de saneamento adequados. 

O Programa vem dar continuidade à política de saneamento implementada na segunda fase do Reconstrução Rio, sendo que muitas ações complementam aquelas realizadas por este projeto. Os recursos previstos são da ordem de 793 milhões de dólares. A maior parcela -350 milhões- provém do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento). O OEFC (The Overseas Economic Cooperation Fund) do Japão contribui com 237 milhões e o governo do Estado com 206 milhões.


Assim, como na segunda fase do reconstrução Rio, o PBDG trabalha com uma concepção ampla de saneamento, na perspectiva de saneamento ambiental, envolvendo os seguintes componentes: esgotamento sanitário e tratamento de efluentes, abastecimento de água, destinação dos resíduos sólidos, macrodrenagem, controle da poluição industrial e educação ambiental. O Programa envolve diferentes organismos de governo: a CEDAE é responsável pelos componentes esgotamento sanitário e abastecimento d'água; a SERLA,  pela macro drenagem; a SOSP, pelo componente resíduos sólidos; a FEEMA, pelos programas ambientais complementares.


No que diz respeito ao abastecimento de água, o PDBG visa equilibrar a oferta e a demanda de água na Baixada Fluminense e São Gonçalo, através da implantação de adutoras, subadutoras, troncos alimentadores  e rede de distribuição. Prevê-se, também, a instalação de controle de gastos e perdas através da instalação de hidrômetros.

O principal objetivo do programa é, no entanto, o esgotamento sanitário
. Estão previstas a construção de cinco novas estações de tratamento de esgoto e a implantação de  mais de 1000 km de rede e coletores tronco.


No componente resíduos sólidos, o PDBG prevê a construção de usinas de reciclagem e compostagem, a aquisição de equipamentos, o controle e o tratamento de chorume, devido à recuperação de aterros existentes, seguindo as diretrizes do Plano Diretor de Resíduos Sólidos para a região. O PDBG inclui, ainda, um componente drenagem, com obras de canalização e retificação de cursos de água na bacia do rio Acari, que complementam as ações desenvolvidas pelo Projeto Reconstrução Rio.


Por último, o Programa propõe ações nas áreas de arrecadação tributária, controle e monitoramento da qualidade ambiental da bacia hidrográfica, mapeamento digital, educação ambiental e  reforço institucional.


Até o final do governo Brizola, o projeto encontrava-se em fase de licitação da primeira etapa. Na realidade, o programa já começou com uma polêmica sobre o processo de licitação que resultou na demissão, em abril de 1993, do presidente do Grupo Executivo de Despoluição da Baía de Guanabara. As indas e vindas do processo de licitação fizeram com que, até o final do governo, nenhuma obra tivesse começado.


Em março de 1995, Marcelo Alencar assume o governo do Estado. Iniciam-se as primeiras obras, mas em rítimo extremamente lento. De fato, até esta data, algumas obras, que pelo cronograma já deveriam estar concluídas, nem haviam sido iniciadas. Em dezembro de 1995, o BID passa a cobrar, do governo do Estado,  multa por não ter sido usada toda a verba disponível. Face às pressões do BID, em 1996 o governo do Estado decide acelerar as obras.


Estas tem sido acompanhadas pelo Comitê de Saneamento, Habitação e Meio Ambiente da Baixada que se reune regularmente com representantes do governo do Estado responsáveis pelo programa, cobrando a execução das obras no cronograma previsto. No entanto, se as associações de moradores e suas federações vem acompanhado detalhadamente o desenvolvimento do programa, o mesmo não ocorre com as Prefeituras. Estas não tem se envolvido de  maneira efetiva no PDBG.


Em São João de Meriti, o PDBG prevê obras para regularização do sistema de abasteci-mento de água através da construção de dois reservatórios e de sub-adutoras. um para servir o sistema Eden e outro para servir o sistema Coelho da Rocha, que cobre a periferia do bairro  Jardim Metrópole, se situando este no final da linha de abastecimento do sistema. Segundo informações do PDBG, a área mais diretamente beneficiada pelas obras será o Jardim Sumaré, onde  existem problemas na regularidade do abastecimento.


No que concerne ao esgotamento sanitário, O PDBG prevê obras para instalação de cole-tores tronco, estações elevatórias, rede coletora e 21.900 ligações domiciliares As obras do PDBG não beneficiam diretamente a área de Jardim Metrópole. Atingem, apenas, o entorno do bairro, na área de Olavo Bilac. A única área a ser beneficiada no bairro é Jardim Sumaré.

O programa Baixada Viva-Histórico da intervenção 

O Programa Baixada Viva é uma iniciativa do atual governo do estado, e tem como principal objetivo a melhoria da qualidade de vida dos habitantes dos Municípios de Nova Iguaçu, Belford Roxo, Duque de Caxias e São João de Meriti. É interessante observar que o Programa emprega, pela primeira fez, o termo desenvolvimento sustentável. Constitui-se num conjunto de "ações previstas nos setores social e de infra-estrutura, visando o desenvolvimento sustentável do meio ambiente, a adequada urbanização de bairros e o resgate da cidadania".


Assim, as ações de saneamento deverão se fazer na perspectiva da viabilização do desenvolvimento sustentável da região. Estão previstas diferentes intervenções locais, numa pers-pectiva de urbanização integrada, seguindo os mesmos princípios do programa Favela-Bairro, desenvolvido pela Prefeitura do Rio de Janeiro: implantação de redes de distribuição de água, sistemas de coleta e tratamento de esgoto sanitário, melhoria do sistema de drenagem, limpeza urbana, melhoria dos serviços de saúde, pavimentação de vias, implantação de áreas de lazer e desenvolvimento de projetos urbanísticos.

O programa Baixada Viva prevê, também, o envolvimento dos habitantes locais no pro-cesso de planejamento e na execução do programa, assim como, na manutenção das obras e serviços implantados, através de ações de mobilização da sociedade e de educação ambiental.


No que diz respeito ao saneamento, as obras tem caráter local. Assim, por um lado,  deverão complementar os projetos do PDBG e do Reconstrução Rio; mas, por outro,  também demandarão novas ações complementares ao nível macro, isto é, obras estruturais no caso do abastecimento de água, ações de macro-drenagem para dar destino final às águas pluviais captadas pelo sistema de  micro-drenagem, ou estações de tratamento de esgoto sanitário para dar destino final às águas servidas captadas ao nível micro. Os recursos para desenvolvimento do Programa estão sendo negociados com o Banco Interamericano de Desenvolvimento
, e uma parte já foi liberada.


As áreas de intervenção do Programa foram escolhidas com base numa metodologia que visava identificar populações e áreas com necessidades básicas não atendidas em matéria de urbanização, serviços de saúde, saneamento e serviços sociais. Estas áreas foram identificadas com base nos dados do Censo de 1991 (setores censitários). Considerou-se, para a seleção dos bairros integrantes do programa,  a renda média do chefe da família (até 3 salários mínimos), melhores relações custo-eficiência (custo da obra/população atendida), compatibilidade com o cronograma do PDBG e a densidade populacional até 80 hab/ha. Quatro bairros-pilotos foram selecionados: Chatuba, em Nova Iguaçu; Olavo Bilac, em Duque de Caxias; Lote XV, em Belford Roxo e Jardim Metrópole, em São João de Meriti.


Nestes bairros, o programa prevê diferentes ações. Primeiramente, devem ser extendidas as redes de água, de esgotamento sanitário e drenagem a todo o bairro selecionado. A extensão das redes deve ser acompanhada da execução das obras de nível macro necessárias. Por outro lado, o programa deve, nos bairros, complementar sempre que possível o Programa de Despoluição da Baía de Guanabara. As obras de implantação de redes devem ser acompanhadas de obras de pavimentação. O objetivo é pavimentar de 50% a 60% das ruas do bairro, tendo como critério, para a seleção das ruas, a sua hierarquia, sua declividade e o custo de 150 reais por habitante. As principais vias e áreas de lazer deverão ser pavimentadas, sendo implantado mobiliário urbanos adequado.

O programa prevê, também, ações na área de saúde, através da implantação do Programa Saúde da Família que envolve a construção e a recuperação de postos de saúde e a formação de agentes de saúde. No entanto, o componente saúde deve ser de responsabilidade municipal, sendo o papel do governo do Estado demonstrar às administrações municipais as vantagens do programa.

No setor de resíduos sólidos, o programa trata somente da coleta no bairro, atuando de forma complementar ao PDBG que procura equacionar a questão do destino final. O princípio é a instituição de postos de coleta próximos às residências para que a população encaminhe seu lixo, a exemplo de experiências bem sucedidas noutras cidades. É prevista a criação da figura do gari comunitário para varreção de ruas. Como o componente saúde, o de resíduos sólidos é de responsabilidade municipal. 

O Baixada Viva inclui, ainda, ações no campo da educação ambiental e do desen-volvimento institucional, cujo objetivo central é capacitar as Prefeituras para desenvolverem ações no setores de saúde e de resíduos sólidos.


Em 1995, foram iniciados os primeiros contatos com os moradores dos bairros selecionados para a execução dos projetos. Este contato foi feito por equipe da UERJ, juntamente com equipe do governo do Estado, para apresentação do projeto.


Em Jardim Metrópole, do final de 1995 até praticamente o final de 1996, a equipe da UERJ permaneceu no bairro, fazendo reuniões e levantando as necessidades dos moradores. A partir deste levantamento de  campo, foi elaborado o Projeto de Urbanização Integrada do bairro Nos outros três bairros-pilotos, também foram realizados estudos e projetos de urbanização integrada pela UERJ, por encomenda do governo do Estado.


Apesar das negociações, o BID  não libertou o financiamento necessário. Assim, até o início de 1998, as ações do Baixada Viva limitaram-se à divulgação do Programa nos bairros- piloto e na mídia. O governo do Estado decide então iniciar as obras do Baixada Viva com recursos próprios.


Em  março de 1998, foram iniciadas as obras do programa em Jardim Metrópole, com recursos do governo do Estado.


A firma contratada para a execução do projeto foi a Andrade Gutierrez que sub- contratou outras firmas para a realização das obras. Formou-se um Comitê de acompanhamento das obras no qual estão presentes representantes das associações de moradores dos sub-bairros, benefi-ciados pelo programa (Centro, Rodo, Morro do Embaixador, Morro do Limoeiro, Morro do Cruzeiro e Vila São José) e da Associação dos Times de Futebol. Foram designados, pelo governo do Estado, dois interlocutores para ouvir as reclamações do Comitê quanto ao andamento das obras.


As obras encontram-se em fase final no Jardim Metrópole. No entanto, uma série de denúncias vem sendo feitas sobre a sua qualidade, sobretudo no que concerne à implantação da rede de esgoto sanitário. Por outro lado, alegando insuficiência de recursos, o governo do Estado decidiu não implantar a parte de mobiliário urbano prevista no projeto. O programa de educação ambiental também foi abandonado.

Histórico dos Processos de Organização da População 


A história do movimento de bairro em Jardim Metrópole está profundamente ligada à história da ABM. Na reconstituição da história do movimento, dois trabalhos são de fundamental importância e é neles que se baseia esta descrição.

- Reinventando a Participação e o Poder Popular, o ABM- Federação de Bairros de São João de Meriti, a Construção da Hegemonia. Dissertação de Mestrado de Maria Lívia Souza Silveira

- A luta pelo Saneamento em São João de Meriti.  Dissertação de Mestrado de Sonia Le Coq de Oliveira
O movimento de bairros em São João de Meriti até 1964


O período imediatamente anterior ao golpe de 1964 foi caracterizado pela formação de Centros Pró-Melhoramentos de Bairros. Em Jardim Metrópole, havia a Associação Pró-Melhoramentos do Jardim Metrópole que funcionava numa sede construída por três famílias tradicionais do bairro, em terreno por elas doado. Em São João de Meriti, chegou a ser articulada uma Federação dos Centros Pró-Melhoramentos de Bairros que, na conjuntura repressiva que se seguiu ao golpe militar, se extinguiu junto com os Centros. Só vão se rearticular no anos 70. 

A década de 70


No que concerne à Igreja, o município de São João de Meriti estava integrado ao Município de Nova Iguaçú. Segundo o Padre Adelar, em entrevista citada por Maria Lívia Silveira, havia em São João uma preocupação de alguns padres, de leigos, e de alguns movimentos de avançar numa linha de compromisso com a realidade social, apoiando os movimentos populares.
. As primeiras reuniões dos bairros de Vila São José, Parque José Bonifácio, Venda Velha e Praça da Bandeira ocorreram na sala da Igreja de Vilar dos Teles: É a partir destes encontros que a ABM vai sendo construída. 


Nestas reuniões, inicia-se um processo de troca de experiências entre pessoas do mesmo bairro ou de bairros diferentes, sobre as dificuldades do cotidiano: O objetivo dos encontros era fundamentalmente: "criar laços, romper com o isolacionismo e redescobrir a solidarie-dade".(SILVEIRA;, 1987, p.17).


Num primeiro momento, as associações não buscam a legalização, pois esta era percebida como atrelamento ao aparelho de Estado. Dois grandes eixos de ações começam a ser desenvol-vidos nos movimentos de bairros:

* ações reivindicatórias, através da construção das formas  e mecanismos através dos quais as de-mandas se expressariam

· organização de eventos de caráter cultural para estimular a vida comunitária


A Prefeitura Municipal era o principal interlocutor  do movimento. As reivindicações eram dirigidas à Prefeitura ou à Câmara de Vereadores através de cartas e abaixo-assinados. Estabeleceram-se os primeiros contatos diretos entre os demandantes e os representantes do governo local.


A partir de 1978, o movimento de bairros cresce e as associações passam a realizar encontros periódicos com o Prefeito, levando suas reivindicações. Os encontros com a Prefeitura não resultaram em ações concretas da mesma, que alegava falta de recursos. A articulação entre os bairros começa a se expandir. Adquirem vigor as reivindicações que atingem um número maior de pessoas, relativas a serviços cuja ausência provoca maiores prejuízos à população. São definidas como questões prioritárias : o saneamento e a saúde. 

A concentração dos esforços em saneamento e saúde encontrava respaldo nos bairros, confirmando o acerto na sua priorização pelos movimentos. Aos poucos, os movimentos come-çam a se conscientizar da complexidade da questão do saneamento, que não se resolve com intervenções pontuais.

A criação da ABM 


Em 1980, é criado um Fórum das Associações de Bairro, com a perspectiva de coesionar as reivindicações. A partir deste Fórum, se constitui a ABM. O prefeito recém-eleito passa a receber a ABM como legítima representante da população de São João de Meriti. No entanto, os contatos entre a Prefeitura e a ABM não chegaram a trazer resultados concretos. Atritos entre a Prefeitura e a ABM resultam no rompimento de relações.


Em 1983, realiza-se o I Congresso da ABM, que  transforma-se em Federação de Associações de Moradores (congregando 19 associações legalizadas e 15 em processo de legalização). A temática central do Congresso  envolvia a aspiração à cidadania, a participação no processo de tomada de decisões do poder público municipal e a identificação do saneamento como prioridade.


As reivindicações quanto ao saneamento passam a ser dirigidas ao Governo Estadual. Em 1984, agravam-se as já precárias condições de saneamento devido às fortes chuvas. Realizam-se reuniões entre a ABM e o Secretário Estadual de Obras, sem que estas resultem em ações concretas.


A Luta pelo Saneamento vai então transcendendo os limites municipais. A ABM , o MAB de Nova Iguaçu e o MUB de Duque de Caxias se articulam visando a soma de esforços na luta pelo saneamento, o que culminou em manifestações conjuntas dos moradores da Baixada em novembro de 1984, reivindicando ao governador um plano de saneamento para a região, com participação popular nas decisões e dedicação concentrada dos recursos públicos para as obras. Cria-se o Comitê Político de Saneamento da Baixada, onde participam a ABM, o MUB e o MAB.


Em outubro de 1985, realiza-se o II Congresso da ABM, sendo apresentadas teses que originaram bandeiras de luta para o movimento em torno dos seguintes temas. saneamento, prioridade número um da ABM, saúde, educação, transportes, terra/moradia, abastecimento/alimentação, violência e lazer.

l

O período  1980 e 1985, pode ser considerado o momento de auge da mobilização articulada pela ABM. O movimento por saneamento e saúde  foi fundamental no processo de mobilização que vai num crescendo neste período. No contexto específico de Jardim Metrópole, este também foi o período de maior mobilização da AMOJAM. Esta mobilização ocorre em torno da questão do saneamento; mas, também, em função do programa de distribuição de leite do governo, tornando-se a associação responsável pela distribuição dos tickets.


Em função deste programa, muitas associações foram fundadas. Sua ação limitava-se à distribuição de tickets. Com a extinção do programa, após três anos, houve um refluxo do movimento associativo e muitas entidades encerraram suas atividades.


No conjunto do Município, pode ser detectado descenso no processo de mobilização,  resultante provavelmente de expectativas frustadas com relação ao PEBS Com as enchentes de 1988 e a negociação do Programa Reconstrução Rio, o movimento adquire um novo ânimo. A mobilização em torno da execução da obras do projeto de reassentamento da população desabrigada pelas chuvas, a discussão do tipo de casa, da forma de pagamento e da distribuição das unidades foi conduzida pela ABM, originando um novo impulso da participação.


A partir de 1990, podemos assinalar um novo descenso no processo de mobilização. Este pode ser explicado pela articulação de três fatores: a qualidade das respostas dadas pelo poder público que vem frustrando as expectativas da população; a cultura política local, marcada fortemente pelo clientelismo; a crise econômica, que agrava as condições socio-econômicas da população. Hoje, são filiadas a ABM 40 associações de bairro. 


No movimento associativo de São João de Meriti, e especificamente em Jardim Metrópole, existe um predomínio de participação feminina. Os homens que mais participam são aposentados. Observa-se em São João de Meriti um baixo índice de filiação a associações profissionais-2,2% das pessoas com 18 anos ou mais, em 1988. O nível de filiação sindical também é baixo, em torno de 7%. 


Por outro lado, existe participação importante dos moradores nos Conselhos Municipais de  Saúde, da Criança e do Adolescente, do Meio Ambiente, de Alimentação, de Educação, do Emprego, da Mulher, Tutelar e de Assistência Social. Os Conselhos de Saúde, Alimentação e Assistência Social foram criados após a Constituição de 1988, sendo de caráter deliberativo. Os demais são apenas consultivos. 
�Entrevista com morador quechegou a de São João em 1927, citada porSILVEIRA,, Maria Lívia


�O grupo era formado por três engenheiros da CEDAE e cinco da FEEMA. 


�Sobre as ações do movimento popular na ajuda aos desabrigados ver "Saneamento Ambiental na Baixada , cidadania e gestão democrática: avaliação do Reconstrução Rio na Baixada Fluminense".Oliveira et alli.


�No governo Moreira Franco o orgõa responsável pela gestão do Projeto Reconstrução Rio foi a SEDUR(Secretaria de desnvolvimento Urbano e Regional). Em 1988 foi criado o GEROE (grupo executivo de Recuperação de Obras de emergência) em março de 1988, destinado ao planejamento e à coordenação da execução dos projetos obras e serviços. 


�Até o final de 1996 estava em fase de conclusão a usina de Belfort Roxo; a usina de Queimados ainda estava em sua fase inicial de obras, e a de Nova Iguaçu em fase de equacionamento orçamentário.


�O custo do PDBG em 1996 é de 862 milhões devido ao acréscimo na contrapartida.


� Dos recursos aplicados pelo programa a maior parcela (72,3%) destina-se ao saneamnto básico com o privilegiamento do esgoto (51,2%), ficando a água com a segunda maior parcela (15,15%), restando pequenas parcelas para projetos ambientais( 2,3%), lixo(2,3%), macrodrenagem (1,56%), mapeamento digital (1,59%).


� O Programa está orçado em 300 milhoes, sendo esperado o aporte de 60% deste valor por parte do BID, com a contrapartida de outros 40% do governo estadual.


�Ver SILVEIRA, Maria Lívia Reinventando a Participação e o Poder Popular, o ABM- Federação de Bairros de São João de Meriti, a Construção da Hegemonia.dissertação de mestrado, Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 1987. 


� Ver RIBEIRO, Luiz Cesar e SANTOS JUNIOR, Orlando. Associativismo e participação Social. tendências da organização popular no Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, Observatório de Políticas Urbanas e Gestão Municipal IPPUR, FASE, 1996





